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 “O conhecimento 

caminha lento feito lagarta. 

Primeiro não sabe que sabe 

e voraz contenta-se com o cotidiano orvalho 

deixado nas folhas vividas das manhãs. 

Depois pensa que sabe 

E se fecha em si mesmo: 

faz muralhas, 

cava trincheiras, 

ergue barricadas. 

Defendendo o que pensa saber 

levanta certeza na forma de muro, 

orgulhando-se de seu casulo. 

Até que maduro 

explode em voos 

rindo do tempo que imaginava saber 

ou guardava preso o que sabia. 

Voa alto sua ousadia 

reconhecendo o suor dos séculos 

no orvalho de cada dia. 

Mesmo o voo mais belo 

descobre um dia não ser eterno. 

É tempo de acasalar: 

voltar à terra com seus ovos 

à espera de novas e prosaicas lagartas. 

O conhecimento é assim: 

ri de si mesmo 

e de suas certezas. 

É meta da forma 

metamorfose 

movimento 

fluir do tempo 

que tanto cria como arrasa 

a nos mostrar que para o voo 

é preciso tanto casulo 

como asa”   

 

Mauro Iasi – Aula de Voo 
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RESUMO 

Os objetivos do presente trabalho se voltam à avaliação do Programa Minha Casa 
Minha Vida (PMCMV) no período de 2009 a 2014, levado a efeito como política 
habitacional das gestões do Partido dos Trabalhadores no governo federal. Avaliar 
uma política é sempre tarefa difícil, independente da conjuntura, pois devem ser 
investigados seus alvos concretos e latentes. Com a chegada do Partido dos 
Trabalhadores ao poder as contradições manifestadas pelas políticas se tornaram mais 
complexas. Ao mesmo tempo em que foram implementadas medidas de equalização 
social e de acesso a direitos básicos para o combate à pobreza, manteve-se uma 
estrutura econômica e política, que acabam por reproduzir a desigualdade social e suas 
marcas na sociedade brasileira. O objetivo do trabalho foi investigar se o PMCMV, 
como política pública, proposta pelo Partido dos Trabalhadores, caracterizou-se como 
um programa efetivo de acesso à moradia digna às classes sociais menos abastadas. 
Neste trabalho reconhece-se que a habitação é moradia (teto, piso e parede), mas 
também é o seu entorno (infraestrutura, paisagem e integração com a cidade). Para 
essa investigação procurou-se contextualizar historicamente a intervenção do governo 
no campo habitacional e urbano, sabendo que a moradia é importante ingrediente da 
reprodução da força de trabalho. Além de ser uma mercadoria cara e custosa e 
acessada por poucos na realidade social brasileira, envolve aspectos ideológicos e 
simbólicos como o sonho da casa própria. No primeiro capítulo foi realizada uma 
revisão da Teoria do Capital. Nesse capítulo foram revisitados conceitos e categorias 
de Karl Marx que contribuíram para a melhor compreensão do funcionamento da 
lógica do capital e da sociedade capitalista atual e neste caso para análise da realidade 
brasileira. O segundo capítulo traz a análise do Programa Minha Casa Minha Vida, a 
partir de uma análise mais ampla da forma de governo do Partido dos Trabalhadores. 
O capítulo se inicia com uma apresentação da história da política habitacional no 
Brasil, para, nas páginas posteriores, analisar os governos Lula e Dilma e o PMCMV. 
No terceiro e último capítulo, é apresentada a parte empírica do trabalho: entrevistas 
com moradores do Conjunto Habitacional Teotônio Vilela – Piracicaba, localizado no 
bairro de Sapopemba na cidade de São Paulo entregue pelo Minha Casa Minha Vida 
na modalidade “Empresas” no ano de 2012 e destinado para a Faixa 1 do Programa 
(entre 0 e 3 salários mínimos). Ao analisar a política a partir da realidade e avaliação 
daqueles que são o seu público, juntamente com os dados referentes ao PMCMV, foi 
possível apreender como a questão da habitação (moradia e entorno) para a baixa 
renda está longe de uma resolução concreta: as construções das moradias realizadas 
pelo MCMV estão voltadas majoritariamente para as famílias que possuem renda a 
partir de 3 salários mínimos, ou seja, classe média, e não para famílias de baixa renda 
entre 0 e 3 salários mínimos. Além disso, os problemas de conforto dos apartamentos 
para a realidade das famílias brasileiras e a localização de muitos conjuntos afastados 
dos centros urbanos são realidades produzidas pela política. 

Palavras-Chave: Política Habitacional no Brasil; Programa Minha Casa Minha 
Vida; Neoliberalismo; Cidades; 
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ABSTRACT 

The objectives of the present study turn to the evaluation of the Program “Minha Casa 
Minha Vida” (PMCMV) from 2009 to 2014, implemented as a housing policy of the 
Workers' Party’s in the federal government. Evaluating a policy is always difficult, 
regardless the situation, given its concrete and latent targets must be investigated. With 
the arrival of the Workers Party to power the contradictions raised by the policies have 
become more complex. At the same time that social equalization and access to basic 
rights measures were implemented to fight poverty, economic and political structures 
remained, which end up reproducing social inequalities and its effects in Brazilian 
society. The objective of this study was to investigate whether PMCMV as public 
policy, proposed by the Workers' Party, was an effective program of access to decent 
housing for less affluent social classes. In this work it is recognized that housing is 
accommodation (ceiling, floor and wall), but also its surroundings (infrastructure, 
landscape and integration with the city). This research aimed to historically 
contextualize government interventions in the housing and urban field, considering 
that housing is an important ingredient of the reproduction of the labor force. Besides 
being an expensive and costly product and accessed by few in the Brazilian social 
reality, it involves ideological and symbolic aspects, such as the dream of home 
ownership. In the first chapter a review of the Theory  of the Capital was made. This 
chapter revisited concepts and categories of Karl Marx that contribute to the better 
understanding of the logic of functioning of capital and current capitalist society and 
in this case to analyze the Brazilian reality. The second chapter provides an analysis of 
the program “Minha Casa Minha Vida” from a wider analysis of the Workers Party 
government. The chapter begins with a presentation of the history of housing policy in 
Brazil to, over the following pages, analyze Lula and Dilma governments and 
PMCMV. The third and last chapter presents the empirical part of the study: 
interviews with residents of the housing complex Teotonio Vilela - Piracicaba, located 
in Sapopemba neighborhood in São Paulo that was delivered by MCMV in mode 
“companies” in 2012 and intended to the Track 1 of the program (from 0 to 3 
minimum wages). By analyzing the policy from the reality and evaluation of those 
who are the target audience, along with data of the PMCMV, it was possible to 
understand how the issue of housing (accommodation and environment) for low 
income populations is far from a concrete resolution: the construction of houses made 
by the PMCMV are mostly to families who have income from 3 minimum wages, i.e. 
middle class, and not for low-income families from 0 to 3 minimum wages. In 
addition, comfort issues of the apartments for the reality of Brazilian families and the 
location of many sets far away from urban centers are realities produced by the policy. 

Key words: Housing Policy in Brazil; Minha Casa Minha Vida Program; 
Neoliberalism; Cities; 
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Introdução 
Esta tese objetiva analisar a Política Habitacional no Brasil durante os 

governos do Partido dos Trabalhadores, como política que se insere com o compromisso 

de atender as camadas mais pobres da população. 

O Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV) lançado em 2009, no segundo 

mandato de Luis Inácio Lula da Silva, se insere na realização de programas sociais de 

combate a uma desigualdade específica no país: o acesso a moradias. Este programa 

habitacional destaca-se por ser o programa que, relativamente a seu tempo de existência, 

mais construiu casas populares na história da política habitacional brasileira. Com o 

objetivo de combater o alto déficit habitacional no país, o programa também contribuiu 

para impulsionar o setor da construção civil e fortalecer a economia brasileira que 

passara pelos efeitos negativos em 2009 da crise econômica mundial. 

A história da política habitacional no Brasil passou por diferentes momentos, 

ora com maior presença do Estado, ora com pouca atuação do setor público, abrindo 

espaço para formas alternativas para a construção das moradias Paralelamente ao 

aumento da urbanização nas grandes cidades brasileiras, a situação das moradias das 

classes mais pobres foi desenvolvida de forma cada vez mais precária e a demanda por 

habitação no Brasil foi aumentando. Durante o século XX houve um avanço das 

políticas habitacionais brasileiras, mas o problema do déficit não era solucionado de 

maneira convincente. Esse déficit é explicado por Véras (1987) pelo fato da classe 

trabalhadora não conseguir adquirir sua habitação com os salários que recebem. “Trata-

se de fato, de carestia e é um fato inerente à sociedade capitalista” (VÉRAS, 1987, 

p.41). Ainda, os sistemas financeiros e de produção habitacional públicos tentaram 

ofertar moradia para a população mais pobre do país, mas em muitos momentos quem 

adquiriu a habitação voltada para os mais pobres foi a classe média.  

No século XXI, o Programa Minha Casa Minha Vida é mais uma tentativa do 

governo brasileiro de combate ao déficit habitacional. Esse programa tem uma 

importante característica inovadora que é o subsídio para habitação popular. Em alguns 

casos o imóvel chega a ser subsidiado em 96%, diferenciando este programa de 

qualquer outra tentativa de política habitacional no Brasil.  
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Nesse sentido, com o intuito de olhar para a realidade daqueles que acessaram 

este programa e procurar compreender quais os avanços e contradições da política 

pública, foi realizada uma pesquisa de campo em um dos conjuntos habitacionais do 

MCMV na cidade de São Paulo. Ali pudemos observar e constatar uma realidade que os 

números das construções habitacionais não conseguiram dizer. 

É importante ressaltar que para nossa análise entendemos que a habitação 

envolve não só a moradia (teto, parede e piso), mas também seu entorno (a 

infraestrutura próxima, paisagem e integração com a cidade). A habitação é um direito 

social no Brasil, mas difere de outros direitos, como o direito à saúde que se caracteriza 

por ser universal. O Estado, através do Sistema Único de Saúde (SUS), deve assegurar o 

acesso a esse direito, de forma integral, universal e igualitária, abarcando todos os 

cidadãos. Apesar de do direito à moradia ser um direito fundamental, o Estado não 

determinou a universalização de habitações, como fez com a saúde com a criação do 

SUS. Para resolver os problemas de moradia no Brasil, os governos agiram quase 

sempre através de planos habitacionais, mas sempre com restrições ao alcance desse 

direito e nunca de forma totalmente gratuita. No Brasil ainda há o agravante de que 

outras formas alternativas previstas nas legislações dificilmente se efetivam, tais como: 

a usucapião e a ocupação de terrenos e imóveis que não estão cumprindo com suas 

funções sociais.  

Assim, direitos como o de moradia ficam à espera dos governos para a 

realização de planos habitacionais. Em tempos de neoliberalismo, onde a austeridade 

nos gastos do Estado é pregada, os cortes no orçamento acabam sendo direcionados para 

os campos dos direitos sociais. Dessa forma, os direitos se transformam em mercadorias 

e são acessados por poucos que podem pagar e a habitação faz parte desse processo. No 

caso da moradia o que resta à população brasileira é encarar o mercado privado 

imobiliário.  Ali, a casa própria é um bem caro e, de acordo com a realidade social, se 

torna um produto de luxo acessível por apenas 20% da população (Maricato, 2009). 

Adquirir uma habitação é mais complexo do que adquirir qualquer outra 

mercadoria. A moradia tem sua especificidade por possuir uma relação com a terra. É 

necessário um pedaço de terra e um entorno equipado para a realização desse direito de 

maneira digna. 
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No sistema capitalista de produção, a habitação faz parte da reprodução da 

força de trabalho. Esse é um dos motivos para que o Estado e até mesmo a classe 

dominante, em muitos momentos históricos, se preocupem com a habitação da classe 

trabalhadora. Dada tendência do capital de queda da taxa de lucro, há também ações de 

contratendência a essa lógica do capital. O grau de exploração no ambiente de trabalho 

tem de ter um limite para que força de trabalho e os trabalhadores se reproduzam, além 

disso, são necessários que os trabalhadores tenham transporte, saúde e também moradia. 

E é exatamente aí que entra o papel do Estado para o “bom” funcionamento do 

capitalismo.     

   A política habitacional dos governos Lula e Dilma é o objeto do trabalho. 

Toda política se manifesta de forma peculiar de acordo com as condições dadas do 

período histórico que se encontra. O trabalho visa fazer uma análise explicativa dessa 

manifestação através de três vertentes: a análise de uma teoria que explica o 

funcionamento do capitalismo e da cidade capitalista até se chegar à forma que o 

capitalismo se expressa na contemporaneidade; uma análise histórica de como 

funcionou a política habitacional de períodos anteriores no Brasil; e, finalmente, uma 

análise, por dentro e por inteira, da política habitacional do MCMV, com auxílio, 

também, de uma pesquisa empírica. 

Aqui, partimos da ideia de que os governos do PT alteraram e inovaram a 

condução de suas políticas, principalmente no campo social. Entretanto, no âmbito da 

política econômica não modificou o que havia sendo feito por governos anteriores e 

adotou uma continuidade nesse quesito. 

No saldo entre mudanças e continuidades, afirmamos que o governo mudou, 

mas não alterou os mecanismos de manutenção no poder e a estrutura social brasileira 

de forma sólida que fizessem com que diminuíssem as manifestações das mazelas 

sociais que reproduzimos na posição de país subdesenvolvido, tais como: a exclusão 

social e a periferização dos pobres nas grandes cidades. Assim o trabalho apresenta a 

defesa de tese de que o MCMV é um exemplo concreto dessa forma de governar do PT, 

explicada acima.  

Os problemas sociais existentes no Brasil são reflexos do papel que o país 

exerce no capitalismo mundial desde sua colonização até os dias atuais. Isso envolve o 
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campo da política, da luta de classes e a estrutura da economia nacional. A sociedade 

brasileira, construída e desenvolvida junto com o nascimento do capitalismo, carrega 

marcas de sua dependência histórica. O nacional desenvolvimentismo do século XX fez 

promessas e deu ilusões de que, através de um plano de nação e políticas econômicas 

bem formuladas e aplicadas, poderíamos alcançar nosso lugar ao Sol e sermos 

economias mais fortes e sociedades mais igualitárias. 

Durante os anos pós-guerra até o início da década de 1980, o Brasil passou por 

fases importantes de desenvolvimento de sua economia. O espaço ocupado pela 

economia brasileira no capitalismo mundial não se restringira a único e exclusivamente 

a fornecedor de matérias-primas. Setores importantes da indústria foram desenvolvidos 

de maneira bem sucedida. Entretanto, o país continuou carregando o fardo da sua forte 

desigualdade social. 

A reprodução do subdesenvolvimento parecia vencer a ideia nacional 

desenvolvimentista1 de rompimento da posição subalterna em relação aos países 

centrais. E, a partir da década de 1990, com a ascensão do neoliberalismo e o Consenso 

de Washington na América Latina o cenário piora. 

Ainda olhando para o século XX, mas para o outro lado do globo terrestre, para 

a Europa, temos o desenvolvimento dos programas de Welfare State. Os estados de 

bem-estar social dos países europeus foram síntese de um processo histórico mais 

profundo, o qual a organização dos trabalhadores demandava essas proteções sociais e, 

de outro lado, o socialismo soviético fazia um contraponto ao modelo do capitalismo 

ocidental, o que impulsionou os governos do ocidente a implementarem políticas de 

proteção às classes trabalhadoras.  

Na contramão dos estados de bem-estar social dos países europeus se 

desenvolve também a realidade social dos países subdesenvolvidos, que parecem viver 

em permanente situação de mal-estar (Oliveira, 2004). O Estado brasileiro, por sua vez, 

                                                 

1 O Nacional Desenvolvimentismo era a ideologia que ganhou força no Brasil na década de 1950. Sua 
defesa era a de que o país se desenvolveria e superaria a barreira do subdesenvolvimento através de uma 
intervenção do Estado nas áreas econômicas e sociais, principalmente no planejamento de uma política 
industrial e o fortalecimento do mercado interno. “Acontece que as promessas de melhoria de vida para o 
grosso da população, a sua integração no progresso, elevação nos salários, etc., não se concretizaram. E 
não foi por falta de industrialização” (MANTEGA, 1987, p. 63). 
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historicamente apresenta muitas dificuldades em atender com qualidade todas as 

demandas sociais necessárias. A ascensão do neoliberalismo potencializou o desamparo 

do Estado perante a sociedade. 

Neste trabalho é destaque o PMCMV, inserido em um contexto mais amplo das 

políticas públicas voltadas para equidade social. O Brasil é um país de posição 

periférica no capitalismo mundial, que por um lado, apresenta setores econômicos e de 

industrialização altamente desenvolvidos, mas por outro apresenta problemas em muitos 

índices de desenvolvimento social, resultando em um abismo entre as classes sociais e 

suas condições de vida. A habitação carrega um agravante por ser um bem caro e 

custoso de se adquirir, principalmente porque quase sempre é comercializada no 

mercado privado, espaço em que a população fica refém da especulação imobiliária. O 

trabalho procura chamar atenção para a importância da política habitacional, que pode 

ter a função de amenizar os problemas sociais ou aprofundá-los.  

O PMCMV carrega interesses antagônicos em seus objetivos: se por um lado 

há um claro caráter social, por outro lado, a política visava atingir também objetivos 

econômicos. O planejamento do plano foi estruturado com a forte presença do capital 

privado, no caso, as grandes construtoras e empreiteiras nacionais. 

São com antíteses que se desenvolvem as cidades capitalistas no mundo, cada 

qual com sua peculiaridade. A cidade é transfigurada pelas etapas de cada modo de 

produção. No capitalismo, ela deixa de ser sujeito da história para ser predicado do 

Capital. A lógica do capital é a que impera e os preceitos de se viver bem na cidade 

ficam em segundo plano.  

Ao longo do trabalho aprofundaremos diversos aspectos que consideramos 

importantes para desenvolver a tese. Além desta introdução, o trabalho possui mais três 

capítulos e as considerações finais.  

A tese inicia-se com a apresentação da teoria do capital do ângulo marxista. Ali 

é apresentado o funcionamento da lógica do capital e como essa lógica se sobrepõe de 

maneira totalizante na sociedade capitalista. Ainda nesse capítulo, apresentamos a 

Teoria da Renda da Terra de Marx, a teoria da terra urbana na abordagem de alguns 
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marxistas brasileiros e a cidade capitalista e suas características gerais. No final do 

capítulo é apresentado o funcionamento do capitalismo sob a ordem neoliberal.  

No segundo capítulo, é discutido o Programa Minha Casa Minha Vida e os 

governos Lula e Dilma. Na primeira parte, é apresentada uma breve passagem pela 

história da política habitacional no Brasil. Isso se fez necessário para nos dar bases 

comparativas de como eram desenvolvidos outros planos habitacionais em diferentes 

períodos. Nessa parte, é destacado o período a partir de 1964, ano que se inicia a 

ditadura civil-militar no Brasil e da criação do Banco Nacional de Habitação (BNH), até 

a primeira década dos anos 2000, período que antecede o lançamento do MCMV. Após 

a breve discussão da história da política habitacional no Brasil nos debruçamos na 

análise do PMCMV e os governos do PT. Desde a chegada do partido ao poder em 

2003, até o ano de 2014. Essa parte é iniciada com a análise das políticas econômicas e 

macroeconômicas adotadas pelo governo petista, destacando o viés de continuidade, 

nesse quesito, em relação ao governo anterior de Fernando Henrique Cardoso. 

Posteriormente, são analisados os aspectos que consideramos inovadores dos governos 

Lula e Dilma, principalmente no tratamento às políticas de combate à miséria e 

desigualdade. A última parte do capítulo dois é dedicada ao Programa Minha Casa 

Minha Vida. Nessa parte são discutidos os objetivos do programa, sua formulação e 

alguns resultados. Dessa forma é apresentada uma análise do significado do programa 

habitacional para os governos do PT e para a sociedade brasileira. 

Por fim, no terceiro capítulo é apresentada a pesquisa empírica realizada em 

um dos conjuntos habitacionais do PMCMV, o Teotônio Vilela – Piracicaba na zona 

leste da cidade. Essa pesquisa possibilitou a obtenção de dados de base empírica e maior 

sustentação argumentativa para as considerações do objeto de estudo da tese. O capítulo 

é iniciado com a exposição do desenvolvimento socioeconômico da cidade de São 

Paulo, onde se procurou ressaltar os principais fatos e as principais manifestações na 

cidade a partir do século XIX até a atualidade.  Nessa parte são apresentados e 

analisados dados socioeconômicos da cidade nos dias de hoje, tais como: a situação das 

moradias; o preço dos imóveis; e o mercado de trabalho formal na cidade. Em seguida 

nos adentramos para análise da pesquisa empírica. Nessa parte pudemos avaliar, através 

das falas dos moradores, o significado do PMCMV e suas avaliações sobre o 

apartamento e sua vida com a aquisição do imóvel.   
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1. Lógica do Capital e Capitalismo 
Este capítulo tem o propósito de relembrar alguns conceitos sobre o 

funcionamento da sociedade capitalista e explicar a forma do capitalismo na atualidade, 

que é regido pela finança. Para essa parte do trabalho foi usado como base a Teoria do 

capital de Karl Marx e alguns comentadores da obra do autor alemão. 

O capítulo se inicia com apresentação da lógica de funcionamento do capital e 

como ela se torna totalizante. Em seguida são discutidas três formas do capital (capital 

financeiro, capital produtor de juros e o capital fictício) que são relevantes para 

compreender a última parte do capítulo: o processo de financeirização da economia e o 

avanço neoliberal. 

O objeto de trabalho desta tese é uma política habitacional, o Programa Minha 

Casa Minha Vida (PMCMV). Os processos envolvidos no âmbito da política 

habitacional são muitos. A habitação possui uma característica especial por estar 

diretamente ligada a terra. Para existir moradia é necessário que se exista um pedaço de 

terra, e mais, uma terra urbanizada (ligadas aos serviços de infraestrutura básicos), ou 

seja, é necessária a ocupação de um pedaço da cidade (Maricato, 2011). Nesse capítulo 

procuramos perpassar sobre categorias e conceitos teóricos que consideramos 

importantes para análise para o tema habitacional, tais como: a Renda da terra de Marx, 

e suas propriedades de valorização; a cidade no capitalismo; e o Estado capitalista.   

       

1.1. A Lógica Totalizante do Capital 

É no desenvolvimento das forças produtivas e nas formações das relações 

sociais de produção que o Capital se torna dominante. O Capital não é uma categoria 

presente em todos os modos de produção, mas sim fruto de uma relação social de um 

desenvolvimento específico das forças produtivas (Marques e Nakatani, 2009). Karl 

Marx em sua obra O Capital demonstra o funcionamento da lógica do capital e do 

sistema capitalista como um todo. Segundo Ruy Fausto (2002), a noção de capital é a 

mais rica noção da dialética. “O Capital é ao mesmo tempo forma e matéria” (FAUSTO, 

2002, p.196).  

Marx inicia sua obra por analisar a mercadoria. A mercadoria, a qual diz ter um 

duplo caráter, o valor de uso e o valor de troca. E é exatamente por possuir um valor de 
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uso que ela pode ser levada ao mercado para ser trocada e ali se apresentar como valor 

de troca, possuindo, então, importante característica para uma generalização das trocas. 

As mercadorias podem ser trocadas entre si, pois possuem um elemento 

comum entre elas, o trabalho humano. O duplo caráter dito sobre a mercadoria também 

é válido para o trabalho. O trabalho é concreto na medida em que esse trabalho é 

relacionado ao valor de uso da mercadoria, diferentemente do trabalho abstrato que é 

“despojado das características própria de uma atividade” (MARQUES e NAKATANI, 

2009, p.11). No momento da troca de duas mercadorias diferentes, elas se reconhecem 

por possuírem uma substância igual entre elas que é o trabalho humano, só que para a 

mercadoria “A” ser trocada pela mercadoria “B” ela “anula o conteúdo concreto da 

mercadoria com a qual está entrando em relação e destaca o fato de ela ser criada pelo 

trabalho humano” (MARQUES e NAKATANI, 2009, p.11). 

É nesse momento que a lógica do Valor aparece na relação capitalista. A 

mercadoria que será trocada por outra abstrai seu valor de uso e o trabalho concreto que 

a originou para ser trocada.  

O valor é determinado pela quantidade de trabalho socialmente necessária para 

produzir cada mercadoria, não importando os trabalhos concretos específicos. Para o 

Valor a quantidade de trabalho socialmente necessária é aquela do trabalho geral da 

sociedade.  

Esse conceito de trabalho socialmente necessário refere-se às 
condições médias que a sociedade alcançou para produzir o 
casaco e o couro. O que é comum às duas mercadorias (casaco e 
couro), isto é, o trabalho abstrato, é que permite que as duas 
sejam trocadas no mercado; a quantidade de trabalho 
socialmente necessária para produzi-las determina a proporção 
em que elas se trocam. O trabalho abstrato constitui tanto a 
substancia do valor como sua medida (MARQUES e 
NAKATANI, 2009, p. 12). 

 

Para que as trocas se desenvolvam é necessário que as mercadorias sejam 

levadas ao mercado, pois não possuem pernas para irem sozinhas e também um meio 

para que as trocas se realizem. Em uma situação histórica onde o mercado de trocas não 

se apresenta tão desenvolvido, as mercadorias se trocam por si mesma se diferenciando 

por suas quantidades. Por exemplo, 1 quantidade da mercadoria “A” equivale a 2 
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quantidades de mercadoria “B”. Porém, na generalização das trocas, a moeda, meio de 

troca, incorpora o valor. Esse é o fetichismo da moeda em que ela é vista encarnada no 

valor. As trocas passam a ser mediadas por uma mercadoria comum. 

O dinheiro pode vir a ser capital no processo capitalista quando serve de 

instrumento ao capitalista para explorar trabalhadores, extrair a mais-valia e produzir 

lucro. Assim funciona duplamente como valor de uso, ora como propriamente dinheiro, 

ora como capital. Então o dinheiro é uma mercadoria diferenciada por ser dinheiro, pois 

enquanto dinheiro é capital potencial. No processo de circulação simples há os 

movimentos do dinheiro e da mercadoria, mas não são eles próprios o movimento. Aqui 

o movimento faz parte do processo e não é o sujeito do processo. No movimento do 

capital temos o devir-sujeito: 

(...) se puser o momento em que a mercadoria e o dinheiro se 
cruzam, em que a mercadoria se torna dinheiro e o dinheiro se 
torna mercadoria, o devir se transformará em devir-sujeito, e ter-
se-á o capital. O movimento da mercadoria e do dinheiro virá a 
ser o sujeito do processo (FAUSTO, 2002, p.197).  

 

O capital como substância em movimento, ele como sujeito, não se reflete mais 

no predicado, o que existe é inerência com o predicado. Sendo o capital, o sujeito, 

sempre igual a si mesmo, o devir tautológico onde na forma autônoma do capital sua 

identidade consigo mesma é constatada: “O (...) capital é (...) valor de troca, mas valor 

que se valoriza, valor que, pelo fato de ser valor, cresce como valor, recebe um 

incremento” (FAUSTO, 2002, 198). 

A constituição do capital se dá quando um capitalista contrata um trabalhador e 

este começa a trabalhar. O produto do trabalho de cada trabalhador para o capitalista 

sempre é maior do que o produto que é pago para este trabalho. Esse excedente que é 

extraído pelo capitalista é chamado de mais-valia. As pessoas se transformando em 

trabalhadores assalariados foi fator essencial para a existência do capital. 

Esse processo, historicamente muito longo, foi efetuado por 
meio da violência estatal com o cerceamento das terras de uso 
comum, da expropriação de pequenos proprietários e 
camponeses e pelas leis contra a “vagabundagem”, pois, no 
principio, ninguém aceitava ser um trabalhador assalariado. 
Qualquer um que pudesse manter a si e sua família sem recorrer 
ao trabalho assalariado “fugia como o diabo foge da cruz”, 
parafraseando Marx (MARQUES e NAKATANI, 2009, p.17 e 
18). 
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A lógica totalizante do capital pode se impor nas mais variadas formas no 

interior das relações sociais. Age, portanto, criando as condições necessárias ao seu 

processo de valorização e ao mesmo tempo abrindo novos espaços de atuação. É neste 

ponto que podemos chamar atenção para como essa lógica se insere também em temas 

de direitos sociais tais como a saúde, educação e mais especificamente a habitação. 

Isso ocorre, pois no afã em se valorizar, através da extração da mais valia, o 

capital necessita de mecanismos que possibilitem a reprodução da força de trabalho e a 

manutenção de suas “mínimas” condições para o exercício laboral. É neste momento 

que o papel do Estado2 será importante no processo de provimento dos direitos sociais 

ao conjunto da população, sendo o seu alcance condicionado pela conformação social 

vigente em cada país ou região. 

Será, portanto, o desenvolvimento do capitalismo que ditará o ritmo, a forma e 

o tamanho das políticas públicas e sua relação com os interesses da burguesia. Neste 

contexto, a habitação conforma-se como uma mercadoria especial, tanto para atender ao 

propósito de manutenção da força de trabalho como de valorização do capital.  

Veremos isso mais especificamente na realidade da sociedade brasileira, onde 

o processo de acumulação e concentração de capital condicionou as políticas 

habitacionais às necessidades de valorização, logo, reforçando o caráter totalizante da 

lógica capitalista. Assim, para um melhor entendimento das políticas habitacionais 

necessitamos revisitar alguns conceitos de Marx com o intuito de desnudar o 

movimento do capital, em suas diferentes formas, além de explicitar a questão da terra 

no processo de reprodução do capital.    

  

1.2. Capital Financeiro, Capital Produtor de Juros e Capital Fictício 

Na atualidade a lógica capitalista orienta-se pela proeminência das finanças e 

pela livre mobilidade dos capitais no mercado mundial, sendo uma etapa que se iniciou 

com reformas estruturantes após a década de 1970. Desse modo, as diferentes formas do 

capital categorizadas por Marx, representam conceitos centrais para a compreensão de 

                                                 

2 A forma como o capital se insere nas ações do Estado capitalista será explicada páginas à frente no item 
sobre “Estado Capitalista”. 
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sua valorização como tal. É neste movimento que se revela o “segredo” do dinheiro se 

transformar em mais dinheiro. 

No processo de circulação do capital o dinheiro efetua movimentos para que o 

processo se realize, tanto na circulação do capital industrial como na circulação do 

capital comercial. O dinheiro exerce a função de meio de circulação e meio de 

pagamento. O capital financeiro se torna tal, quando representado na forma-dinheiro, na 

autonomização dos capitais industrial e comercial efetuando sua função para toda classe 

capitalista.  

Função que exige trabalho, por sua magnitude e importância que exerce no 

processo capitalista. É com a divisão de trabalho no processo, que se torna possível as 

operações do capital-dinheiro, formando uma classe capitalista que concentra essas 

atividades para si. “Pagamentos, recebimentos de dinheiro, operações de compensação, 

escrituração de conta-correntes, guarda do dinheiro, etc., todas essas operações técnicas, 

separadas dos atos que as tornam necessárias, transformam em capital financeiro o 

capital nelas adiantado“ (MARX – O Capital Livro 3, 2008, p. 423). 

Para isso, uma parte do dinheiro é entesourada durante o processo. É como um 

fundo de reserva para exercer as funções de meios de pagamento e meios de compra,. 

Pode ainda estar acumulado, por algum momento desocupado, antes que tenha sido 

reinvestido. No próprio entesouramento são necessárias funções de guardar o dinheiro e 

contabilizá-lo. 

O movimento do dinheiro é ocorrência da troca de mercadorias (MARX, 

2015). O dinheiro exerce a função de meios de pagamentos e de compra em função da 

magnitude e transformações das mercadorias, sendo aí, uma parte do processo total de 

reprodução capitalista. 

Dentro do processo de reprodução, quando há um adiantamento de capital-

dinheiro por capitalistas, que não são os próprios industriais ou comerciantes aparecem 

os comerciantes de dinheiro (banqueiros) com uma função. É aí que a forma geral do 

capital D-D’ se mostra.  

O movimento simples do capital produtor de juros é D – D – M – D’ – D’. Nas 

extremidades o D e D’ aparecem duplicados. Na primeira ponta por ser inicialmente 
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empréstimo3 D para depois ser dinheiro que será investido. Na extremidade D’ – D’ o 

primeiro D’ é o lucro do empresário e o segundo é o juro pago a quem emprestou. Aqui 

parte-se do dinheiro que é desembolsado com o objetivo de retornar como uma 

quantidade maior de dinheiro, a qual é acrescida de mais-valia. 

No movimento do capital produtor de juros o dinheiro antes de ser capital é 

também mercadoria. É mercadoria que é “cedida” inicialmente pelo dono do dinheiro a 

um terceiro, um capitalista ativo. Esse dinheiro está na circulação como mercadoria 

capital. É no devir da produção capitalista que surge o capital, dinheiro como capital.  

O dinheiro, portanto, se afasta do dono por algum tempo, 
passando de suas mãos para as do capitalista ativo; não é dado 
em pagamento nem vendido, mas apenas emprestado; só cedido 
sob a condição de voltar, após determinado prazo, ao ponto de 
partida, e ainda retornar como capital realizado, positivando seu 
valor de uso de produzir mais-valia (MARX – O Capital, Livro 
3, 2008, p. 459). 

 

No processo de produção capitalista em sua totalidade, não faz mais sentido 

dizer o dinheiro como mercadoria. O adiantamento que se faz é capital. No devir 

capitalista a relação que se expressa no movimento é do capital consigo mesmo, valor 

que se valoriza e dinheiro gerando mais dinheiro.  

(Isso para o capital) Mercadoria e dinheiro são aí capital, não 
quando a mercadoria se converte em dinheiro e o dinheiro em 
mercadoria, não em suas relações reais com o comprador ou 
vendedor, e sim em suas relações ideais com o próprio 
capitalista (aspecto subjetivo) ou como fases do processo de 
reprodução (aspecto objetivo). No movimento real, o capital é 
capital não no processo de circulação, mas no processo de 
produção, o da exploração da força de trabalho (MARX – O 
Capital Livro 3, 2008, p.459). 

 

 

                                                 

3 “A forma empréstimo – peculiar dessa mercadoria, o capital na condição de mercadoria -, embora 
apareça noutras transações substituindo a forma venda, já resulta da particularidade de o capital patentear-
se aí mercadoria ou de o dinheiro como capital tornar-se mercadoria” (MARX – O Capital, 2008, p.457). 
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Há uma diferença salutar entre o processo do empréstimo e da mercadoria pura 

e simples. O capitalista que faz o empréstimo é o único que cede valor, ele espera 

receber posteriormente uma quantia em dinheiro maior a que emprestou. Enquanto o 

que recebe o empréstimo não cede nada no momento. Na compra e venda de uma 

mercadoria tanto comprador como vendedor cede valor, um em dinheiro outro em 

mercadoria. 

A taxa de lucro de prestamista é determinada pela taxa de lucro que o 

capitalista industrial conseguiu extrair. Assim parte desse último lucro é destinada ao 

prestamista, ou seja, é o juro do empréstimo, o qual é pago ao prestamista em um prazo 

estabelecido.   

Essa é a forma do capital produtor de juros, na qual segundo Marx é a forma 

mais reificada, mais fetichista da relação capitalista. Em D-D’ a valorização ocorre sem 

a necessidade de se passar pelo processo de produção e/ou de circulação. É dinheiro 

gerando mais dinheiro e valor que se valoriza a si mesmo, mostrando uma face 

misteriosa do capital, denominado por Marx como o fetiche autômato perfeito. O 

comércio, ou o empréstimo da forma mercadoria dinheiro por se valorizar a si mesma se 

torna, assim, uma forma peculiar: 

Torna-se assim a propriedade do dinheiro gerar valor, 
proporcionar juros, do mesmo modo que dar peras é propriedade 
de uma pereira. E como tal coisa que dá juros, o prestamista 
vende seu dinheiro. E mais. Conforme vimos, o capital que 
efetivamente funciona apresenta-se rendendo juros não como 
capital operante, mas como capital em si, capital-dinheiro 
(MARX – O Capital, capítulo XXIV, 2015, p.520). 

 

O D’, na lógica capitalista, se mostrado como juro, se torna o fruto genuíno do 

capital e, por sua vez, o lucro torna-se mero instrumento adicional para inserir no 

processo de reprodução do capital. 
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Consumam-se então a figura de fetiche e a concepção fetichista 
do capital. Em D-D’ temos a forma vazia do capital, a 
perversão, no mais alto grau, das relações de produção, 
reduzidas a coisa: a figura que rende juros, a figura simples do 
capital, na qual ele se constitui condição prévia de seu próprio 
processo de reprodução; capacidade do dinheiro, ou da 
mercadoria, de aumentar o próprio valor, sem depender da 
produção – a mistificação do capital na forma mais contundente 
(MARX O Capital, 2015, p.520 e 521). 

 

Diferentemente do processo de reprodução capitalista, onde a forma dinheiro é 

fator de transição para as mercadorias, no comércio de dinheiro o capital só se mostra 

nessa forma. O desejo maior do capitalista entesourador encontra-se no capital dinheiro 

produtor de juros, pois, nas palavras de Marx, esteja ele (o dinheiro) dormindo ou 

acordado, viajando ou em casa, de dia ou de noite, o dinheiro está se transformando em 

mais dinheiro crescendo o juro. 

Esse juro, no processo de acumulação capitalista, é a parte do lucro (mais-

valia), que quando é recolocado no processo de produção é capital com função de 

extrair mais-valia.      

O aperfeiçoamento e generalização do sistema de crédito capitalista acontecem 

com o desenvolvimento do comércio e da indústria. “Em regra, o dinheiro aí serve 

apenas de meio de pagamento, isto é, vende-se a mercadoria trocando-a não por 

dinheiro, mas por promessa escrita de pagamento em determinado prazo” (MARX – O 

Capital, 2008, p.531). 

Os bancos são as instituições que exercem a função de administradores gerais 

de dinheiro concentrando grandes quantidades de dinheiro. Sua função se legitima 

obtendo lucro que obtêm, geralmente, emprestando a juros mais altos do que aquele que 

pegou emprestado. 

O dinheiro dos capitalistas e de suas empresas é colocado nos bancos. Esse 

dinheiro, chamado por Marx, de fundo de reserva tornam-se capital-dinheiro a ser 

emprestado, fazendo a função de capital produtor de juros. Outras formas de depósitos 

nos bancos são desenvolvidas, já que esses últimos pagam juro pelos depósitos. Pessoas 

de todas as classes usam essas instituições para guardar dinheiro e receber algum juro 
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em troca, as poupanças foram desenvolvidas nessa lógica. “Pequenas somas, cada uma 

de per si incapaz de operar como capital-dinheiro, se fundem em grandes massas e 

assim formam poder financeiro” (MARX – O Capital, 2008, p.535).Com o 

desenvolvimento do comércio alguns comerciantes se especializaram no comércio da 

mercadoria dinheiro. Conforme as quantidades de dinheiro na economia foram 

aumentando e a necessidade de transportar esses valores entre as cidades nas estradas 

medievais crescia também a pratica de roubos de saqueadores e as cobranças de 

pedágios da nobreza. Assim os comerciantes de dinheiro estocavam essa mercadoria e 

desenvolveram outras formas de pagamento que não eram o papel moeda propriamente 

dito. As formas de transações do dinheiro sem se papel moeda mais conhecidas 

atualmente são: os cheques e os cartões de débito. Com o desenvolvimento dessas 

transações, o comerciante de dinheiro percebeu que sempre tinha dinheiro estocado. 

Nem toda sua clientela retirava o dinheiro ao mesmo tempo, e, assim, resolveram emitir 

mais certificados do q o dinheiro q possuíam ou emprestar para outros cobrando juros. 

Então, os valores dos certificados eram maiores do que tinham estocado. Essa operação 

generalizada os faz banqueiros, que através de crédito privado bancário cria 

secundariamente moeda. Isso é uma parte do capital fictício bancário, talvez a mais 

importante. 

Na atualidade os títulos da dívida pública são exemplo de capital fictício. A 

dívida surge com a formação dos estados nacionais. Se os estados gastam mais do que 

arrecadam, há um déficit, uma divida. 

A dívida pública é fonte de financiamento dos Estados. E "a negociação 

contínua desses títulos no mercado secundários fará com que suas cotações se 

distanciem de sua origem, transformando-se em capital fictício" (marque e baláramos, 

2009, p.36). Conjuntamente, na esfera privada, novas formas foram desenvolvidas pelo 

capital para atender sua "necessidade" de maior acumulação, o que originou as 

sociedades anônimas. 

Nas sociedades anônimas os sócios possuem ações das empresas, mas não são 

responsáveis diretos pela sua administração. "Realizados os investimentos e a 

constituição efetiva da empresa, o capital aparecerá duplicado, como capital real, físico, 

e como capital acionário, em títulos de propriedade" (idem, p.37). 
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Portanto, tais conceitos são importantes para a elucidação dos processos de 

acumulação e concentração do capital, como formas importantes para a efetivação do 

processo de extração de mais-valia ao “irrigar” os processos de produção e circulação, 

centrando-se na exploração da força de trabalho. Tal poder concedido ao capital 

condiciona a totalidade das relações sociais e, consequentemente, o território onde a sua 

lógica se impõe.  

Esse último aspecto representa um fator de grande importância para o exame 

da dinâmica capitalista, em razão do papel do território como fornecedor de meios de 

produção, mas principalmente, pelo poder que a posse de uma porção de terra acarreta 

no momento de apropriação da mais valia produzida. 

Ao centrarmos nossa atenção no tocante ao papel do território no sistema 

capitalista, prescindimos de um breve exame do conceito de renda da terra em suas 

diferentes formas, o que nos possibilita reunir os elementos para o exame dos espaços 

urbanos, ou seja, os principais locais de realização das políticas habitacionais. 

 

1.3. A Renda da Terra  

A Renda da Terra é um tema que demandou muita atenção dos economistas 

clássicos Adam Smith, Thomas Malthus e David Ricardo. O último foi quem mais se 

destacou na formulação de uma teoria de Renda da Terra, inovando e trazendo os 

conceitos de Renda Diferencial. 

A principal contribuição de Marx na questão da Renda da Terra foi a Renda 

Absoluta. Marx aceita esse conceito de renda diferencial e divide em dois. Renda 

diferencial I e Renda diferencial II. Essas duas rendas são formações específicas de um 

determinado setor econômico, a agricultura. Já a renda absoluta se refere a todo 

movimento do capitalismo e abrange os outros setores da economia. 

Marx pontua que não é só a existência da terra por si só que cria uma renda, é 

necessário trabalho humano para gerar a renda. Ainda afirma que também não é só o 

fato de existir a posse da terra, ou seja, da propriedade privada que há renda, pois 

mesmo com a supressão da propriedade privada pode haver o lucro gerado na terra. 
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A terra constitui um meio de produção especial, devido a sua quantidade que 

não pode ser aumentada e a sua qualidade diferente em cada terreno. Portanto, a sua 

produção realizada sobre o modo de produção capitalista, apresenta diferenças quanto a 

sua dinâmica e repartição da mais valia produzida quando comparada à indústria. Marx 

descreverá está dinâmica através do processo de origem da renda fundiária, dividida em 

renda diferencial (oriunda da qualidade e localização da terra) e a renda absoluta 

(devida ao monopólio da terra). 

Devido as diferentes fertilidades dos solos, e sendo todas as outras condições 

de produção iguais ao conjunto dos agricultores, as terras mais férteis apresentam uma 

maior produtividade quando comparadas aos solos menos férteis. Deste modo, as piores 

terras serão cultivadas quando a produção não se efetivar num volume suficiente. Logo, 

a necessidade faz com que na agricultura o preço de produção seja regulado não pelo 

preço de custo do capital social médio, mas pelo preço de custo da pior terra cultivada. 

Por conta disso, a terra a ser incorporada só será cultivada se o preço subir de 

forma que cubra o preço de custo mais o lucro médio, condição para que ocorra o 

investimento na produção agrícola. Isto resulta para o agricultor que produzir nas terras 

mais férteis a obtenção de um superlucro, sendo este dividido em seu lucro e numa 

renda da terra. Renda que Marx chama de renda diferencial, pois as piores terras não 

pagam renda.  

Já a renda absoluta advém do monopólio da terra, porque o agricultor será 

obrigado a pagar uma renda ao proprietário da terra como condição para o usufruto do 

solo. Desta forma a dinâmica da produção deve ser favorável para que as piores terras 

possam pagar renda ao proprietário, pois de outro modo não deixará que explorem sua 

terra sem ganhar nada com isso. 

A teoria diferencial ricardiana nega a renda absoluta de Marx, pois para 

Ricardo uma terra homogênea isolada não geraria renda. Marx questiona a renda da 

terra diferencial afirmando que ela também gera renda. Segundo ele, o arrendatário da 

pior terra não produz somente pensando na valorização de seu próprio capital. Dessa 

forma estaria o arrendatário abstraindo o fato do dono da terra querer receber alguma 

renda da terra por alugá-la. 
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A renda paga no pior solo não está ligada às questões de fertilidade da terra 

e/ou quantidade de capital investido. Essa renda está relacionada com o fato de haver 

um dono da terra, que só arrendará se pagarem uma renda por isso. Essa é a renda 

absoluta. A formação da renda absoluta leva em consideração não só o setor agrícola, 

como na renda diferencial, mas também o setor industrial. 

A renda da terra paga é levada em conta para os preços dos produtos agrícolas, 

esses são vendidos acima dos preços de produção, chamados de preços de monopólio, 

pois não são nivelados ao preço de produção, há que levar-se em conta o preço que se 

paga pelo monopólio da terra, ao dono da terra.    

O processo será realizado em busca de garantir um lucro médio para o 

agricultor e uma renda para os proprietários nas terras menos férteis. Isto será possível 

porque os produtos não são vendidos pelo preço de produção e sim pelo valor. Isso cria 

um superlucro, e assim, a diferença em relação ao lucro médio comporia a renda 

fundiária. E agora com a pior terra pagando renda aumenta-se a renda das terras 

melhores. 

As duas formas da renda, a renda diferencial e a absoluta, são as únicas 

normais dentro do modo de produção capitalista, e dado que o preço do produto do solo 

menos fértil será igual ao preço de produção acrescido de uma determinada renda, todas 

as rendas diferenciais serão também acrescidas dessa fração de renda absoluta, pois esse 

preço se constituirá no preço regulador do mercado, constituindo-se a renda da terra 

total no somatório das duas formas.  

Em razão do preço de venda do produto na agricultura ser regulado pelas 

piores condições técnicas e por todo o trabalho empregado ser de caráter necessário, a 

renda da terra será uma mais valia especial. Será uma mais valia porque é produzida 

pela mão de obra empregada na agricultura e por representar trabalho não pago. E 

caracterizada como especial, devido à produção ser vendida ao valor, fazendo com que 

a parte referente à renda não participe da equalização da taxa de lucro. 

 

 



19 

 

1.3.1. Renda da Terra Urbana 
Assim como a terra agrícola é escassa, os terrenos urbanos são também.  Na 

cidade capitalista a disputa pelo solo urbano é concorrida por inúmeros e diferentes 

usos. O solo urbano é fundamentado pela propriedade privada e, assim como na rendada 

terra, recebe renda por seu uso. 

A análise dessa questão merece atenção redobrada por se tratar de questões 

delicadas. Alguns autores no esforço de tentar aproximar a Teoria do Valor de Marx e 

sua Renda da Terra com as questões de especulação imobiliária e renda da terra urbana 

conseguiram avanços importantes, porém cometeram alguns enganos como não 

diferenciar valor e preço como faz Villaça (2001):  

É um equívoco a ideia de que a terra urbana é um dom gratuito 
da natureza, de que por isso não tem valor ou não é possível 
controlar sua oferta. Tratar a terra dessa maneira é equipará-la 
ao ar, ou mesmo às águas tal como se encontram na natureza – 
mas não àquela que sai da torneira em nossas casas. Com a terra 
é radicalmente diferente. Considerar a terra urbana produto não 
produzido, só porque sua base material o é, é o mesmo que 
reduzir um produto produzido à sua matéria-prima (p.71). 

 

A confusão que usualmente ocorre é que essa conceituação marxiana não diz 

respeito ao preço. Partindo da lógica de Marx se observa a terra “intocada pelo 

trabalho” como sendo uma coisa sem valor. A questão é que a terra urbana pode não ser 

“tocada”, continuar não possuindo valor, mas possuir preço. 

A teoria marxiana do valor costuma ser erroneamente interpretada como uma 

teoria do “valor-trabalho”, em que o autor alemão consideraria exclusivamente as 

determinações quantitativas do valor4, não obstante, já no capítulo III do Livro I d’O 

Capital, afirma Marx: 

 
 

                                                 

4 Uma leitura não autoritária que reconheça certa origem hegeliana no pensamento de Marx já é capaz de 
observar pelo próprio título da seção 1 do primeiro capítulo do primeiro livro d’O Capital que o trabalho 
não é apenas uma determinação quantitativa, mas sim a substância social do valor. O movimento interno 
de negação real na concreção de categorias tem como uma de suas marcas mais importantes a negação do 
trabalho pelo valor-em-processo; movimento de negação que tem na forma-preço a forma adequada de 
existência social ordinária. Para uma aproximação inicial à dialética entre valores em preço ver PAULA 
(2000) 



20 

 

A magnitude do valor da mercadoria expressa uma relação 
necessário entre ela e o tempo de trabalho socialmente 
necessário para produzi-la, relação que é imanente ao processo 
de produção de mercadorias. Com a transformação da 
magnitude do valor em preço, manifesta-se essa relação 
necessária através da troca de uma mercadoria com a mercadoria 
dinheiro, de existência extrínseca à mercadoria com que se 
permuta. Nessa relação, pode o preço expressar tanto a 
magnitude do valor da mercadoria quanto essa magnitude 
deformada para mais ou para menos, de acordo com as 
circunstâncias. A possibilidade de divergência quantitativa entre 
preço e magnitude de valor, ou do afastamento do preço da 
magnitude do valor, é, assim, inerente à própria forma preço.[...] 
A forma preço não só admite a possibilidade de divergência 
quantitativa entre magnitude de valor e preço, isto é, entre 
magnitude de valor e sua própria expressão em dinheiro, mas 
também pode esconder uma contradição qualitativa, de modo 
que o preço deixa de ser expressão do valor (2003, p.129, grifo 
meu). 

 

Certamente é um equívoco considerar a terra urbana um dom natural, mas 

ratifica-se que não é porque essa terra possui preço que se possa afirmar seu valor ou 

mesmo extrapolar a análise para controle de oferta. O que se deve analisar são os 

determinantes primeiros e secundários do preço dessa terra urbana. Ora, um desses 

determinantes é a própria proximidade aos centros de trânsito de mercadorias, serviços 

mercantilizados e pessoas, sendo que um exame mais rigoroso e parcimonioso pode 

apresentar que sob a lógica totalizante do capital (considerado em sua dimensão de 

devir-sujeito) mesmo os espaços humanos de socialização na cidade passam a ser 

mediados por relações de troca, direitos de apropriação e de propriedade. 

Em uma passagem para discorrer sobre a propriedade urbana, Singer tratou do 

assunto, mas relacionou os conceitos de valor e preço. Para Marx havia uma enorme 

lacuna entre valor e preço. 
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Quase sempre a propriedade imobiliária urbana é dotada de 
certas benfeitorias – ela é desmatada, arruada, cercada e não 
poucas vezes construída -, o que dá a impressão que o seu 
“valor” resulta das inversões feitas nestas benfeitorias. Mas, na 
realidade, a influência de tais inversões sobre o “valor” do 
imóvel muitas vezes é negligenciável. Para perceber isso, basta 
lembrar que imóveis com as mesmas benfeitorias podem ter 
preços completamente diferentes, conforme sua localização. É 
comum que o preço de um imóvel seja constituído inteiramente 
pelo “valor” do terreno, pois o valor da construção, em termos 
de materiais usados, pode não cobrir sequer o custos de sua 
demolição (SINGER, 1979, p.22). 

 

Aqui a crítica feita à Vilaça cabe à Singer. Por que misturar os conceitos de 

valor e preço? Inicia seu raciocínio com o conceito de valor e dá um salto e insere o 

conceito de preço para falar das mesmas características do Valor, como se fosse a 

mesma coisa e substância. “(...) na realidade, a influência de tais inversões sobre o 

“valor” do imóvel muitas vezes é negligenciável. Para perceber isso, basta lembrar que 

imóveis com as mesmas benfeitorias podem ter preços completamente diferentes, 

conforme sua localização” (idem – grifos meus). 

Marly Namur (2004) pauta a discussão tratando de preços ou valorização de 

preços da terra urbana e não valor da terra quando não há trabalho nesta. O que pode 

valorizar o preço de um terreno em um espaço urbano como os da cidade de São Paulo, 

é se esse terreno está próximo do centro da cidade, se há estabelecimentos comerciais 

e/ou residenciais próximos dele, se há acesso de qualidade e com facilidade ao 

transporte público5. 

Na lógica da produção imobiliária qualquer novo processo produtivo implica o 

uso de um novo solo. Porém o solo é visivelmente, materialmente finito, ou seja, ele não 

se reproduz. “O solo urbano possui regras próprias de valorização, como, por exemplo, 

                                                 

5 “Há uma simbiose entre a abertura de grandes vias e a criação de oportunidades para o investimento 
imobiliário. Trata-se de obras que são mais imobiliárias que viárias, no dizer do urbanista Candido Malta 
Campos Filho, já que a lógica do seu traçado não está apenas, e às vezes, nem principalmente, na 
necessidade de melhorar os transportes, mas na dinâmica de abrir novas frentes (localizações) para o 
mercado imobiliário de alta renda” (MARICATO, 2002, p.158). 



22 

 

retenção de um imóvel para gerar escassez forçada como forma de elevar seu preço. O 

solo afeta essencialmente a produção imobiliária” (NAMUR, 2004, p.57). 

Os problemas que derivam da lógica da especulação imobiliária são muitos e 

tem como principal resultado a exclusão na periferia da população de baixa renda sem 

acesso aos serviços sociais e seus respectivos lugares de trabalho. Dentre eles podemos 

destacar:  

Excessiva verticalização nas áreas centrais (saturadas e 
congestionadas, exigindo do Estado a substituição da 
infraestrutura por outra com maior capacidade de suporte); e 
excessiva horizontalização das periferias urbanas, com altos 
custos de urbanização e ocupação rarefeita, intercaladas de 
vazios urbanos, ociosamente estocados, na expectativa de 
valorização imobiliária. Como consequência, encarecem os 
serviços urbanos, o comércio, os produtos industriais, o 
transporte e a mão de obra, que necessita de maiores salários 
para o atendimento às suas condições básicas de vida. Surgem 
diferentes valores de troca de imóveis urbanos, os quais são 
fortemente influenciados pela distribuição espacial da população 
na cidade (NAMUR, 2004, p.58). 

 

Como o solo urbano é um bem escasso, a comercialização para compra, venda 

e locação dos imóveis nas grandes cidades se torna mais um instrumento para a 

valorização do capital. O controle de oferta e demanda dos terrenos e imóveis torna o 

mercado imobiliário extremamente especulativo. Esse processo acentua as exclusões e 

desigualdades presentes em uma cidade capitalista. O acesso a imóveis bem localizados 

(próximos a serviços públicos e de transporte) é privilégio de poucos. 

O acesso a serviços urbanos tende a privilegiar determinadas 
localizações em medida tanto maior quanto mais escassos forem 
os serviços em relação à demanda. Em muitas cidades, a rápida 
expansão do número de seus habitantes leva esta escassez a 
nível crítico, o que exacerba a valorização das poucas áreas bem 
servidas. O funcionamento do mercado imobiliário faz com que 
a ocupação destas áreas seja privilégio das camadas de renda 
mais elevada, capaz de pagar um preço alto pelo direito de 
morar. A população mais pobre fica relegada às zonas pior 
servidas e que, por isso, são mais baratas (SINGER, 1979, p.27).   

 

Assim, o Estado também influencia para a formação de preços e rendas pagas 

pela utilização das terras urbanas. O fato de ser responsável pela inserção de serviços 
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públicos nas diferentes regiões da cidade se torna tão importante nos processos de 

formação de preços dos imóveis quanto os donos de terrenos que controlam a oferta. 

Em um Estado capitalista onde é íntima a relação entre os setores econômicos 

dominantes e os representantes do Estado, as políticas urbanas correm o risco de serem 

realizadas com o intuito principal de beneficiar a classe dominante em detrimento do 

bem estar geral dos que vivem na cidade. 

Nos próximos capítulos é analisado historicamente como o Estado brasileiro 

age através da implementação das políticas urbanas, focadas nas habitacionais. E como 

na atualidade através do Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV) esse processo se 

desenvolve e origina resultados deletérios para a cidade. 

 

1.4. A Cidade Capitalista 

As cidades ao longo do processo histórico acompanharam e tiveram papel ativo 

no desenvolvimento das forças produtivas nos diferentes períodos da civilização. 

Seguindo uma leitura marxista, a cidade é a síntese das relações sociais dos homens em 

sua organização da produção e distribuição da vida, mas também a própria cidade é 

produtora e reprodutora de novos e antigos fenômenos. 

Na análise da cidade antiga, Marx e Engels no livro “A Ideologia Alemã” 

mostram que um dos efeitos da divisão do trabalho são as desigualdades: “uns 

produzirão, outros consumirão (gozo e trabalho). Ou seja, as forças produtivas, o estado 

social, a consciência entrarão em conflito entre si por intermédio da divisão do trabalho” 

(VERAS, 2000, p. 46). 

Por sua vez, a cidade no feudalismo foi fruto do desenvolvimento histórico 

político e econômico. As conquistas e avanços dos romanos e o avanço da produção 

agrícola moldaram as cidades. As relações sociais da cidade medieval apresentavam 

certa complexidade. As divisões entre campo e cidade eram mais nítidas. No campo 

haviam os camponeses vassalos, nobres e príncipes, já nas cidades havia os mestres e 

outros dois segmentos sociais abaixo dos primeiros. 
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Essa estrutura feudal dirigia-se ao mesmo tempo contra a classe 
produtora dominada (camponeses) e contra as cidades (e seus 
habitantes burgueses, que se dedicam ao comércio e às trocas). 
É, portanto, uma dupla luta de classes: luta entre burgueses e 
senhores e entre senhores e servos. A cidade medieval, até então 
subordinada à estrutura feudal, é que vai acabar por destruí-la, 
incorporando-a, transformando-a (VÉRAS, 2000, p.48). 

 

Fruto do desenvolvimento das cidades medievais é que surge o novo modo de 

produção e as novas cidades: o capitalismo e as cidades capitalistas. As produções 

artesanal e industrial começam a se associar, a escala comercial ganha magnitude 

mundial. 

A cidade medieval se ultrapassa, gerando o capitalismo, a 
burguesia, o mercado mundial, a nação e o Estado, o 
proletariado. As cidades comerciais, centros da burguesia, 
atingem grande desenvolvimento, mas é com a grande indústria 
que a cidade capitalista vai se revelar em caráter de síntese das 
condições gerais da produção (VERAS, 2000, p.50). 

 

A cidade capitalista é palco e resultado dos processos de trabalho de sua 

acumulação. Historicamente, é a cidade, a qual repousa os trabalhadores e capitalistas, 

meios de produção e força de trabalho. Do processo de cooperação da divisão de 

trabalho a cooperação complexa passa-se um desenvolvimento histórico que é a 

subordinação do trabalho ao capital e não somente a aglomeração de trabalhadores 

agrupados em diferentes operações de trabalho. 

Ainda, a cidade capitalista é também o espaço da produção e circulação de 

mercadorias, inclusive de pessoas. Ela se mostra como uma “(...) vasta rede de 

itinerários, pontos de partida e de chegada, sem oportunidade de fruição ou pausas para 

a reflexão” (VERAS, 2010, p.38). A cidade é o lugar onde acontece a produção 

capitalista industrial, ali reúnem-se os trabalhadores e suas formas de reprodução. É 

palco dos processos e desdobramentos dessa produção, e seu desenvolvimento fica em 

função da reprodução do capital. 

A cidade, no desenvolvimento capitalista, sai de cena como sujeito do processo 

histórico. O capital em sua lógica totalizante assume esse papel e impõe seus predicados 

usando a cidade como palco para sua reprodução e a construindo e moldando de acordo 

com seus interesses. 
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O ambiente construído assim, produzido por muitos 
coletivamente, é apropriado privadamente, com custos que cada 
um deve pagar com sua respectiva capacidade aquisitiva. 
Resulta disso uma cidade dividida pelos estratos sociais, 
encarados como faixas de demanda do mercado e é evidente 
que, sem políticas públicas que lutem pela igualdade do direito à 
cidade, se o Estado favorecer as condições para o capital, o 
acesso ao ambiente construído será desigual, resultando zonas 
para altas rendas, sobrando aos mais pobres as moradias 
degradadas, a periferia desequipada, as favelas, os cortiços, os 
loteamentos irregulares, que pressupõem diferentes estratégias 
de sobrevivência (VÉRAS, 2010, p.35). 

 

Na construção e formação das cidades sob a lógica do capital alguns 

fenômenos são comuns em todas as cidades capitalistas se diferenciando em grau. A 

exclusão dos mais pobres das regiões centrais é bem comum por não conseguirem se 

manter financeiramente em tais regiões. Sob essa lógica a particularização dos 

interesses é potencializada. A grande cidade é como um espelho do que acontece nas 

relações da sociedade moderna. E nesse desenvolvimento os ônus sociais da cidade 

caem para os pobres. 

Ninguém se preocupa com ele: lançado nesse turbilhão caótico, 
ele deve sobreviver como puder. Se tem a sorte de encontrar 
trabalho, isto é, se a burguesia lhe faz o favor de enriquecer à 
sua custa, espera-o um salário apenas suficiente para o manter 
vivo; se não encontrar trabalho e não temer a polícia, pode 
roubar; pode ainda morrer de fome, caso em que a policia 
tomará cuidado para que a morte seja silenciosa para não chocar 
a burguesia (ENGELS, 2010, p.69). 

 

Engels (2010) em sua obra “A situação da classe trabalhadora na Inglaterra” 

denuncia a vida dos trabalhadores e pobres do capitalismo industrial nas grandes 

cidades. Aponta para os aspectos degradantes, que em todas as esferas essa classe tem 

que lidar. As situações levantadas são tão degradantes, que em muitos casos levaram a 

morte. O curioso é enxergar semelhantes ou os mesmos problemas nas grandes cidades 

brasileiras em pleno século XXI. 

Walter Benjamin já nos alertou que a história não é linear e que não importa o 

período que estamos vivenciando, o capitalismo sempre pode nos trazer das mais 
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inéditas desagradáveis surpresas. Ao mesmo tempo, que se desenvolve 

tecnologicamente pode trazer as piores mazelas6. 

É possível analisar de forma clara o papel do Estado na sociedade capitalista 

quando exerce sua função na implementação de políticas voltadas para as cidades sendo 

conivente e até mesmo gerador de problemas e mazelas nas cidades. O descuido com a 

vida da classe trabalhadora pode-se observar tanto no capitalismo do século XIX e 

também no atual, fortalece o argumento da presença coisificação, do fetiche da 

mercadoria, o qual as pessoas são tratadas como coisas, como meros instrumentos para 

a reprodução e acumulação do capital. As condições de moradia, alimentação, de viver 

corroboram isso. E o Estado capitalista intervém no sentido de uma melhora dessa 

situação somente em uma lógica de contratendência, ou seja, se a situação tiver precária 

e ruim ao ponto, que esteja atrapalhando a reprodução do capital. 

 
Eis o que se pode afirmar acerca das habitações dos operários 
nas grandes cidades; o modo como é satisfeita a necessidade de 
um teto é um critério que nos permite saber como são satisfeitas 
outras necessidades. É muito fácil concluir que nesses sujos 
covis só pode morar uma população esfarrapada e mal 
alimentada (ENGELS, 2010, p.107 e 108). 
 

Nesse cenário a vida dos mais pobres na cidade capitalista é muito distante de 

uma vida de fruição e da implementação d’O Direito a cidade, o qual acaba se tornando 

distante e utópico. O direito ao trabalho e ao repouso, do direito geracional da vida para 

crianças, jovens e velhos; o direito a liberdade sexual; direitos sociais à saúde, educação 

e habitação.  

O direito à cidade é acessível para poucos e negado para muitos. Por um lado a 

parcela da população pobre sofre com a ausência de Estado em muitas questões como 

na dificuldade ao acesso dos serviços públicos de transporte, cultura e saúde. Por outro 

lado sofre também com a presença de Estado. A polícia, força violenta do Estado 

capitalista, está presente cotidianamente na vida dos que moram nas periferias das 

                                                 

6 Benjamin compreendeu perfeitamente a modernidade do fascismo, sua relação intima com a sociedade 
industrial/capitalista contemporânea. Daí sua crítica àqueles – os mesmos – que se espantam com o fato 
de que o fascismo “ainda” seja possível no século XX, cegos pela ilusão de que o progresso científico, 
industrial e técnico seja incompatível com a barbárie social e política (LOWY, 2005, p.85). 
 



27 

 

grandes cidades. Sua presença muda o dia a dia de seus moradores afetando até o direito 

à liberdade de pessoas de irem e virem.    

Harvey (2012) relaciona o conceito de direito à cidade como uma liberdade de 

construir e reconstruir a cidade e a nós mesmos, ainda diz que é um dos direitos mais 

preciosos e ao mesmo tempo um dos mais negligenciados na nossa sociedade. O Direito 

à cidade é constantemente negado pela sua complexidade do conceito e envolve muitos 

temas para serem abarcados e é negado também pelas políticas de Estado que 

corriqueiramente afasta esse direito de seus cidadãos. 

Uma cidade que passasse por uma reforma urbana sob os preceitos do Direito à 

Cidade seria uma cidade revolucionária, segundo Lefebvre (2008): “Em si mesma 

reformista, a estratégia de renovação urbana se torna “necessariamente” revolucionária, 

não pela força das coisas, mas contra as coisas estabelecidas” (LEFEBVRE, 2008, p. 

106). 

Para o autor francês mudanças que significassem maior fruição e liberdade nas 

cidades teriam que ser apoiadas pela classe trabalhadora, segundo ele, a única classe 

capaz de propor e lutar por mudanças contra a segregação e as mazelas econômicas e 

sociais da cidade capitalista já que é ela mesma que as sofre.  

É muito comum em grandes cidades acontecerem revoltas dos. Essa revolta se 

manifesta de inúmeros jeitos, mas todos os jeitos são fruto de uma coisa que vem de 

dentro, não muito consciente, da negação diária e corriqueira do direito de viver.  É uma 

revolta que se mostra muitas vezes não organizada politicamente, mas em falas e ações 

dos mais pobres.  

A transformação de suas vidas em mercadorias, como o lugar que vivem, sua 

cultura e acesso a serviços culturais torna um fardo viver na grande cidade. A produção 

capitalista necessita da força de trabalho, o que faz com que as pessoas sejam vistas não 

mais como pessoas, mas como mercadoria para o trabalho. Usualmente o salário que 

ganham, quando possuem um emprego, não é o suficiente para cobrir diversos custos de 

sua vida e principalmente o de uma moradia adequada. 
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  Nesse cenário, muitos habitantes da cidade adequaram suas necessidades de 

moradia de qualquer forma7. As habitações em favelas sem acesso ao saneamento 

básico, as instalações em cortiços e as casas sem as mínimas condições para uma 

moradia decente são comuns no cenário das cidades capitalistas, principalmente nos 

países do subdesenvolvimento. 

Ainda quando estão alojados nesses tipos de moradias são passíveis de serem 

expulsos dos lugares que habitam. As desapropriações fazem parte da vida dessas 

pessoas que não conseguem uma moradia adequada para se viver.  

Enquanto esse aspecto do processo global (industrialização e/ou 
urbanização) segue seu curso, a grande cidade explodiu, dando 
lugar a duvidosas excrescências: subúrbios, conjuntos 
residenciais ou complexos industriais, pequenos aglomerados 
satélites pouco diferentes de burgos urbanizados. As cidades 
pequenas e médias tornam-se dependências, semicolônias da 
metrópole (LEFEBVRE, 1999, p.15). 

 

É com essas antíteses que se desenvolvem as cidades capitalistas no mundo, 

cada qual com sua peculiaridade. Todos os elementos que compõe a cidade capitalista 

estão inseridos nesse processo e carregam as marcas do desenvolvimento desigual seja 

na habitação, nos transportes, no mercado de trabalho, enfim, em todas as esferas 

sociais. 

A questão tem um agravante para a população pobre das cidades dos países da 

periferia do capitalismo. Maricato (2008) argumenta que esses países não 

universalizaram seus direitos sociais e que há um grande número de trabalhadores que 

vive em uma permanente escassez de direitos. Nos países periféricos a lógica do 

desenvolvimento urbano desigual e excludente foi potencializada. Nas páginas seguintes 

são mostradas características das cidades capitalistas em países subdesenvolvidos. 

 

 

                                                 

7 “Na ausência de oferta de habitações salubres a preços adequados à demanda, é que surgem soluções 
precárias como as favelas, os loteamentos clandestinos e suas casas autoconstruídas na periferia” 
(VÉRAS, 2003, p.85). 
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1.4.1. Cidades do Subdesenvolvimento  
Segundo dados da Organização das Nações Unidas (ONU), em 2005, a 

população que morava em favelas no mundo era de mais de 1 bilhão de pessoas. Esse 

número de acordo com Mike Davis (2006) aumentou exponencialmente a partir da 

década de 1970 e 1980. O autor explica esse aumento pela industrialização desigual nos 

países subdesenvolvidos e a inserção das políticas neoliberais na Europa. 

A definição de favela que o autor utiliza é a que foi elaborada na reunião da 

ONU no ano de 2002 em Nairóbi, capital do Quênia. Na formulação do conceito estão 

inseridas as principais características para a moradia ser considerada uma favela: 

“excesso de população, habitações pobres ou informais, acesso inadequado a água 

potável e condições sanitárias e insegurança da posse da moradia” (DAVIS, 2006, p.33). 

A população que reside nas favelas se diferencia em quantidade de acordo com 

o desenvolvimento de cada país. Nos países mais desenvolvidos o número atinge 6% da 

população urbana já nos países menos desenvolvidos esse percentual alcança a marca de 

78,2% (DAVIS, 2006). 

Essa população, na sua grande maioria, não mora no centro da cidade na 

medida em que o “mercado” passa a expulsá-los para longe, onde o preço de uma 

moradia é mais barata. A tendência para horizontalização das favelas é uma 

característica bem presente nas cidades do terceiro mundo. Inserida no processo de 

crescimento das cidades, a expulsão dos mais pobres para regiões periféricas das 

grandes cidades já faz parte de um modelo de valorização dos imóveis dos centros 

dessas cidades, onde a lógica da especulação imobiliária é a que impera seguindo as leis 

do mercado e também segue as políticas de reformas urbanas do próprio estado, as quais 

auxiliam na “ida” da classe trabalhadora para a periferia da cidade. 

Nas margens das grandes cidades é que se encontram maior número de terrenos 

ou parte de terras que não são habitadas, porém, possuem donos e preços. Em muitos 

casos é propriedade privada em outros é propriedade do Estado. Ali, ainda, o pobre não 

consegue acessar pelos mecanismos legais. A ocupação desses terrenos é a saída para se 

obter um local para morar. A construção das habitações sem autorização é o que resta 

aos pobres nas grandes cidades, tendo que conviver com a possibilidade diária de 
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remoções dos locais que estão alojados e permanecer na busca constante de uma 

estabilidade na moradia.   

O Estado é totalmente omisso e conivente com o processo de expulsão dos 

pobres para as periferias das cidades. As más condições do campo e a necessidade de 

mão de obra na cidade se transformaram em uma “urbanização forçada”. As grandes 

cidades dos países pobres atraíam a população do campo, mas não possuíam estrutura 

urbana de moradia, de saneamento e de transporte para alojarem as pessoas e famílias 

que chegavam à cidade. 

Mike Davis (2006) chama esse processo de “traição do Estado”, já que quando 

chegavam às grandes cidades não possuíam lugar para viver, tendo que se alocar em 

terrenos ilegais e nas favelas. O acesso à educação e à saúde para filhos e 

acompanhantes era difícil e muitas vezes não conseguiam nem mesmo o emprego 

sonhado, ficando em situação de desemprego, formando um exército industrial de 

reserva, o qual atende um componente importante para a acumulação do capital.  

As grandes cidades no Brasil, por sua vez, atraíram e atraem muitos migrantes 

em busca de novas oportunidades de emprego e de melhores condições de vida. Esse 

processo migratório apareceu com mais força durante os anos 50, 60 e 70 em virtude do 

forte período da industrialização brasileira, que teve como palco as grandes regiões 

metropolitanas do Sudeste. Consequência disso foi a intensificação dos problemas 

sociais, dentre eles os relacionados à habitação na cidade. 

O que resultou desse processo contraditório, segundo Kowarick (2009), é que a 

situação da vida da maior parte da população do Brasil urbano é uma permanente falta 

de direitos civis e direitos sociais. Os serviços de saúde, educação, a qualidade do 

emprego, o acesso a moradia digna, todos esses fatores são regalias para alguns. 

Em suma: vulnerabilidade em relação a direitos básicos, na 
medida em que os sistemas públicos de proteção social não só 
foram restritos e precários como também, em anos recentes, 
houve desmonte de serviços e novas regulamentações legais que 
se traduziram na perda de direitos adquiridos (KOWARICK, 
2009, p.68). 
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Kowarick (2009) coloca a ideia de que no Brasil, na década de 1980, houve 

avanços institucionais como a democratização e a Constituição de 1988, mas atenta que 

ainda persiste a dificuldade de expandir e colocar em prática os direitos de cidadania. 

Eles podem estar na Carta de 1988, mas não se traduzem no 
fortalecimento de um campo institucional de negociação de 
interesses e na arbitragem de conflitos, nem em políticas sociais 
de alcance massivo (KOWARICK, 2009, p.77). 

 

O impacto dessas mudanças pôde ser mais sentido nas grandes cidades 

brasileiras. É nas grandes cidades brasileiras que se encontram as inúmeras 

possibilidades de consumo de bens e de acesso a serviços. É, também, nas grandes 

cidades que se sente mais os problemas de mobilidade urbana e moradia, esses dois 

temas, sem o cuidado de políticas que visem o bem estar social, podem prejudicar muito 

o dia a dia dos moradores na cidade. Entretanto, segundo nossa análise,o que assistimos 

ainda são políticas em detrimento da fruição da vida na cidade e favor da lógica do 

capital. 

Alguns dos direitos mais básicos para a cidade se transformaram em 

mercadoria de consumo. A mobilidade urbana das grandes cidades brasileiras, onde o 

transporte individual é a todo o momento incentivado, obter um automóvel se torna 

necessidade. A busca por uma moradia digna transforma de diferentes formas as 

relações sociais e os espaços das cidades. Ela por ser um bem caro e custoso quando 

apropriada pelo capital gera exclusão e desigualdades visíveis. Os que não possuem 

condições de acessar esses e outros bens de consumo nas grandes cidades têm que 

conviver diariamente com os felizardos que possuem condições de obtê-los.    

Esta efervescência (consumista), que altera o ritmo das grandes 
cidades, decorre da financeirização da economia urbana, da 
monetarização de todas as relações sociais e da ênfase, quase 
exclusiva, em intervenções na materialidade que objetivam o 
embelezamento de áreas privilegiadas e a circulação confortável 
para somente alguns segmentos da população urbana 
(RIBEIRO, 2006, p. 24 e 25). 

 

Maricato (2003) chama atenção para a gigantesca “cidade ilegal” presente na 

realidade das metrópoles brasileiras, onde grande parte da população pobre vive em 

espaços ilegais, os quais não são adequados para construção de moradias. Isso é fruto de 
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um processo histórico de exclusão que a única saída para essas pessoas terem um lugar 

para morar é infringindo as leis de ocupação do solo.  

A lei é cumprida quando se está por trás algum interesse. No caso das 

ocupações do solo, se alguma área ocupada por uma favela é de interesse do mercado 

imobiliário, a lei (do mercado) se fará valer. Certamente haverá uma desocupação da 

área, de um lado o capital com a valorização da área sairá ganhando e, por outro lado, os 

que ali moravam são expulsos e terão que buscar outras formas de moradia alterando o 

seu cotidiano construído (Creche, escola, posto de saúde da região) no local que os 

despejaram. Sem contar ainda que tal desocupação pode ser feita através da violência 

policial sobre as famílias ocupantes. “A ocupação ilegal como as favelas são largamente 

toleradas quando não interferem nos circuitos centrais da realização do lucro imobiliário 

privado” (MARICATO, 2003, p.160). 

O déficit habitacional no Brasil teve forte crescimento junto do processo de 

industrialização do país8. Esse problema se manifestou com mais veemência nas 

grandes cidades. A necessidade de moradia é problema para milhões de brasileiros, mas 

solução para alguns. A produção de imóveis é um aspecto importante do espaço nas 

cidades para a reprodução do capital. 

Na lógica da produção imobiliária qualquer novo processo produtivo implica o 

uso de um novo solo. Porém o solo é visivelmente, materialmente finito, ou seja, ele não 

se reproduz. “O solo urbano possui regras próprias de valorização, como, por exemplo, 

retenção de um imóvel para gerar escassez forçada como forma de elevar seu preço. O 

solo afeta essencialmente a produção imobiliária” (NAMUR, 2004, p.57). 

O fato de o solo ser finito auxilia de outra forma a acumulação e reprodução do 

capital, através da especulação imobiliária. Entretanto, são inúmeros os problemas que 

derivam da lógica da especulação imobiliária e tem como principal resultado a exclusão 

na periferia da população de baixa renda sem acesso aos serviços sociais e seus 

respectivos lugares de trabalho. Dentre eles podemos destacar:  

Excessiva verticalização nas áreas centrais (saturadas e 
congestionadas, exigindo do Estado a substituição da 

                                                 

8 “A formação da periferia urbana antecede o advento da nova fase de industrialização no país, porém 
com esta seu crescimento, sua reprodução se farão em escalas e velocidades nunca antes constatadas” 
(MARICATO, 1979, p.83). 
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infraestrutura por outra com maior capacidade de suporte); e 
excessiva horizontalização das periferias urbanas, com altos 
custos de urbanização e ocupação rarefeita, intercaladas de 
vazios urbanos, ociosamente estocados, na expectativa de 
valorização imobiliária. Como consequência, encarecem os 
serviços urbanos, o comércio, os produtos industriais, o 
transporte e a mão de obra, que necessita de maiores salários 
para o atendimento às suas condições básicas de vida. Surgem 
diferentes valores de troca de imóveis urbanos, os quais são 
fortemente influenciados pela distribuição espacial da população 
na cidade (NAMUR, 2004, p. 58). 

 

Nas grandes cidades há frequentemente a disponibilidade de áreas carentes de 

serviços urbanos, os quais são aqueles financeiramente acessíveis pela maior parcela da 

população. Entretanto, quando há algum tipo de desenvolvimento no local e são 

construídos hospitais públicos, postos de saúde, escolas, as propriedades da área tendem 

a valorizar e acabam por expulsar quem não pode arcar com o aumento de taxas e 

impostos ou mesmo dos alugueis. 

 

1.5. O Estado Capitalista 

Para Marx e Engels (2007) a origem do Estado capitalista é desigual como 

reflexo dessa sociedade. O abismo social entre a classe dominante, que detém os meios 

de produção, e a classe dominada que vende sua força de trabalho, se manifesta nas 

ações desse Estado. O Estado não fica a parte da totalidade social sendo um instrumento 

essencial para que as classes dominantes exerçam seu poder e possam dar continuidade 

ao processo de reprodução do capital. 

Para que a produção capitalista se desenvolva, na aparência, no plano jurídico, 

por exemplo, as diferentes classes são postas como iguais (Marx, 2010). O aparato 

jurídico no capitalismo define todos os homens como livres podendo exercer seus 

direitos de cidadãos. As normas jurídicas, no campo da exploração econômica, definem 

que o capitalista pode contratar um homem que queira vender sua força de trabalho sob 

as condições de recebimento de um salário e mais o que a legislação o amparar. Tal 

amparo estatal também ocorre com o comprador e o vendedor de uma mercadoria, 

valendo a igualdade jurídica e a liberdade econômica destes cidadãos. 
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A classe dominante se utiliza dos aparatos estatais nas diferentes esferas da 

sociedade para dar seguimento ao processo de acumulação e reprodução do capital. 

Quando, na essência, o Estado não representar mais os interesses da burguesia, e os 

interesses da classe trabalhadora se sobreporem aos primeiros, dificilmente permanecerá 

o modo de produção capitalista.      

Oliveira (1993) procurou desvendar o significado das ações do Estado 

capitalista na economia. O autor faz uma crítica ao termo “intervenção estatal” 

afirmando ser um pseudo conceito de reducionismo empobrecedor e que denuncia seu 

papel ideológico no sentido de ocultar a realidade. Isso porque ao nos depararmos com 

o termo, dá-se um caráter de exterioridade do Estado em suas ações, descolado dos 

interesses das classes sociais. 

Em contraposição à Teoria Neoliberal de que o Estado é só mais um agente 

econômico na sociedade e, nessa lógica, não há a necessidade de suas intervenções, 

Oliveira (1993) afirma que a racionalidade estatal é diferente, que possuem outras 

determinações e reproduzem outras contradições. Através de uma explicação dialética 

do processo da ação do Estado, o autor discorre que o objetivo da intervenção é 

assegurar interesses privados, além disso, a peculiaridade do processo se dá para 

garantir certa naturalização desses interesses, já que as ações do Estado devem se tornar 

públicas, portanto, gerais em sua apresentação para a sociedade. 

E é a partir desse processo que Chico de Oliveira desenvolve o conceito de 

fundo público, defendendo que as ações estatais não são puramente os recursos públicos 

colocados na economia expressando os interesses da acumulação de capital. De maneira 

dialética, através do conceito de fundo público, afirma que no mix de Estado e mercado, 

busca-se a sustentação da produção e reprodução do valor juntando a forma valor que 

visa lucro e a chamada antivalor, que por não ser capital não busca se valorizar. Então o 

antivalor assegura o processo de valorização do capital. A sutileza do conceito é 

explicada na citação abaixo: 
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Mas só pode fazer isso com a condição de que ele mesmo não 
seja capital, para escapar, por sua vez, às determinações da 
forma mercadoria e às insuficiências do lucro enquanto 
sustentação da reprodução ampliada. A metáfora que usaria vem 
da física: o antivalor é uma partícula de carga oposta que, no 
movimento de colisão com a outra partícula, o valor, produz o 
átomo, isto é, o novo excedente social (OLIVEIRA, 1993, p. 
139).  

 

Com esse conceito, Francisco de Oliveira procura chamar atenção para o 

processo de luta de classes, não só aquele que se dá no chão das fábricas e empresas, 

mas também na esfera do orçamento público do Estado. Esse processo auxilia na 

compreensão da construção das instituições e políticas do Estado de bem-estar social. 

Será a própria luta de classe que condicionará o alcance das ações do antivalor e o uso 

do fundo público moldando a magnitude e a qualidade dos benefícios que atingem seus 

cidadãos.   

O surgimento das políticas sociais foi um fenômeno que transformou as 

sociedades capitalistas no século XX. Através da luta de trabalhadores por melhores 

condições em todo mundo, a conquista do sufrágio universal e pelas próprias 

contradições do capitalismo que atrapalhavam sua própria reprodução, as políticas 

sociais se mostram eficientes para dar melhor qualidade de vida aos indivíduos na 

lógica capitalista. 

No desenvolvimento dos sistemas de proteção social no capitalismo, os direitos 

sociais se diferenciam de acordo com cada país. Esping-Endersen (1990) divide os 

regimes de Welfare State em três: o primeiro é o Regime Social Democrata que incluem 

Suécia, Noruega, Dinamarca, Holanda, Bélgica e Áustria. Esse regime tem por 

característica diferenciadora o acesso aos direitos sociais sem nenhuma vinculação a 

uma condição de pobreza ou questões relativas ao emprego dos indivíduos. O segundo é 

o regime conservador que incluem Suíça, Finlândia, Alemanha, França e Itália. No 

modelo conservador leva-se em conta o desempenho no trabalho do indivíduo, já que a 

magnitude dos benefícios é concebida de acordo com o tempo que a pessoa permaneceu 

no mercado de trabalho. O terceiro é o regime Liberal que incluem na Europa a Grã-

Bretanha e a Irlanda. Nesse regime os indivíduos tem que comprovar pobreza para ter 

acesso aos direitos. 
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Zimmerman e Silva (2009) analisam o conceito de desmercantilização da vida, 

elaborado por Esping-Andersen. A ideia parte do processo de mercantilização no 

capitalismo e mostra que as políticas sociais conseguem oferecer liberdade e autonomia 

para as famílias e os indivíduos para que não dependam somente da venda de sua força 

de trabalho, pois esta decorre das relações de mercado. Na mesma linha, o conceito de 

fundo público de Chico de Oliveira auxilia no debate: “O fundo público desmercantiliza 

parcialmente a força de trabalho, isto é, seu caráter de mercadoria. Ao fazê-lo, põe a nu 

uma espécie de desnecessidade da exploração ou a virtualidade dessa necessidade (...)” 

(OLIVEIRA, 1993, p. 142). 

O processo de desmercantilização se dá quanto mais fácil for o acesso ao 

direito social e quando é garantido sem qualquer condicionalidade. Quanto mais 

critérios e mais rigidez para adquirir o direito, mais difícil o acesso aos programas de 

proteção social (Zimmerman e Silva 2009).   

Entretanto, o ideário neoliberal é o que impera na sociedade atual. Com um 

aprofundamento do liberalismo, os defensores e teóricos do neoliberalismo pregam a 

mercantilização até dos serviços sociais da saúde e educação e a diminuição drástica dos 

gastos do Estado. Para a lógica liberal a mercantilização é emancipatória. A ideia vem 

sob a tese da autorregulação dos mercados e dos indivíduos. Segundo esse ideário, os 

incentivos da competição trariam a eficiência geral e qualquer falha seria por falta de 

motivação dos próprios indivíduos.   

Essa análise sobre o Estado e seu papel é de grande relevância para entender 

não só a formação do Estado de Bem Estar Social, mas também as políticas públicas de 

muitos países. Aqui, o que nos interessa é levar esse conceito como instrumento de 

compreensão e análise critica das políticas públicas dos governos Lula e Dilma, com 

enfoque em sua política habitacional, o PMCMV. 
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1.6. O Capitalismo na Atualidade: Do pós-guerra ao Neoliberalismo 

1.6.1. A Economia do Pós-Guerra e o Compromisso Keynesiano  
Após a crise econômica de 1929, os questionamentos e desconfiança ao 

liberalismo estavam presentes em todas as esferas. Na parte social, o funcionamento da 

economia com a “ausência” do Estado e a tendência ao equilíbrio geral não estavam 

fazendo sentido naquele momento em que a sociedade capitalista se encontrava. Mais 

tarde, em 1936, a Teoria Geral (TG) de Keynes surge como contraponto rebatendo 

algumas ideias liberais no debate da teoria econômica.  E a necessidade de uma 

diferente postura dos Estados Nacionais e novos paradigmas se mostrou ainda mais 

urgente com o término da Segunda Guerra Mundial, quando muitos países da Europa 

estavam destroçados e necessitavam se reerguer. 

O período do pós-guerra foi uma época de grande crescimento econômico. 

Diversos fatores contribuíram para essa fase inédita do capitalismo, a qual em muitos 

momentos a economia apresentou ao mesmo tempo aumentos reais nos lucros e 

salários. Podemos destacar, dentre outros, a possibilidade da reconstrução de forças 

produtivas dos países europeus arrasadas com a Guerra, o aumento do comércio entre as 

nações, o forte investimento no setor produtivo das economias capitalistas e a 

participação direta do Estado regulando e intervindo nas questões econômicas. 

A permanência do crescimento das economias capitalistas no pós-guerra, por 

mais de 20 anos, foi sustentado, em grande medida, pela intervenção estatal. O Estado 

deveria “impedir flutuações bruscas do nível de atividades e garantir a segurança dos 

mais fracos diante das incertezas inerentes à lógica do mercado“ (BELLUZZO, 2009, p. 

155). Além disso, o controle de capitais era constante e os objetivos das políticas 

macroeconômicas monetárias e financeiras privilegiavam o crescimento econômico. “O 

circuito virtuoso entre gasto público, oferta de crédito barato, investimento privado e 

estabilidade financeira foi a marca registrada da economia da demanda efetiva” 

(BELLUZZO, 2009, p.155). 

Essa intervenção estatal, durante o período pós-guerra, é chamada por alguns 

autores, como Dumenil e Levy, de “compromisso keynesiano”. O referido compromisso 

além de prezar pela intervenção dos Estados na economia, como exposto acima, 

constituía, também, 



 

de um amplo compromisso com as classes assalariadas; nele, a 
finança estava reprimida (em diferentes graus segundo os 
países) e sua renda ameaçada (ameaça que se materializa 
sobretudo durante a crise dos an
viva e ativa. (DUMENIL e LEVY, 2005, p. 88)

 

Segundo esses mesmos autores, esse compromisso favoreceu especialmente, 

via consumo, às classes populares. Os governos, de maneira voluntária, visavam o 

crescimento de suas economias

sociedades. Além disso, desenvolveram os sistemas de proteção sociais, de modo que a 

classe trabalhadora pôde usufruir, com qualidade, dos serviços de saúde, educação e 

previdência. “Em resumo: uma cla

que não despossuídas, e fortes concessões às classes médias e populares” (DUMENIL e 

LEVY, 2006, p. 22). A consequência dessas políticas foi uma queda brusca da 

concentração de renda, como se observa na F

Participação no total da renda dos Estados Unidos
do 1% das famílias com rendas mais elevadas.

Fonte: T. Piketty, E. Saez, 2003. 

 

Apesar de todas as conquistas das classes trabalhadoras e do for

sindicatos, a ordem social capitalista estava mantida, a classe capitalista ainda era a 

detentora dos meios de produção, das ações e dos créditos, e no plano externo o 

imperialismo predominava.
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Segundo esses mesmos autores, esse compromisso favoreceu especialmente, 

via consumo, às classes populares. Os governos, de maneira voluntária, visavam o 

crescimento de suas economias e, concomitantemente, manter o pleno emprego nas suas 

sociedades. Além disso, desenvolveram os sistemas de proteção sociais, de modo que a 

classe trabalhadora pôde usufruir, com qualidade, dos serviços de saúde, educação e 

previdência. “Em resumo: uma classe capitalista contida com rendas diminuídas, ainda 

que não despossuídas, e fortes concessões às classes médias e populares” (DUMENIL e 

LEVY, 2006, p. 22). A consequência dessas políticas foi uma queda brusca da 

concentração de renda, como se observa na Figura 1.  

 
FIGURA 1 

Participação no total da renda dos Estados Unidos 
do 1% das famílias com rendas mais elevadas. 

Fonte: T. Piketty, E. Saez, 2003. Citado em (DUMENIL e LEVY, 2006, p. 16)

Apesar de todas as conquistas das classes trabalhadoras e do for

sindicatos, a ordem social capitalista estava mantida, a classe capitalista ainda era a 

detentora dos meios de produção, das ações e dos créditos, e no plano externo o 

imperialismo predominava. 
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1.6.2. O Modelo Fordista de Produção 
O modelo base dos processos de produção das empresas no período foi o 

fordista9. O Fordismo foi a forma de racionalização da produção adotada como padrão 

no capitalismo do pós Segunda Guerra. Ele foi adotado pela maioria dos países da 

Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). Não se 

limitando à esfera econômica, o fordismo possuía premissas sociais e políticas. Uma 

delas era o chamado pacto social entre a classe trabalhadora, o capital e o Estado com 

funções bem definidas. 

(...) um Estado de caráter intervencionista (que tinha como 
propósito regular o mercado e compensar suas falhas) e 
trabalhadores concentrados, autodisciplinados, socializados, 
adaptados às máquinas e instrumentos de produção 
estandardizada. Políticas de controle de salários, divulgação de 
ideologias que incentivavam o individualismo e o consumismo e 
a adoção de um estilo de vida favorável ao capitalismo, 
associadas, de um lado, à negociação com os grandes sindicatos 
existentes nas economias centrais e, de outro lado, as estratégias 
da produção racional da economia de larga escala, garantiram ao 
capital o segredo para o crescimento (GUERRA, 2000, p.73). 

 

Baseado nas concepções da indústria automobilística de Ford, a qual o trabalho 

mecanizado via esteira de montagem10 e a produção em série de poucos modelos eram 

premissas básicas. Essas características tem o objetivo de economizar tempo na 

produção, não gasta-se tempo para trazer peças para a linha de produção e os 

trabalhadores precisam se deslocar pouco. O ritmo de trabalho na lógica fordista é 

imposto por fatores externos, no caso a velocidade da esteira. Isso aumentou o controle 

ao trabalhador no processo produtivo. 

A inserção de máquinas complexas no processo produtivo fordista tinha como 

objetivo simplificar as ações dos trabalhadores, o que deu espaço para o mercado de 

                                                 

9 O sistema taylorista/fordista tem como base a produção em massa, visando menores custos, ampliação 
do mercado consumidor e maior divisão do trabalho. 
10 “A linha de montagem consiste de uma esteira que passa à frente dos trabalhadores sobre a qual são 
sucessivamente adicionadas peças ou subconjuntos que se encontram estocados perto do trabalhador. Os 
trabalhadores ficam fixos em seus postos de trabalho, movendo-se a esteira com o conjunto que está 
sendo montado e os sistemas aéreos de transmissão que abastecem os trabalhadores das peças 
necessárias” (MARQUES, 1990, p.21).  
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trabalho absorver mão de obra desqualificada que antes não poderia ser aproveitada nas 

fábricas.    

Não menos importante citar os métodos racionais de Taylor dentro da grande 

empresa capitalista, os quais estão inseridos na lógica de produção fordista11. Com uma 

lógica voltada para o aumento da produtividade nas organizações, as premissas 

tayloristas traziam uma preocupação com o desperdício de tempo e para isso 

racionalizaram alguns processos do trabalho, tais como: a separação entre planejamento 

e execução do trabalho; mudanças de métodos empíricos por métodos científicos; 

cronometrização das tarefas; divisão do trabalho intelectual e trabalho mecânico.  

Ao mesmo tempo em que a mecanização era uma das características do 

fordismo, o grande número de trabalhadores nas fabricas era essencial. Essa 

combinação trazia a produção em massa, que sustentaria o consumo em massa e os 

aumentos salariais eram em função da produtividade. Assim funcionava a reprodução de 

trabalho daquele período. 

A junção do modelo fordista/tayloristas, o estado regulador e as políticas de 

Welfare State “amenizaram”, até o final da década de 1970, o conflito capital/trabalho. 

As economias do pós-guerra alcançaram resultados de crescimento econômico nunca 

vistos até então na história do capitalismo. Esse período ficou conhecido como os Anos 

Dourados ou “Golden Age”.  

 

1.6.3. Mundialização do Capital e Flexibilização dos Mercados  
Os Estados Unidos da América (EUA) despontaram como umas das maiores 

potências do mundo na esfera política e econômica com o final da Segunda Guerra 

Mundial. Os prejuízos causados pela Guerra não atingiram diretamente o país, seu 

território se manteve intacto às destruições bélicas. Em contrapartida, os países 

europeus sofreram os ônus econômicos e territoriais de uma grande guerra. 

Diante desse quadro, os Estados Unidos almejavam a hegemonia política e 

geopolítica na Europa no pós-guerra, mas viam a União das Repúblicas Socialistas e 

                                                 

11 “Ford deu continuidade ao trabalho desenvolvido por Taylor, ou seja, ao tratamento científico da 
organização do trabalho. Contudo, essa continuidade incorporou novos princípios tanto na esfera da 
organização do trabalho quanto na da gestão da força de trabalho, jogando o controle sobre o trabalhador 
a um nível superior” (MARQUES, 1990, p. 19 e 20). 



41 

 

Soviéticas (URSS), potência vitoriosa da Segunda Guerra, como uma ameaça, pois a 

URSS possuía o socialismo como modelo político e econômico, o qual ameaçava o 

modelo capitalista por estar presente em muitos países da região e com uma lógica de 

expansão para todos os cantos do globo terrestre.  Uma das saídas encontradas pelos 

EUA, então, para afirmar essa hegemonia e afastar a ameaça comunista baseou-se no 

fornecimento de doações e empréstimos em dólares para os países que necessitavam de 

reconstrução na Europa.  

O dólar foi, nos anos do pós-guerra, a moeda padrão do comercio e transações 

financeiras entre os países do globo. No sistema do “padrão dólar” sobressaíram as 

funções monetárias de “meio de financiamento” e “meio de pagamento”, e não o de 

moeda padrão universal, ou seja, os países utilizavam o dólar como moeda para mediar 

as transações, mas não adotaram o dólar como moeda de suas economias internas. Essas 

propriedades do dólar foram estimuladas pela internacionalização financeira, que se 

iniciou no final dos anos 60, com os grandes bancos comerciais operando sem qualquer 

regulamentação de Bancos Centrais, ofertando e demandando a moeda norte-americana, 

a qual, com o tempo, acabou se desgastando. A City de Londres era a região preferida 

dos bancos e de investidores de todo mundo para se instalarem, pois as exigências para 

ali permanecerem eram mínimas e havia uma “proteção” para os capitais se livrassem 

das cobranças de impostos. 

Em 1971 os EUA aboliram o sistema padrão ouro vigente, o qual era 

necessário a conversão da quantidade dólar que possuía em ouro. O regime naquele 

momento passara para o sistema flutuante, e com o grande fluxo de dólar na economia 

mundial fez com que houvesse uma desvalorização da moeda. Outro processo que 

ajudou em seu enfraquecimento foi a rápida recuperação econômica do Japão e dos 

países europeus. Os investimentos diretos dos Estados Unidos nesses países não 

cessaram e, com isso, houve o crescente fluxo do dólar nessas regiões, o que desgastou 

regras cambiais do Sistema de Bretton Woods12.  

                                                 

12 A Conferência de Bretton Woods decidiu a criação de instituições e normas com o intuito de gerir a 
economia mundial, reduzindo tensões e impulsionando o comércio e o desenvolvimento. Entre as 
instituições estavam o FMI e o Banco Mundial, e dentre as normas, as taxas cambiais fixas e o 
mecanismo para alterá-las, em casos extremos. A experiência das duas guerras mundiais e do período 
entre guerras levou a um consenso sobre a necessidade destes acordos, apesar de não sobre a forma que 
assumiram. (DATHEIN, 2005, p. 53) 
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O país não conseguiu sustentar sua hegemonia econômica durante esse período 

com estabilidade, “na medida em que uma oferta “excessiva” de dólares brotava do 

desequilíbrio crescente do balanço de pagamentos, agora sob pressão de um déficit 

comercial” (BELLUZZO, 2009, p. 53). 

Belluzzo (2009) chama atenção para a confiabilidade da moeda, e defende que 

a legitimidade da moeda só existe quando representa socialmente riqueza existente. Nos 

anos 1960, o dólar norte-americano começou a se enfraquecer, como vimos 

anteriormente, pelo grande fluxo de moeda em escala global. Dessa forma, o Tesouro 

dos EUA emitia um número muito superior de moeda do que os países estavam 

dispostos a aceitar. 

O fluxo de dólares fora do território dos EUA e a expansão de negócios 

financeiros, sem controle dos Bancos Centrais, se generalizou, pois durante a década de 

1960, houve um forte aumento de dólares na Europa e formou-se um mercado de 

dólares fora dos Estados Unidos. A formação do euromercado13 está relacionada com a 

crise da moeda norte-americana14. Isso se deve à rígida regulamentação dos Estados 

Unidos em relação aos bancos que não poderiam fazer movimentações financeiras que 

se desenvolviam nos mercados mundiais. Assim, muitos bancos privados se 

transferiram para o continente europeu. 

As empresas multinacionais americanas depositaram seus lucros não 

reinvestidos nos bancos europeus, principalmente em Londres, onde a legislação era 

mais maleável para operações financeiras advindas de outros países. 

O aumento das transações financeiras de dólar, em todo o mundo, fazia com 

que a moeda passasse por constantes desvalorizações. Esses acontecimentos colocavam 

em questão a hegemonia econômica dos Estados Unidos. A queda da taxa de lucro foi 

                                                 

13 “Essa foi uma das razões do chamado “milagre econômico brasileiro”, em pleno regime ditatorial. A 
farta liquidez externa incentivou o Brasil a se endividar maciçamente em dólar no euromercado, cujas 
taxas de juros eram convidativas – da ordem de 6% ao ano. Na época, entretanto, esse mercado era 
relativamente pequeno; só alguns países em desenvolvimento tinham acesso a ele.” (BELLUZZO, 2009, 
p. 286) 
14 “Durante toda a década de 70, houve grande controvérsia sobre a substituição do dólar como moeda de 
reserva, sendo feitas várias tentativas nesse sentido. Os Estados Unidos saíram da Guerra do Vietnã 
derrotados política e militarmente. Foi um período em que se anunciavam urbi et orbi o fim da 
hegemonia norte-americana, o esgotamento de seu poder e a possível substituição da supremacia dos 
EUA pela Alemanha.” (BELLUZZO, 2009, p. 286) 
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um fator essencial da crise econômica dos anos 1970, Dumenil e Levy (2005) apontam 

como causas das oscilações da taxa de lucro, os fatores da técnica e dos custos salarial. 

A queda na taxa de lucro, até os anos 80, foi o efeito combinado 
da queda da produtividade do capital (a relação entre a produção 
e o estoque de capital fixo) e da diminuição da parte dos lucros 
(devido ao fato de a taxa de crescimento da produtividade do 
trabalho ser inferior à do custo salarial) (DUMENIL e Levy, 
2005, p. 89 e 90). 

 

Outro exemplo de ameaça, para os grupos dominantes nos EUA, são os 

números de desigualdade, “ao longo das décadas do pós-guerra, 1% dos domicílios mais 

ricos possuíam, nos EUA, em torno de um terço da riqueza total. Durante a crise 

estrutural, essa porcentagem caiu para 22% em poucos anos: uma redução das 

desigualdades intolerável e ameaçadora para as classes dominantes.” (DUMENIL e 

LEVY, 2005, p. 92) 

Como já mencionamos anteriormente, os anos compreendidos entre o pós-

guerra até o final da década de 1970, são chamados, por Dumenil e Levy (2005), de 

compromisso keynesiano, onde, basicamente, prevaleceu a intervenção do Estado e as 

políticas econômicas voltadas para a produção real da economia sobre o liberalismo 

econômico e a finança15. Dessa forma, as taxas de juros e o crédito eram controlados 

pelos Estados que restringiam a expansão da finança. 

A crise estrutural da década de 1970 abre margem para que a classe capitalista 

aja contra a ameaça de sua hegemonia social. A ascensão da classe trabalhadora na 

conquista de altos salários e benefícios sociais e a organização dos sindicatos eram 

fatores vistos pela burguesia como ameaça, pois poderiam colocar em questão a 

hegemonia de classe capitalista. A recuperação viria com a ascensão do neoliberalismo 

impondo uma segunda hegemonia financeira. 

 

                                                 

15 No pós-guerra a participação do capital industrial foi superior à finança. O período transitório foi pós-
crise de 29, onde “a desvalorização de uma massa importante de capital fictício, isto é, a destruição de 
uma grande parte dos títulos (obrigações ou ações) que dava direito à partilha da mais-valia ou, 
autorizado pela via dos impostos, uma retirada sobre as rendas primárias.” (CHESNAIS, ano, p. 39) 
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Pela metade dos anos 1970, as taxas de crescimento caíram nos 
países do centro. Os ritmos da acumulação cederam frente à 
baixa da rentabilidade do capital, desde a metade dos anos 1960 
ou dos anos 1970. As taxas de inflação começaram a aumentar 
nos Estados Unidos e noutros lugares, enquanto que em um país 
como a França, as inflações do pós-guerra eram contidas a 
custo. Na metade dos anos 1970, as valorizações da Bolsa, 
corrigidas pela inflação, mergulharam. (DUMENIL e LEVY, 
2005, p. 27).  

 

O reaparecimento da finança com força no final da década de 1970 e início de 

1980 está ligado a diversos fatores. Ainda na década de 1960, um processo que 

auxiliaria anos depois ao desenvolvimento da finança foi a obrigatoriedade dos 

trabalhadores em abrir contas bancárias para o recebimento dos salários. A partir disso 

os bancos tiveram um maior grau de proximidade com a sociedade e puderam 

desenvolver ainda mais as aplicações financeiras e operações de crédito diversas. Além 

da maior presença social dos bancos, a crise econômica da década de 1970 foi outro 

importante fator para que a finança se desenvolvesse.  

As políticas keynesianas dos Estados capitalistas da Europa e, também, dos 

Estados Unidos não conseguiram frear os problemas macroeconômicos como, por 

exemplo, o aumento do desemprego, o crescimento da inflação e a redução do 

crescimento. “A crise estrutural resultava de uma queda gradual da taxa de lucro nos 

principais países capitalistas desenvolvidos, mais ou menos desde os anos 60.” 

(DUMENIL e LEVY, 2005, p. 89). 

 
FIGURA 2 

Taxa de Lucro (%): “Europa” e Estados Unidos, Economia Privada.  

 
Fonte: DUMENIL e LEVY, 2005, p.90 
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Como o gráfico mostrou, a taxa de lucro estava caindo no final da década de 

1970. A economia baseada na produção industrial e nos compromissos dos estados 

Nacionais com a sociedade estava se esgotando. A necessidade de o capitalismo voltar 

com as taxas crescentes da taxa de lucro, foi a expansão para a finança. Para que o 

desenvolvimento do capitalismo financeiro no período pudesse fluir de maneira livre, os 

governos diminuíram tributos sobre o capital e sobre a renda das classes médias e altas. 

Essas medidas resultaram, claramente, em beneficio para as classes sociais mais ricas. 

Nesse sentido, é importante lembrar que foi de extrema importância a vitória 

de Reagan na presidência norte-americana. Ele conseguiu executar sua política de 

expansão militar dos EUA, ao custo de um crescente déficit fiscal, por conta de isenções 

fiscais e corte nos tributos e expandindo os gastos militares, consolidando, assim, a 

hegemonia imperial norte-americana. 

A guinada na política monetária do FED restabeleceu a 
diplomacia do dólar forte e salvou a posição hegemônica dos 
bancos norte-americanos, embora tenha custado, aos Estados 
Unidos e à economia mundial, uma recessão contínua de três 
anos. Quebraram várias grandes empresas e alguns bancos 
menores, inclusive norte-americanos. A economia dos Estados 
Unidos, pressionada pela elevação dos juros, foi submetida a 
uma violenta tensão estrutural que afetou não apenas os setores 
tradicionais, mas grandes empresas de setores dinâmicos, pelo 
excessivo endividamento. (TAVARES e ASSIS, 1985, p. 98). 

 

As políticas econômicas dos países centrais nos anos de 1970, em sua grande 

parte, tinham como principal objetivo sustentar o crescimento e a renda agregada. 

Contudo, o cenário macroeconômico era instável e iniciava-se os processos de 

liberalização dos capitais. É nesse período que os governos começam a enxergar as 

saídas para a retomada do aumento da taxa de lucro nas desregulamentações, as quais 

auxiliaram o maior desenvolvimento do mercado de títulos da dívida pública16 e de 

                                                 

16 ”(...) a dívida pública interna está indexada e varia com as taxas de juros e de câmbio que determinam, 
em primeira instância, a valorização ou desvalorização da dívida pública em reais e em dólares. Trata-se, 
portanto, de uma relação volátil, cuja tentativa de redução, convertida em meta junto ao FMI, torna 
draconiana a execução da política fiscal. Sua redução, com juros altos, crescimento baixo e elevada 
necessidade de financiamento externo, exige sempre superávits primários fiscais elevados e o 
encolhimento relativo, quando não absoluto, dos gastos sociais” (BELLUZZO, 2005, p.16). 
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instrumentos de hedge. Uma das principais mudanças para isso foi a retirada de limites 

para as taxas de juros nacionais. Em alguns casos a inflação era superior ou muito 

próxima da taxa de juros vigente, o que inviabilizava o desenvolvimento de um 

mercado de títulos.  

Classicamente, os autores distinguem três elementos 
constitutivos na implementação da mundialização financeira: a 
desregulamentação ou liberalização monetária e financeira, a 
descompartimentalização dos mercados financeiros nacionais e 
a desintermediação, a saber, a abertura das operações de 
empréstimos antes reservadas aos bancos, a todo tipo de 
investidor institucional (CHESNAIS, 2005, p.46). 

 

A dívida pública, o aumento da taxa de juros, a liberalização da movimentação 

de capitais foram os grandes instrumentos para o ressurgimento dos mercados 

financeiros na década de 80, com isso o número de investimento em fundos de pensão 

privados aumentou. 

As dívidas públicas dos Estados Unidos e da Europa cresceram 
rapidamente na década de 1980, engordadas pelas taxas de juros 
elevadas. O crescimento “endógeno” do endividamento público 
foi acompanhado de maior dependência dos governos em 
relação aos mercados financeiros internacionalizados. 
 

É nesse período que há uma inversão inédita na lógica de acumulação 

capitalista: “os Estados Unidos passaram da sua posição de maiores credores à de 

maiores devedores do mundo – tanto do ponto de vista interno quanto externo” 

(BELLUZZO, 2005, p.9). Dessa forma, a maioria dos títulos negociados no mercado 

financeiro mundial era da dívida pública norte-americana, o que auxiliou na manutenção 

do dólar como moeda hegemônica no neoliberalismo.  

O endividamento dos países desenvolvidos, segundo Chesnais (2005) foi 

decisivo para o desenvolvimento e predominância da finança na economia. As dívidas 

públicas dos países centrais foram a saída imediata para a acumulação financeira. Nas 

próximas páginas podemos ver que as dívidas dos países do terceiro mundo 

aumentaram durante a década de 1980, mas terão maior protagonismo no final daquela 

década e inicio da de 1990. 
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Esse processo da mundialização financeira abriu os sistemas financeiros 

internos para o mercado exterior. “A primeira consequência foi a expansão muito 

rápida, desde a metade dos anos 1980, dos mercados de obrigações públicas 

interconectados internacionalmente e a difusão internacional do financiamento dos 

déficits pela emissão de títulos negociáveis” (CHESNAIS, 2005, p.44). 

Uma das características quando pensamos em neoliberalismo é a liberdade dos 

mercados. Porém, para Dumenil e Levy (2005), o neoliberalismo foi imposto sob a 

proteção estatal e às instituições ligadas aos Estados tiveram grande importância, por 

exemplo, o FMI. Dessa forma a liberdade dos mercados nada mais é do que a liberdade 

do capital, o que é entendido para esfera política se mostra um processo de reafirmação 

de um poder de classe, o qual reafirmando na esfera econômica pela reafirmação da 

finança. 

A finança tira partido da crise estrutural da década de 1970. A 
forte desaceleração do crescimento, o aumento da instabilidade 
macroeconômica (a sucessão de aquecimentos e recessões), o 
crescimento do desemprego e da inflação acumulativa não 
puderam ser vencidos pelas políticas keynesianas de reativação 
da economia, que foram provadas ao longo das décadas 
anteriores. O problema era de outra natureza: a crise estrutural 
resultava de uma queda gradual da taxa de lucro nos principais 
países capitalistas desenvolvidos, mais ou menos desde os anos 
60 (DUMENIL e LEVY, 2005, p.89). 

 

Após a política econômica norte-americana de 1979, a qual fez aumentar os 

valores das dívidas públicas de muitos Estados, os efeitos da financeirização não 

demoraram em atingir a economia real. Seguiu-se com: “controle dos salários, erosão 

gradual dos sistemas de proteção social, onda de desemprego, crescimento lento e crises 

recorrentes nos países da periferia, deslocalização das empresas, elevação das tensões 

internacionais e novo militarismo” (DUMENIL e LEVY, 2005, p. 85). 

Com o capital portador de juros não foi diferente. Com a crise do capitalismo 

no final da década de 1970, a ânsia do capital financeiro se desenvolver se esbarrou nas 

regras e normas dos Estados Nacionais, que restringiam suas “potencialidades”. As 

políticas de liberalização dos mercados foram essenciais para que o capital financeiro 

pudesse ter espaço para se desenvolver. 
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Os fundos de pensão, sociedades de seguros, chamados de investidores 

institucionais foram os principais beneficiados desse processo. Aproveitando-se dos 

lucros não investidos e das poupanças das famílias juntamente com a 

desregulamentação financeira esses organismos puderam se desenvolver e se 

apresentaram como importantes atores para a nova forma de acumulação capitalista17. 

Na mesma lógica de liberalização dos mercados, os modelos dos processos de 

produção sofreram alterações. O aparecimento da microeletrônica foi fator essencial 

para as alterações do trabalho e do trabalhador. As novas formas de reestruturação são 

baseadas nas flexibilizações do trabalho e da organização das empresas. Na 

flexibilização, as máquinas não apresentam rigidez na produção de um único produto, o 

que auxiliou o atendimento da volatilidade da demanda, a qual exige com rapidez 

variados produtos no mercado. 

Para Marques (1990) essas alterações não trouxeram uma nova estruturação de 

organização do trabalho. A microeletrônica e a flexibilização potencializaram os 

fundamentos do fordismo: “estender a linha de montagem para todos os setores da 

fábrica, procurar tornar todo trabalho em trabalho simples, eliminar os tempos mortos e 

aumentar a intensidade do trabalho. E nem poderia ser diferente. A diminuição do 

tempo de produção, a aproximação do tempo de produção ao de trabalho e o maior 

controle sobre o trabalhador sempre foram os objetivos perseguidos pelo capital” 

(MARQUES, 1990, p.80 e 81). 

Ainda diferentemente do que a ideia geral na sociedade prega de que com a 

microeletrônica e a flexibilização os sistemas produtivos dependem menos do 

trabalhador, a autora defende que a fábrica moderna está cada vez mais dependente da 

participação dos trabalhadores, pois a não realização de simples tarefas de suas 

responsabilidades tem o poder de parar a produção.      

E em um plano econômico mais geral, com o passar dos anos, as empresas 

foram ligadas cada vez mais ao sistema financeiro, as mudanças frequentes que 

empresas adotam ou mesmo os processos de fusões e aquisições atendem aos interesses 

                                                 

17 “Por acumulação financeira, entende-se a centralização em instituições especializadas de lucros 
industriais não reinvestidos e de rendas não consumidas, que tem por encargo valorizá-los sob a forma de 
aplicação em ativos financeiros – divisas, obrigações e ações – mantendo-os fora da produção de bens e 
serviços” (CHESNAIS, 2005, p. 37). 



49 

 

de investidores de bolsa de valores. O discurso que ganhava força era o que o modelo 

fordista como um todo era ultrapassado e necessitava de mudanças. 

Um dos efeitos do processo de liberalização dos mercados foi o 

desmantelamento do capitalismo de Estado e o predomínio da finança nas economias, o 

que fragilizou os grandes grupos empresariais que ficam a depender do instável 

mercado de ações. Essa liberalização tinha um importante objetivo que era o de 

financiamento das empresas, a necessidade de novos recursos, que os capitais privados 

nacionais não davam conta fez com que o mercado se abrisse para os investidores 

externos. 

Plihon (2005) disserta sobre a influência dos investidores externos na gestão 

das grandes empresas, afirmando que suas ações são regidas com base em dois 

princípios: o primeiro é que a organização das empresas deve dar as condições para que 

se exerça plenamente o controle externo pelos investidores, e a segunda é que a 

maximização do valor do patrimônio dos acionistas seja o objetivo prioritário a ser 

perseguido. Dessa forma é legítimo para as “normas” do mercado que uma empresa 

lucrativa possa fechar as portas se não for rentável para seus acionistas. 

Na forma atual do capitalismo, demanda-se às empresas não só 
produzir lucros (o que era o objetivo dos capitais sob o regime 
fordista), mas igualmente obter uma rentabilidade dos capitais 
engajados igual ou superior às normas internacionais fixadas 
pelos investidores (bench marking). É assim que os grupos são 
conduzidos a deslocalizar ou a fechar unidades produtivas que 
obtém resultados positivos, mas cuja rentabilidade é julgada 
insuficiente na escala internacional (PLIHON, 2005, p.140 e 
141). 

 

A reengenharia das cadeias produtivas das empresas tem como foco a 

terceirização para que o processo de produção se torne mais rentável. As áreas que são 

mantidas sob controle das empresas são consideradas mais rentáveis. As que não são 

consideradas rentáveis acabam por sofrerem processos de terceirização de seus setores 

precarizando o mercado de trabalho. 

Os benefícios que, teoricamente, as funções da financeirização dos grandes 

grupos poderiam trazer para as empresas são melhorias na capacidade de financiamento, 

na avaliação das empresas e na regulação do mercado. Entretanto, a Bolsa não tem se 
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mostrado eficiente em nenhuma dessas funções, os benefícios ficam restritos aos 

investidores, na função financiamento as empresas acabam pagando mais aos seus 

acionistas do que recebem, “as emissões líquidas das ações pelas empresas (emissões 

brutas menos as recompras das ações e os dividendos) eram negativas na Europa e nos 

Estados Unidos” (PLIHON, 2005, p.142 e 143). Na função de avaliação, a qual deveria 

fazer uma análise da realidade do valor das empresas, a cotação das ações não indica o 

valor real levando em conta outros fatores que influenciam nas flutuações do mercado 

acionário. E por último na função regulação do mercado financeiro através das ações 

dos acionistas, alguns acontecimentos como escândalos no mercado financeiro 

envolvendo acionistas e empresas nos anos 2000 desmascaram a ideia regulacionista 

nessa forma de gestão. 

Os escândalos na Bolsa e as numerosas falências de empresas 
estão diretamente ligados à natureza e às contradições internas 
do novo capitalismo bursátil. O que está em questão é, 
primeiramente, a concepção de empresa considerada um ativo 
financeiro. Portanto, trata-se de aumentar seu valor na Bolsa por 
todos os meios: recompra das ações, fusões-aquisições, vendas 
das unidades menos rentáveis (PLIHON, 2005, p.144). 

 

No próximo item analisamos como a crise econômica da década de 1970, o 

temor dos EUA diante da possibilidade de perder sua hegemonia econômica para outras 

nações em crescimento e sua afirmação com a política econômica de 1979, afetou 

diretamente na economia dos países subdesenvolvidos. 

 

1.6.4. A Economia Financeirizada no Subdesenvolvimento  
É importante citar que nos países subdesenvolvidos o modelo fordista também 

se desenvolveu, com sua peculiaridade. A entrada do grande capital nas economias 

latino-americanas mexeu com as estruturas políticas e econômicas nacionais.  

Na periferia, o desenvolvimento moderno urbano do 1° mundo foi aplicado de 

forma desigual e excludente. Os sistemas de proteção social não chegaram a atender 

toda a população e muitos não chegaram nem a se constituir como o Welfare State 

europeu: o fordismo fora aplicados para poucos. 
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Na história do desenvolvimento capitalista os efeitos das mudanças 

internacionais que ocorrem na economia mundial e as crises do capitalismo atingem de 

maneira mais brusca as economias dos países do subdesenvolvimento. No final da 

década de 1970 e início de 1980 isso não foi diferente. 

O desenfreado aumento de crédito dos bancos situados na Europa, em meados 

da década de 1970, foi fator de influência no desenvolvimento das economias 

subdesenvolvidas. Os planos desenvolvimentistas de alguns países latino-americanos, 

como o Brasil, necessitavam de financiamento. Esse dinheiro veio de empréstimos de 

bancos situados na Europa.  “Os banqueiros internacionais literalmente empurraram 

dinheiro “barato” goela abaixo de todos os países do Terceiro Mundo e de vários da 

órbita socialista.” (TAVARES e ASSIS, 1985, p. 90) 

Para Tavares e Assis (1985) a maciça entrada de dólares nos países do Terceiro 

Mundo era injustificável macroeconomicamente. Ela serviu para estimular a 

especulação entre bancos locais com parceiros financeiros internacionais. 

A partir de 1974, os bancos europeus começaram a receber dinheiro advindo 

das empresas do ramo de petróleo, os chamados petrodólares. O choque do petróleo de 

1973, feito pelos países membros da Organização dos Países Exportadores de Petróleo 

(OPEP), aumentou os preços de petróleo e seus derivados, ocasionando enormes lucros 

para as empresas desse ramo. Com grande quantidade de dinheiro sob sua posse, os 

bancos escoavam os dólares, na forma de empréstimos, para os países 

subdesenvolvidos. 

Os Estados latino-americanos possuíam um papel ativo e amplo nas funções de 

receptores de empréstimos para o financiamento econômico dos países. Com isso é que 

se inicia o processo de estatização da dívida, no qual as empresas estatais são os 

principais instrumentos dos fluxos de empréstimos.  

Durante esse período, os empréstimos adquiridos pelos países da periferia 

foram a taxas de juros flutuantes e indexados ao dólar. Em 1979, como dito cima, o 

governo norte-americano de Ronald Reagan e o presidente do FED Paul Volker 

mudaram radicalmente a política econômica, aumentando a taxa de juros e valorizando 

o dólar.  
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A dívida externa dos países latino-americanos aumentou muito após o choque 

econômico feito pelo Governo norte-americano. Países como Brasil, Argentina, Bolívia, 

Uruguai, Venezuela dentre outros estavam comprometidos, na década de 80, com o 

pagamento dos serviços das dívidas. Isso prejudicou seriamente o crescimento 

econômico desses países, que em alguns casos, chegaram a apresentar taxas negativas 

em alguns anos. Era o início de novas funções das economias latinoamericanas, 

voltadas para serem usadas como plataformas financeiras. Esse endividamento, anos 

depois, foi alvo de criticas e a ideia de Estado mínimo foi ganhando força. Cabe 

destacar que o termo Estado mínimo não passa de um mero cacoete ideológico. Para a 

realização da valorização do capital e a defesa dos interesses das classes dominantes o 

Estado está sempre atuante, mas para verbas de cunho social o discurso é de escassez 

nos recursos. 

Ela é o pilar do poder das instituições que centralizam o capital 
de aplicação. A dívida pública é geradora de austeridade 
orçamentária e de paralisia das despesas públicas. Como nos 
países ditos em desenvolvimento, é ela, no curso dos últimos 
dez anos, que facilitou a implantação de políticas de 
privatização. A valorização do capital que é aplicado em títulos 
da dívida pública repousa no serviço dos juros por meio de 
valores que são recebidos via imposto e transitam pelo 
orçamento do Estado (CHESNAIS, 2005, p. 43). 

 

A partir de 1980, com a crise da dívida dos países subdesenvolvidos chegando 

a seu limite, o crédito global teve sua primeira retração desde a formação dos 

euromercados no final da década de 1960. Muitos bancos norte-americanos retornam ao 

território dos EUA em busca de novos ganhos econômicos, como o endividamento 

público dos Estados Unidos. Essa dívida, segundo Tavares e Assis (1985), triplicou 

entre 1980 e 1983. A principal causa foi o aumento do déficit financeiro, e em segundo 

plano estava a expansão dos gastos militares na política externa norte-americana. Dessa 

forma, houve uma expansão da venda de títulos da dívida pública americana, atraindo 

capitais especulativos de todo o mundo para dentro do território dos EUA.  
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O declino do chamado “consenso keynesiano” culminou com o 
choque monetário provocado pela subida das taxas de juros 
norte-americanas em outubro de 1979. Importante para a 
revitalização da finança de mercado foi o papel desempenhado, 
no início dos 1980, pela ampliação do endividamento público 
norte-americano, de maior qualidade, fenômeno crucial para 
socorrer as carteiras e conter o colapso dos bancos envolvidos 
com a crise da dívida do Terceiro Mundo (BELLUZZO, 2005, 
p. 9). 

 

A transferência de poupança real de todo o mundo começou a migrar para 

território norte-americano. Tavares e Assis (1985) chamam a atenção para o fato de que 

os EUA sempre foram, desde a década de 1920 até o começo da década de 1970, 

exportadores de capital e que na década de 1980 tornaram-se devedores do mundo todo. 

Além da contribuição da Europa, do Canadá e do Japão, também 
os miseráveis países do Terceiro Mundo se viram objeto dessa 
sangria: só a América Latina deu uma contribuição à “retomada” 
da hegemonia americana, em termos de transferência real de 
renda, da ordem de 100 bilhões de dólares no curto período de 
1982 a 1984. (TAVARES e ASSIS, 1985, p. 99) 

 

Assim, um dos instrumentos para os EUA reafirmarem sua hegemonia política 

foi ao custo da explosão das dívidas dos países do Terceiro Mundo. A partir desse 

momento, uma nova ordem econômica se consolidaria, o neoliberalismo. Encabeçada 

pelos EUA de Ronald Reagan e pela Inglaterra de Margareth Thatcher, os países da 

América Latina iriam passar por esse fenômeno, sob a tutela do Consenso de 

Washington, no início dos anos 1990. As políticas de liberalização dos mercados, 

privatizações e o ideário da ausência do Estado se espalharam para diversos países em 

diferentes graus. 

A diminuição do Estado no Neoliberalismo se restringe as áreas que não 

interessa a nova lógica do capital financeiro dominante, pois as instituições paraestatais 

ainda possuem bastante poder e participação social. A principal área que sofre com a 

ausência do Estado é a das políticas sociais e correlatas, incluídas os setores das cidades 

e moradias. 

O processo de reestruturação e de liberalização dos mercados tem um impacto 

ainda maior nos países periféricos, pois os efeitos negativos desses processos são menos 
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sentidos em economias sólidas próximas ao pleno emprego e com cobertura de direitos 

universais, do que em economias cujo taxa de desemprego é historicamente alta e os 

direitos são privilégios de poucos. No próximo capítulo, antes de adentramos na análise 

dos governos Lula e Dilma, é apresentado o processo de avanço neoliberal 

especificamente na economia brasileira.  
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2. Os Governos Lula e Dilma e o Programa Minha Casa Minha Vida  
 

Este capítulo tem o propósito de analisar o papel da política habitacional no 

conjunto político e econômico dos governos de Lula e Dilma, o Programa Minha Casa 

Minha Vida.  

As páginas iniciais deste capítulo são destinadas a uma breve revisão histórica 

da política habitacional no Brasil. O Programa Minha Casa Minha Vida, objeto de 

estudo desta tese, é uma política habitacional do século XXI, lançada em 2009, que 

carrega em seus resultados as influências de seu contexto histórico. O conhecimento das 

políticas habitacionais anteriores nos dá parâmetro comparativo para a análise mais 

cuidadosa do plano atual. A revisão histórica das políticas de habitação no Brasil nos 

mune para compreender nas páginas seguintes, o que o PMCMV conseguiu de avanços 

para a sociedade brasileira e o que o programa reproduziu quanto a questões negativas.  

Após a breve passagem sobre a história da política habitacional brasileira, são 

apresentadas as políticas do governo a partir de 2003, ano em que o Partido dos 

Trabalhadores assume o poder no Brasil. No âmbito das políticas de cunho social, são 

ressaltadas as inovações e melhorias alcançadas pelo governo petista, as quais 

apresentaram muitos pontos positivos por não representarem altos custos aos cofres do 

Estado e, mesmo assim, transformaram para melhor a vida de milhões de brasileiros. No 

que tange a política econômica, é destacado seu viés de continuidade quanto à condução 

econômica do governo anterior de Fernando Henrique Cardoso. Ou seja, numa primeira 

percepção rasa parece divergir na aparência, mas buscaremos corroborar para a ideia de 

ser semelhante na essência18 e, a partir disso, contribuir para o debate mais amplo do 

desenvolvimento capitalista em economias periféricas, como no caso brasileiro.  

Em seguida são discutidas as forças políticas do governo que formam a sua 

base de sustentação. Essa base é também a síntese dos resultados das políticas que o 

governo implementou. A principal base de apoio do Partido dos Trabalhadores vem da 

classe trabalhadora representada pelos movimentos sindicais e sociais. As frações de 

classe dominante não foram barreira à subida do PT ao poder. Essa relação se fortaleceu 

após a Carta ao Povo Brasileiro e com as políticas durante o governo. Ainda há aquela 

                                                 

18 “Toda ciência seria supérflua, se a forma de manifestação e a essência das coisas coincidissem 
imediatamente” (MARX, 1985, Livro III, Tomo II, p. 271). 
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parcela da população brasileira que, pelas políticas de transferência de renda do governo 

petista, saiu da situação de pobreza e miséria e se mantiveram fiéis ao PT nas eleições 

presidenciais desde 2006. A aproximação e identificação dessa parcela da população 

com as políticas de Lula e Dilma foi fator importante para as vitórias nas eleições que se 

seguiram para presidente.  

E por fim, o ponto de destaque do capítulo é a apresentação da política 

habitacional dos governos de Lula e Dilma, o Programa Minha Casa Minha Vida. Nessa 

parte é ressaltado que as construções das habitações direcionadas a Faixa 1 do programa 

da modalidade “Empresas” não foram acompanhadas com o devido cuidado, a fim de 

serem tratadas como atendimento de um direito. Na formulação e implementação da 

política, será chamada atenção, que há, antes, muitos outros interesses do que o dever da 

política de se proporcionar uma moradia digna. Isso faz com que o programa 

habitacional atenda em partes uma necessidade social, pois a política acaba por 

reproduzir antigos vícios que buscam somente retornos financeiros e, assim, não 

rompem com as estruturas políticas e sociais para se viver com mais qualidade nas 

cidades.  

 

2.1. A História da Política Habitacional no Brasil  

2.1.1. A Política Habitacional Pré-BNH 
A política habitacional no Brasil, ao longo das épocas, se manifestou na 

sociedade brasileira de diferentes formas que podem ser conformadas por distintas 

fases, seja no planejamento ou focalização de tais políticas. Isso não foi diferente para a 

habitação direcionada aos menos favorecidos, chamada de habitação popular19. 

Historicamente no Brasil é grande a dificuldade para as classes subalternas conseguirem 

uma moradia. Normalmente as classes dominantes e o Estado tratam de oferecer de 

alguma forma as moradias para os mais pobres20. Esse processo se desenvolve dessa 

forma, pois mais do que oferecer um direito para os mais pobres, a ausência de moradia 

para essa população, em alguns momentos, pode atrapalhar a reprodução do capital. A 

                                                 

19 Ver mais sobre o assunto em Véras (1980) e Blay, (1978). 
20 Há também na história da habitação no Brasil o mecanismo da autoconstrução. Para mais detalhes ver 
Maricato (1979). 
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maneira como se materializa a habitação popular em cada época histórica é síntese da 

luta entre as classes dominantes e as classes subalternas.  

(...) no período escravocrata, a senzala; na primeira etapa da 
industrialização, a construção de vilas operárias; na época do 
populismo, a Fundação Casa Popular e após 64, pelos Conjuntos 
Habitacionais financiados pelo Banco Nacional de Habitação 
(VÉRAS, 1980, p.28).   

 

E somente em determinados períodos históricos é que se tornou preocupação 

do Estado.  A intervenção estatal no tema ocorreu através de um longo processo de 

desenvolvimento material das forças produtivas, que se arrasta desde o meio do século 

XIX até a década de 1930, período constatado por Laviola (1995) onde as autoridades 

públicas se responsabilizaram pela habitação dos trabalhadores. 

A autora apresenta o processo que levou o tema da habitação popular ser 

tratado pelas autoridades públicas. Através de uma análise histórica, aponta a 

precariedade das habitações da classe operária das indústrias paulistanas, mostrando o 

desenvolvimento do processo de especulação imobiliária que cada vez mais encarecia as 

moradias e, com isso, piorava a situação econômica e os problemas relativos à saúde 

dos trabalhadores21. 

Em meio à expansão econômica e ao progresso industrial, 
registrados na transição do século XX, o principal problema das 
autoridades públicas era o controle da saúde pública, pois a 
cidade era palco da ocorrência de inúmeras moléstias, 
ocasionadas principalmente pela deficiência de infraestrutura e 
pelas péssimas condições de higiene, às quais estava submetida 
a população mais pobre (LAVIOLA, 1995, p.48). 

 

A partir disso, entendemos que o Estado como articulador do processo 

econômico intervém de maneira a controlar a questão da habitação popular. As ações do 

Estado no campo da habitação intervinham no espaço urbano e “atendia(m) uma pressão 

                                                 

21 Engels em 1873 no texto “Como a Burguesia Resolve o Problema da Habitação” afirma que a 
preocupação da burguesia com a moradia dos trabalhadores está relacionada à saúde dos operários. 
Entretanto diz que os capitalistas perceberam que com os trabalhadores nas fábricas doentes, as doenças 
poderiam se transformar em epidemias e a contaminação poderia chegar a eles próprios.  
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dos capitalistas no sentido de liberar as áreas da zona central da cidade para a instalação 

de fábricas, estabelecimentos comerciais, prédios oficiais e residências de melhor 

padrão” (LAVIOLA, 1995, p.60). 

A elite brasileira se apropriou de vastas áreas de terras devolutas 
por todo território nacional, recorrendo a um sem numero de 
ardis relacionados a fraudes nos registros de terra (Costa Neto, 
2006). Além disso, essa mesma elite cercou-se de uma imensa 
teia de organismos e burocracia (além da ajuda do judiciário) 
para impedir que a maior parte da população, especialmente os 
trabalhadores pobres, tivesse acesso à propriedade fundiária 
(MARICATO, 2009, p.44). 

 

Com o forte processo migratório nas décadas de 1950 e 1960 para as grandes 

cidades, houve um aumento do número de trabalhadores sem acesso a propriedades e 

locais adequados para morar. O déficit habitacional que se formou no Brasil teve forte 

crescimento ao longo do processo de industrialização do país22. Esse problema se 

manifestou com mais veemência nas grandes cidades. É certo que o modelo de 

desenvolvimento econômico da industrialização brasileira, o Processo de Substituição 

de Importações (PSI23), trouxe muitos avanços em termos econômicos, mas também 

acentuou os desequilíbrios sociais. 

 

2.1.2. A Política Habitacional sob as Diretrizes do BNH 
Com o golpe-civil militar e a interrupção da democracia, a FCP é extinta. A 

questão habitacional ganhou holofotes com a ascensão dos militares ao poder. 

Entretanto, na correlação de forças que culminou com o golpe de 1964, os setores 

ligados aos movimentos sociais e trabalhadores em geral saíram derrotados, e é a partir 

daí, já no Governo Castelo Branco, que mudanças estruturais na economia são 

colocadas em prática com o Programa de Ação Econômica do Governo (PAEG).  

                                                 

22 “A formação da periferia urbana antecede o advento da nova fase de industrialização no país, porém 
com esta seu crescimento, sua reprodução se farão em escalas e velocidades nunca antes constatadas” 
(MARICATO, 1979, p.83). 
23 “(...) o PSI se caracterizava pela ideia de “construção nacional”, ou seja, alcançar o desenvolvimento e 
a autonomia com base na industrialização, de forma a superar as restrições externas e a tendência à 
especialização na exportação de produtos primários” (VASCONCELLOS, GREMAUD, JÚNIOR, 1999, 
p.233). 



59 

 

Neste plano, o governo realizou diversas reformas institucionais e sendo uma 

delas o tema da habitação. No bojo da reforma financeira criou-se o Sistema Financeiro 

Habitacional (SFH). Formado pelo Banco Nacional de Habitação (BNH), pela Caixa 

Econômica Federal (CEF) e pelas caixas econômicas dos Estados, o SFH usava como 

fonte de recursos a poupança do FGTS oriundo da reforma do sistema trabalhista 

brasileiro. Outra mudança importante para alavancar o sistema financeiro nacional e 

auxiliar no financiamento da política de habitação se refere à extinção da lei da usura, 

pois esta desestimulava o investimento na poupança em razão da inflação apresentar-se 

em níveis mais altos que o teto da taxa de juros do mercado que a Lei limitava.  

Esse aparato institucional e financeiro voltado para a habitação foi criado pelos 

militares com o intuito de organizar e efetivar políticas que combatessem a crise de 

moradia pela qual o país passava. Não é demais lembrar que havia também o caráter 

político da política habitacional daquele período: trazer as massas populares que 

receberiam o benefício da casa própria para o lado do governo. 

A consideração da habitação popular como política prioritária 
após 1964 deveu-se, pois, a uma série de percepções a respeito 
das camadas de baixa renda: as pressões originadas da favela, 
das migrações maciças para a cidade, das massas disponíveis e 
da ideologia da casa própria da habitação (VÉRAS, 1980, p.47).    

 

Segundo Véras (1987) a motivação do programa habitacional no governo 

Castelo Branco com a criação do BNH foi também de viés economicista. A ideia era 

dinamizar a economia aquecendo o setor industrial da construção civil24. 

 

 

 

                                                 

24 A criação do BNH em 1964 obedeceu a uma estratégia de hegemonia da classe dominante representada 
no Estado autoritário, buscando na habitação popular um instrumento de maior legitimação (“ouvir o 
povo”, diminuir o efeito do arrocho salarial, através da ideologia da casa própria), e, acima de tudo, uma 
forma de oferecer emprego para mão de obra não qualificada, estimulando a construção civil, tornando-a 
atrativa para o capital e servindo de amortecedor para a recessão econômica (VÉRAS e BONDUKI, 1986, 
p.45). 
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Nesse sentido, o SFH foi uma forma eficaz de ampliar a 
provisão de habitações no Brasil, seja através da criação e 
fortalecimento das empresas capitalistas ligadas ao 
financiamento, à produção e à venda de moradias, seja quando 
disciplinou a drenagem de recursos de poupança voluntária 
(principalmente cadernetas de poupança) pelo Sistema 
Brasileiro de Poupança e Empréstimo (SBPE) e de recursos 
compulsórios, o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), uma espécie de fundo-desemprego constituído de 8% 
das folhas salariais dos trabalhadores regidos pela CLT 
(MARICATO, 1987, p.30). 

 

Em boa parte de suas existências, SFH e BNH, tiveram sucesso. Desde suas 

criações, em meados da década de 1960 e até a crise econômica do inicio dos anos 

1980, captaram recursos, financiaram o consumo e a produção das moradias e proveram 

habitações. Entretanto, Maricato (1987) destaca que o bom desempenho das instituições 

no período deve-se ao fato de que a habitação foi tratada como mercadoria. Isso ficou 

claro pela natureza do BNH como um banco propriamente dito, portanto, não 

representava uma instituição cujo objetivo central está em prover um benefício social 

para os necessitados. Sua lógica estava calcada na busca por clientes “seguros”, que 

pagariam os financiamentos e garantiriam a rentabilidade deste “negócio” deixando de 

lado os necessitados de menor renda que teriam maior probabilidade de atrasar as 

prestações25. 

A política de habitação popular foi um fracasso, segundo Maricato (1979). Nos 

primeiros anos de atuação do banco já era nítido o descompasso “entre os rendimentos 

da clientela popular (e sua lenta velocidade de correção) e as dívidas relativas ao 

financiamento da casa própria (e sua acelerada velocidade de correção)” (MARICATO, 

1987, p.38). 

                                                 

25 “A inadimplência (três meses de atrasos nas prestações) atinge por volta de 30% do total dos mutuários 
entre 1971 e 1974 (...)” (MARICATO, 1987, p.38). 
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Para Bonduki (2008), mesmo com os problemas do BNH, é indiscutível a 

importância da instituição26. Segundo o autor foi naquele período que o país 

implementou pela primeira vez uma Política Nacional de Habitação. 

No período de 1964-1971, o BNH passou a gerir o FGTS. Muitos trabalhadores 

usavam o fundo para a construção da casa própria. Durante os 22 anos de existência do 

BNH foram financiados 4,3 milhões de novas habitações, sendo 2,4 milhões com 

recursos do FGTS para a classe mais baixa e 1,9 milhão com recursos da SBPE 

destinadas a classe média (Bonduki, 2008).  

Nessa época, o banco também adquiriu funções de saneamento e 

desenvolvimento urbano deixando de lado os investimentos em habitação popular. 

Através do Plano Nacional do Saneamento (Planasa) muitas cidades urbanas brasileiras 

foram atendidas com o serviço de água e esgoto, que antes não possuíam. No ano 2000, 

90% das cidades do Brasil urbano possuíam rede de água e esgoto (Bonduki, 2008). 

No ano de 1969 o BNH foi autorizado a investir o dinheiro do FGTS em obras 

de desenvolvimento urbano, com destaque para a criação do Sistema Financeiro de 

Saneamento (SFS) um ano antes para auxiliar nesse processo. As necessidades de obras 

de infraestrutura foram sentidas já nos primeiros anos dos Conjuntos Habitacionais 

levando a criação do Plano Nacional de Saneamento (PLANASA), em 1971, com 

intuito de organizar e dinamizar as obras de infraestrutura27. Ao longo da década de 

1970, especificamente até o ano de 1979, o Plano havia atuado em metade dos 

municípios brasileiros, incluindo parcerias e empréstimos entre o governo federal e 

municípios. 

Maricato (1979) critica as ações de saneamento do BNH com o PLANASA, 

pois custavam de forma indireta muito mais aos trabalhadores. Segundo a autora, o 

BNH utilizava os recursos do FGTS para a concessão de empréstimos às prefeituras 

com juros bem maiores do que o próprio fundo remunerava. As prefeituras e estados 

que colocavam em funcionamento os serviços públicos de água e esgoto cobravam as 

                                                 

26 “Do início aos meados da década [1970 – M.D.], o BNH se consolida como o mais forte agente 
nacional da política urbana” (MARICATO, 1987, p.38). 
27 “Trata-se, portanto, de três tipos de investimentos: apoio aos conjuntos habitacionais (infraestrutura e 
apoio complementar); obras urbanas propriamente desligadas de conjuntos residenciais financiados pelo 
BNH e por vezes desligadas até mesmo do uso residencial: obras de apoio a grandes projetos de 
abrangência inter-regional ou nacional” (MARICATO, 1987, p.36). 
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taxas desses serviços públicos da população e, conjuntamente, aumentavam impostos 

para pagarem os juros e empréstimos dos financiamentos com o governo Federal por 

meio do BNH e PLANASA. 

Não se trata da exploração que se dá com o trabalho diante do 
capital no local de produção, mas se trata de expropriação de 
sobrelucros por parte de setores oligopolizados, que se faz em 
prejuízo da força de trabalho através de taxas de serviços 
públicos (MARICATO, 1987, p.40). 

Além dessa espoliação indireta para o bolso dos trabalhadores, uma parcela dos 

que não tinham condições financeiras de adquirir uma habitação no mercado privado 

nem via BNH assumiu a responsabilidade de construir a própria casa para morar.  

É olhando esse período que Maricato (1979) faz uma análise da autoconstrução 

da habitação, alertando que o processo foi prejudicial para os moradores, pois as 

autoconstruções na sua maioria das vezes eram realizadas em lotes pequenos, utilizando 

mão de obra não especializada, técnicas de construção rudimentares com a utilização de 

poucas ferramentas, ocasionando uma série de problemas: 

O congestionamento habitacional (número de habitantes por 
área construída ou por cômodos), a coabitação familiar (mais de 
uma família por domicílio ou família e mais parentes e/ou 
amigos), a insalubridade, a iluminação precária, ventilação 
precária, são elementos de uma lista bem extensa. 

As doenças pulmonares que esse ambiente acarreta, ao lado das 
más condições de saneamento, são talvez as consequências mais 
dramáticas da situação habitacional. Diante da impossibilidade 
de extensão da rede de água e esgotos, ou de soluções de 
captação coletivas nos bairros de periferia, a repetição de uma 
fossa em cada terreno, leva a contaminação do lençol freático e 
portanto da água captada em cada poço, também individual. A 
água contaminada tem sido um dos grandes agentes da 
mortalidade infantil, bastante alta em nossas grandes cidades 
(MARICATO, 1979, p.91 e 92).  

 

A autoconstrução foi uma das saídas encontradas para os recém-chegados à 

cidade grande e para os que ali já habitavam e não tinham condições de pagar por uma 

moradia. As políticas habitacionais não conseguiam suprir a demanda crescente e era 
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comum a instalação de moradias em áreas irregulares, assentamentos clandestinos e 

favelas, sendo esses locais mal servidos dos serviços públicos e de infraestrutura28. 

O BNH acabou por atuar também em obras que não eram de interesse direto 

dos trabalhadores como a Ponte Rio Niterói, viadutos, túneis e vias expressas, sendo a 

maior parte do dinheiro proveniente da poupança pública, o FGTS. Sobre esse processo 

e o papel do BNH, Maricato afirma: “Se este se enveredou pela trilha das grandes obras, 

foi coerente com as orientações mais amplas da política econômica para o período e 

coerente, em particular, com os interesses das grandes empresas nacionais de construção 

pesada” (MARICATO, 1987, p.40).  

O setor da construção civil historicamente atuou objetivando obras que 

envolvem maior volume de dinheiro e, na área habitacional, estavam mais presentes em 

empreendimentos direcionados às faixas de renda mais altas da população. A demanda 

desse mercado foi desenvolvida em finais da década de 1970 e na década de 1980: “Em 

épocas de hiperinflação, investir em imóveis de alto padrão era modalidade bastante 

segura para os setores mais abastados” (FERREIRA, 2012, p.45). 

Esse processo contribuiu ainda mais para a elevação do déficit habitacional na 

parcela da população com rendas mais baixas. As construtoras, no mercado privado, só 

investiam em empreendimentos de alto padrão longe do acesso das camadas de renda 

mais baixas. Ainda, quando o governo agiu para solucionar os problemas da habitação 

para os mais pobres, a classe média foi quem se beneficiou usando os recursos e 

financiamentos públicos que eram voltados para a habitação social. 

No âmbito da habitação popular o governo federal em 1973, através do BNH e 

do SFH, havia lançado o Plano Nacional de Habitação Popular (PLANHAP). O 

PLANHAP, que dava subsídios para a população com renda entre um e três salários 

mínimos e residentes em cidades com 50 mil habitantes ou mais, foi “uma fase muito 

significativa, pois houve certo revigoramento da habitação popular” (VÉRAS, 1986, 

p.50). 

O BNH havia se afastado dos financiamentos ao mercado popular. Isso devido 

ao aumento dos preços dos terrenos que dificultava a construção de casas e 
                                                 

28 “Na ausência de oferta de habitações salubres a preços adequados à demanda, é que surgem soluções 
precárias como as favelas, os loteamentos clandestinos e suas casas autoconstruídas na periferia” 
(VÉRAS, 2003, p.85). 
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apartamentos para atender a população de baixa renda que não conseguia arcar com as 

parcelas do financiamento do imóvel. Os índices de inadimplência dos financiamentos 

habitacionais da COHAB – SP atingiram 50% em 1971, 54 % em 1972, 54% em 1973 e 

67% em 1974 (Fonte: Banco Nacional da Habitação – BNH e Maricato, 1987). 

Através de uma política de subsídios e taxas diferenciadas para as famílias com 

rendas mais baixas, o PLANHAP auxiliou no aumento da oferta da moradia popular e 

contribuiu para uma pequena diminuição na inadimplência dos financiamentos. 

Entretanto as faixas das famílias entre 0 e 3 salários mínimos não foram atingidas. 

Em primeiro lugar é preciso destacar que nessa busca em 
direção ao mercado popular o BNH se concentrou nas faixas 
mais altas dos limites para os quais as COHABs se dirigem. 
Além de eliminar a possibilidade de inscrição, na sua fila de 
espera, de trabalhadores não empregados (ou estabelecidos) 
regularmente e de selecionar os que se apresentam na franja do 
limite (4 a 5 SM), verificamos que uma grande parte dos 
mutuários extravasam os 5 SM de renda familiar (MARICATO, 
1987, p.51).  

 

Já no início do governo Figueiredo (1979-1985), procurou-se expandir as 

metas do PLANHAP, mas na medida em que a crise econômica da década de 1980 

avançava, escancarou-se a crise do SFH. Os salários eram baixíssimos e os reajustes das 

prestações eram de acordo com a inflação que era por volta de 100% a.a. 

 

2.1.3. Do Final do BNH ao Projeto Moradia  
As cidades com mais de 20 mil habitantes no Brasil tiveram um forte aumento 

de sua população entre 1950 e 2000, passando de 11 milhões para 125 milhões de 

habitantes. O esforço do BNH para o combate ao déficit até 1986, ano de sua extinção, 

não foi o suficiente para suprir a necessidade da produção habitacional no período. 

Bonduki (2008) não considera certo exigir do BNH e do SFH o atendimento 

produtivo e de financiamento das habitações da crescente necessidade do período, mas 

aponta formas alternativas, como a urbanização de favelas e auxílios nos pagamentos de 

aluguéis, que poderiam ter sido utilizadas para uma melhor eficiência no processo: 
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(...) um dos grandes equívocos foi voltar todos os recursos para 
a produção da casa própria, construída pelo sistema formal da 
construção civil, sem ter estruturado qualquer ação significativa 
para apoiar, do ponto de vista técnico, financeiro, urbano e 
administrativo, a produção de moradia ou urbanização por 
processos alternativos, que incorporasse o esforço próprio e 
capacidade organizativa das comunidades (BONDUKI, 2008, 
p.74).   

Um dos principais problemas do BNH foi que o órgão foi criado em um 

ambiente político autoritário. De fato conseguimos apontar avanços com a política 

habitacional encabeçada pelo BNH, mas o fato de não possuir participação e controle 

social nos projetos e financiamento dos planos contribuiu para delinear seus resultados, 

os quais ficam longe das reais necessidades da sua demanda.  

Além disso, os financiamentos das habitações do BNH não atingiram a 

população de mais baixa renda já que os programas habitacionais não contavam com 

subsídio, mas sim recursos retornáveis (Bonduki, 2008). O BNH com o passar do tempo 

criou uma infinidade de órgãos e planos que acabou por alterar seu papel inicial de 

provedor de crédito para uma política social (habitação): se tornando um banco de 

segunda linha,  

(...) transferindo aos seus agentes os recursos financeiros e a 
responsabilidade pelas suas cobranças, o BNH procura se eximir 
das críticas que lhe eram feitas pelos mutuários insatisfeitos com 
a qualidade das habitações, além de procurar também eficácia 
no retorno dos investimentos que estavam bastante abalados 
com o alto grau de inadimplência atingido em 1969/70 
(Andrade, 1976) (MARICATO, 1987, p.34 e 35). 

 

A própria crise econômica da década de 1980, que levou ao crescimento do 

desemprego e níveis altos de inflação, resultou na queda do poder dos salários. Dessa 

forma, as prestações dos financiamentos das casas próprias novamente começaram a 

atrasar.  

A quebra do SFH não está ligada somente à queda do retorno dos 

investimentos realizados em resposta ao aumento da inadimplência decorrentes da 

elevação no valor das prestações. A arrecadação sofreu impactos negativos com a crise 

econômica do início dos anos 1980. Primeiro com o esvaziamento do FGTS, reflexo do 
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aumento do desemprego e consequente diminuição das contribuições. Além das 

retiradas de parte do fundo pelos trabalhadores demitidos. A outra fonte de recursos da 

política habitacional, a caderneta de poupança, também foi afetada, pois o número de 

saques era maior que o número de depósitos.    

No âmbito político, com o processo de redemocratização avançando, o BNH 

foi visto como uma instituição ligada ao poder autoritário. Em meados da década de 80, 

quando a crise econômica recessiva havia passado, houve a tentativa de acordos 

financeiros para o pagamento de prestações atrasadas. E a política habitacional sofre um 

balanço crítico dos novos integrantes do governo. As pressões e críticas ao organismo 

fizeram o governo diminuir o valor das prestações, o que causou um rombo ainda maior 

no SFH. Para Bonduki (2008), o BNH poderia ter passado por uma transformação e não 

caminhado para o seu fim. 

esperava-se que todo o SFH, incluindo o BNH e seus agentes 
promotores públicos, as Cohab ́s, passassem por uma profunda 
reestruturação, na perspectiva da formulação de uma nova 
política habitacional para o país. No entanto, por conveniência 
política do novo governo, o BNH foi extinto em 1986 sem 
encontrar resistências: ele havia se tornando uma das 
instituições mais odiadas do país (BONDUKI, 2008, p.75). 

 

Véras (1986), sintetiza que no entre favorecidos e beneficiados da política 

habitacional do BNH, de uma lado estão as construtoras, financeiras, bancos e 

mutuários das classes médias e altas; e de outro lado os trabalhadores e demandantes 

mais pobres, que a maioria não foi contemplada com uma moradia.  

Dessa forma, a Caixa Econômica Federal assumiu muitas funções que antes 

eram delegadas ao extinto BNH. A função de regulamentação do crédito habitacional 

ficou com o Conselho Monetário Nacional (CMN), o que dificultou ainda mais o 

crédito habitacional, já que a instituição ao regular a política monetária tinha o 

entendimento que o crédito habitacional representa mais uma política de crédito, logo, 

não representando uma política de crédito social. A política nacional de habitação, 

portanto, ficou paralisada enquanto a população urbana crescia e a necessidade por 

moradias aumentavam. 
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Os Estados e municípios, observando a questão habitacional se tornar crítica, 

começaram a fazer planos alternativos aos do extinto BNH. De maneira criativa, 

algumas prefeituras no final dos anos 1980 e início dos anos 1990, usavam recursos 

orçamentários para o financiamento e utilizaram ações de mutirões nas construções. 

Só em 1996 o governo federal volta a fazer um Plano de política habitacional. 

Esse plano surgiu levando em conta as formas de construir e financiar as habitações que 

começam a aparecer após o fim do BNH: 

incluiu-se, como principal alteração, a criação de programas de 
financiamento voltados ao beneficiário final, (Carta de Crédito, 
individual e associativa), que passou a absorver a maior parte 
dos recursos do FGTS. Além deste, criou um Programa voltado 
para o poder público, focado na urbanização de áreas de áreas 
precárias (Pró-Moradia), paralisado em 1998, quando se proibiu 
o financiamento para o setor público e um programa voltado 
para o setor privado (Apoio à Produção), que teve um 
desempenho pífio. Em 1999, foi criado o Programa de 
Arrendamento Residencial – PAR –, programa inovador voltado 
à produção de unidades novas para arrendamento que utiliza um 
mix de recursos formado pelo FGTS e recursos de origem fiscal 
(BONDUKI, 2008, p.79). 

  

Entretanto, mesmo no esforço de utilizar as novas formas de pensar e aplicar a 

política habitacional, Bonduki (2008) afirma que nesse período a política habitacional 

trouxe efeitos sociais e urbanos perversos. Os modelos alternativos não tinham 

modalidades de financiamento voltado à produção, mas ao financiamento para a 

aquisição de materiais de construção, resultando num aumento da produção informal de 

moradias, por parte das famílias, agravando problemas como o de habitabilidade. 

A política habitacional e a política urbana durante os governos Fernando 

Henrique Cardoso sofreram com as rígidas políticas econômicas adotadas pelo governo 

no período. Esse processo foi vigente até os anos iniciais do primeiro governo de Lula. 

Somente em 2001 houve um sinal de que as coisas poderiam melhorar, em decorrência 

da aprovação pelo Congresso Nacional do Estatuto da Cidade após 13 anos de 

tramitação.  
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Em 2000 no governo de Fernando Henrique Cardoso foi lançado o Projeto 

Moradia. Esse projeto foi desenvolvido no Instituto Cidadania com o intuito de 

equalizar os problemas habitacionais do Brasil e contava com a participação, além do 

setor público (Governo federal, estadual e municipal), do setor privado, movimentos 

sociais, universidades e ONGs (BONDUKI, 2008). 

O projeto contava com a criação do Fundo Nacional de Moradia e propunha a 

utilização do FGTS como verba para a construção de habitações. O plano era utilizar R$ 

4,5 milhões por ano a partir do ano 2.000, durante 15 anos.  

Uma de suas inovações compreendia alinhar as políticas habitacionais de 

estados, municípios e governo federal, as quais estavam desarticuladas e contribuíam 

para trazer ineficiências aos projetos habitacionais até então. Os avanços legais e 

institucionais no período relativos às questões urbanas e habitacionais também foram 

importantes: com destaque para a criação do Ministério das Cidades (2003) e do 

Estatuto da Cidade (2001) no âmbito das formulações e propostas do Projeto Moradia.  

Nas próximas páginas adentraremos para o período do Partido dos 

Trabalhadores no poder, de 2003 a 201429. Nessa parte são discutidos os governos Lula 

e Dilma com destaque para as políticas econômicas e os programas sociais realizados no 

período. Em seguida é feita a apresentação do objeto da pesquisa, a análise do Programa 

Minha Casa Minha Vida. 

 

  2.2. O Governo Petista e suas Continuidades 

No capítulo anterior, apresentamos como a financeirização e a ordem 

neoliberal se tornaram hegemônicas na economia mundial. No Brasil, esse processo 

apareceu com mais força partir da década de 1990. Os governos que subiram ao poder a 

partir daí seguiram o receituário neoliberal, adotando dentre outras medidas: a 

liberalização dos mercados, austeridade nos gastos do governo e privatizações de 

empresas estatais.   

                                                 

29 Grande parte deste capítulo foi realizado no ano de 2015 e começo de 2016, os processos políticos e 
econômicos desses anos não serão analisados no capítulo.    
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Para a maior compreensão do Neoliberalismo no Brasil, Filgueiras (2006) faz 

um esforço para pontuar as diferenças entre alguns conceitos importantes, os quais dão 

luz a um maior entendimento sobre o tema.   O primeiro conceito apresentado é o de 

“Neoliberalismo”, que é apresentado como uma doutrina político-econômica crítica ao 

Estado de bem estar social e ao Socialismo através de uma regressão ao liberalismo 

clássico. O segundo é o “Projeto Neoliberal”, que consiste na expressão do 

neoliberalismo como projeto político-econômico que se formou no Brasil dada 

correlação de forças entre as classes. O terceiro é o “Modelo Econômico Neoliberal 

Periférico”, que nada mais é do que o projeto neoliberal colocado em prática no Brasil. 

A história política do modelo brasileiro remonta a meados da década de 1980. 

Em 1988, foi promulgada a chamada Constituição Cidadã em meio às primeiras 

experiências do neoliberalismo na Europa: casos como o da Inglaterra de Margareth 

Thatcher e dos EUA de Ronald Reagan. Sem contar com o experimental caso chileno, 

ainda na década de 1970, com Pinochet. De um lado, a Constituição de 1988 se 

apresenta como síntese de um processo de luta interna para a redemocratização e a 

organização da classe trabalhadora, o que resultou em suas leis e normas jurídicas. Mas 

como a roda da história não é de via única, de outro lado, imediatamente depois se 

expressava a ascensão do neoliberalismo e o peso do Consenso de Washington em 

muitos países da América Latina. 

As políticas neoliberais ganharam força no continente latino americano já na 

década de 1980, quando os Estados nacionais passaram pelas crises financeiras da 

dívida externa. A crise da dívida dos países subdesenvolvidos, nos anos 1980, está 

inserida no processo político e econômico mundial do período explicado anteriormente, 

no qual os Estados Unidos da América foram protagonistas.  

A maior mobilidade do capital financeiro fomentou processos 
simultâneos de deslocalização espacial e de intensa 
centralização do capital produtivo em escala mundial. O 
alargamento do espaço econômico do Centro, liderado pelos 
Estados Unidos, “constituiu” dois tipos de regiões na Periferia: 
aquelas cuja inserção internacional se faz pelo comércio e pela 
atração do investimento direto destinado aos setores afetados 
pelo comércio internacional; e aquelas que buscavam sua 
integração mediante a abertura da conta de capitais 
(BELLUZZO, 2005, p.14). 
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O Brasil se encaixara nas duas funções, contribuindo tanto na frente comercial 

quanto na frente financeira para o desenvolvimento do neoliberalismo. Coube ao então 

presidente Fernando Collor de Mello iniciar as primeiras medidas liberalizantes em 

congruência aos preceitos do Consenso de Washington. Enquanto candidato, 

apresentava um discurso moralista condenando os gastos públicos com pessoal e 

pregando a austeridade e transparência do governo. Iniciou a aplicação das políticas 

neoliberais no Brasil com uma abertura comercial irresponsável, a qual prejudicou 

muitas empresas nacionais. Sua política não solucionou o problema da hiperinflação 

brasileira e ainda afetou negativamente o emprego no país. 

Após o impeachment de Fernando Collor em 1992, Itamar Franco, seu vice, 

assume a presidência com o mesmo objetivo de cumprir a agenda neoliberal. Nesse 

período, a desregulamentação do mercado financeiro brasileiro, abrindo o fluxo para 

capitais internacionais, foi implementada. Essa mudança permitiu que qualquer pessoa 

física ou jurídica pudesse fazer transações financeiras para o exterior, enviando moeda 

doméstica para bancos ou qualquer instituição financeira que não estivesse residindo no 

país. (PAULANI, 2006). 

O governo de FHC, por sua vez, deu continuidade ao processo de 

“modernização” financeira. Nesse período a taxa básica de juros atingiu os maiores 

patamares da história do Brasil até então. Os juros elevados tinham a função de barrar a 

volta da inflação e atrair investimentos no mercado financeiro. Em paralelo a isso, 

foram isentados os lucros e as remessas de lucros ao exterior do imposto de renda, para 

atrair capitais estrangeiros. 

Além disso, no governo psdbista, ocorreram as principais privatizações de 

empresas estatais brasileiras, as quais 35 delas foram privatizadas. Podemos destacar a 

Companhia Vale do rio Doce, uma das maiores empresas do mundo na produção e 

exportação de minério de ferro. Outros setores chave da economia passaram pelo 

processo de privatização no período, são eles: elétrico, financeiro, transporte, 

saneamento, portos, telecomunicações e estradas (MARQUES e NAKATANI, 2013). 

 Através do discurso contra o atraso do país, as privatizações eram metas que 

deveriam ser realizadas a todo custo. De acordo com o diagnóstico da equipe 

econômica, as empresas públicas geravam muitos gastos e a sua produtividade era 

baixa.  Para facilitar e acelerar os processos das transações, as compras de empresas 
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públicas por instituições privadas foram executadas com empréstimos do BNDES a 

juros baixos. 

O processo de privatização no governo de FHC impactou no aumento do 

Investimento Estrangeiro Direto (IED) no país. No período de 1994 a 2011 o IED 

passou de 2,15 para 66,66 bilhões de dólares. Nos anos da crise econômica que se 

iniciou em 2008, os países em desenvolvimento foram os escolhidos como destino para 

os Investimentos Estrangeiros Diretos, como forma de escapar das oscilações e 

incertezas dos mercados nos países desenvolvidos naquele momento. “Em 2011, Brasil 

fue el quinto país de destino de la IED a nível mundial, ubicandóse detrás unicamente 

de Estados Unidos, China, Bélgica y Hong Kong” (MARQUES y NAKATANI, 2013, 

p. 71).  

Em paralelo a isso foi criado a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), a qual 

estipularia metas para os gastos governamentais. Essa lei, segundo o governo, era 

necessária para o país adquirir maior credibilidade perante os organismos 

internacionais, como o FMI. 

Com o processo de estabilização do plano Real e seu ajuste em fins de 1998, as 

políticas de metas de inflação e de superávit primário30 tornam-se as estratégias 

constantes dos governos na condução de suas políticas econômicas. Essas políticas 

fazem parte das exigências do FMI e do Banco Mundial para aceitarem a renegociação 

da dívida externa brasileira daquele período. A forma de desenvolvimento da economia 

brasileira na mundialização do capital traz como necessidade a sua imersão no longo 

processo de afirmação do neoliberalismo31. Em síntese, podemos caracterizá-la pela 

redução das perspectivas quanto à implementação de políticas de desenvolvimento, 

principalmente, nos pontos que compreendem as mais diversas áreas das políticas 

sociais, que no caso brasileiro, entra em choque com o compromisso firmado na 

Constituição de 1988.   

Essa lógica foi seguida por todos os governos brasileiros a partir da década de 

1990: Fernando Collor de Melo, Itamar Franco e Fernando Henrique Cardoso adotaram 

medidas econômicas receitadas por organismos internacionais, como o Fundo 

                                                 

30 “Esses superávits, acertados com o FMI, irão não só inibir o gasto público, como sepultar, de uma vez 
por todas, a possibilidade de um retorno ao Estado desenvolvimentista” (MARQUES, 2010, p.7). 
31 Para a caracterização do neoliberalismo ver ANDERSON, 1995. 
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Monetário Internacional (FMI) e o Banco Mundial, com o intuito de diminuir o 

tamanho do Estado e “racionalizar” os gastos públicos32.  

Na emergência dos governos de Luís Inácio Lula da Silva33 e Dilma Rousseff, 

do Partido dos Trabalhadores (2003-2015), centro desta análise, verificamos um 

processo de cooptação perante um discurso diferente daquele que acompanhou sua 

história de luta e defesa dos interesses da classe trabalhadora. Em 2002, ainda nas 

propagandas políticas, anunciou um documento denominado “Carta ao Povo 

Brasileiro”. O documento tinha por objetivo acalmar o “mercado”, que se mostrava 

agitado e incerto com a real possibilidade de Luis Inácio Lula da Silva se sair vencedor 

nas eleições presidenciais daquele ano. 

A notificação apontava para políticas econômicas que cumpririam as metas 

econômicas do tripé macroeconômico – meta de inflação, superávit primário e câmbio 

flutuante - e a garantia de pagamento dos juros e amortizações da dívida que seriam 

feitos à risca. Devemos lembrar que tais “promessas” foram cumpridas em sua íntegra 

na vigência dos governos Lula. Prova disso, corresponde à disciplina na geração de 

superávits primários, cuja média foi de 3,6% do PIB nos dois governos de Lula (2003-

2010). Resultados alcançados por uma política monetária e fiscal restritiva, com o 

intuito de sinalizar ao “mercado” o cumprimento do tripé econômico neoliberal. No 

comportamento do câmbio, a taxa nominal passou por uma valorização perante o dólar, 

muito em razão do comportamento favorável das exportações (boom das commodities), 

mas monitorado pela flutuação realizada pelo governo no mercado de câmbio. 

Por fim, o regime de metas de inflação realmente atendeu aos seus desígnios, 

com o atendimento das bandas superiores e inferiores de oscilação dos níveis 

inflacionários, como podemos visualizar no Gráfico. Isso foi graças à elevação da taxa 

de juros no primeiro governo Lula, onde os juros sempre estiveram acima de 13% a.a., 

                                                 

32 “Em novembro de 1989, reuniram-se na capital dos Estados Unidos funcionários do governo norte-
americano e dos organismos internacionais ali sediados – FMI, Banco Mundial e BID – especializados 
em assuntos latinoamericanos. O objetivo do encontro convocado pelo Institute for International 
Economics, sob o título "Latin American Adjustment: How Much Has Happened?", era proceder a uma 
avaliação das reformas econômicas empreendidas nos países da região. Para relatara experiência de seus 
países também estiveram presentes diversos economistas latino-americanos. Às conclusões dessa reunião 
é que se daria, subsequentemente, a denominação informal de "Consenso de Washington"” (BATISTA, 
1994, p.5) 
33 “Durante o governo Lula não foi abandonada a política econômica realizada por FHC – muito pelo 
contrário pode-se dizer que ela foi aprofundada. Além dos exemplos já mencionados das privatizações, a 
política das metas de inflação continuou a determinar a prática de taxas de juros extremamente elevadas e 
o superávit primário ultrapassou, de longe, o acordo com o FMI” (MARQUES, 2010, p.8).  
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sendo seu nível superior de 26,5% a.a. Essa política trouxe fortes impactos no 

endividamento público e reforçou a consolidação da plataforma de valorização 

financeira do Brasil. Portanto, o problema central não compreende o endividamento 

público, mas a qualidade deste e a apropriação do excedente social que lhe corresponde.  

 
 
 

GRÁFICO 1 - Comportamento da Inflação, 1999-2014.  

 
Fonte: Banco Central do Brasil. 
 Elaboração Própria 

 
Observando o gráfico acima pode-se constatar o compromisso dos governos do 

PT (2003-2014) em manter a taxa de inflação anual entre as bandas inferiores e 

superiores. Somente no ano de 2003 que a taxa não ficou dentro da meta, mas 

apresentando uma queda em relação ao ano de 2002 (passando de 12,5% para 9,3%), 

último do governo de FHC. De 2004 a 2014 a taxa de inflação ficou dentro da meta. 

Disto podemos entender que a cooptação do ideário petista aos dogmas da 

política única neoliberal, de caráter emergencial, leva a uma situação sem volta e com 

poucas margens de flexibilidade. Como nos alerta Leda Paulani:  

As autoridades econômicas deixaram muito claro, desde o início 
da gestão Lula, que seria esse o modelo a ser seguido e que, 
portanto, a recuperação da economia do país, a retomada do 
crescimento e a redução do desemprego teriam que se encaixar 
dentro dessas regras ou então não se efetivariam (PAULANI, 
2003, p.60-61). 
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Tal situação que Paulani denomina de “estado de emergência econômica”, 

compreende a desarticulação dos centros internos de decisão, ao facilitar a implantação 

de um modelo de difusão desigual do progresso técnico e “elevação” do país à condição 

de plataforma de valorização financeira, via dívida pública34. Em termos produtivos, o 

impacto será latente, em razão da diminuição da participação da produção industrial, 

que já se concentra em setores de baixo e médio conteúdo tecnológico, com forte 

concorrência no mercado internacional e que se sustentam pela estratificação das esferas 

de consumo do mercado interno. Para a manutenção de seus ganhos, conjuntamente 

com o setor financeiro (bancos), a burguesia industrial realiza a pulsão sobre o 

excedente social apropriado pelo Estado. Mas como ressalta Paulani:  

A dominância da valorização financeira não significa apenas 
que a valorização financeira seja hoje mais importante que a 
valorização produtiva. Significa principalmente que sua lógica 
se impõe ao processo total de acumulação e reprodução 
capitalistas. E quais são as características da acumulação 
financeira? Ela é rentista, (quer dizer se apropria da renda 
gerada no setor produtivo); ela é curto-prazista (quer dizer, 
arisca a projetos de longo prazo, porque preza antes de tudo a 
liquidez); ela é avessa ao risco, mas ao mesmo tempo é instável 
e arriscada, porque enseja e reproduz a especulação (PAULANI, 
2006, p. 20). 

 

Se olharmos para trás e observarmos a trajetória do Partido dos Trabalhadores, 

tanto em sua formação, como em sua posição de partido de oposição, não nos 

surpreende que em 2003, quando o PT assume a presidência da república, muitos 

eleitores do partido e de alas mais progressistas da sociedade tivessem a esperança de 

que mudanças sociais e econômicas seriam realizadas pelo partido quando assumisse o 

governo federal. 

Entretanto, como vimos acima, no que diz respeito a estrutura da política 

macroeconômica, o quadro não foi alterado em relação ao que era praticado 

                                                 

34 “(...) o estado de emergência e o regime de emergência não têm por finalidade resolver o problema, a 
“emergência”, e terminar com ele. Sua verdadeira finalidade é manter a situação de emergência, não 
ultrapassá-la. (Analogamente, a dívida pública não é para ser paga – pois com isso matar-se-ia a galinha 
dos ovos de ouro –, é para ser mantida, ainda que o discurso do estado de emergência obrigue a dizer o 
contrário.)” (PAULANI, 2006, p. 19). 
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anteriormente com Fernando Henrique Cardoso na presidência: realização do superávit 

primário, cumprimento das metas de inflação e câmbio flutuante. 

A manutenção da elevada taxa de juros foi também uma política que se 

manteve. A ideia do combate da inflação utilizando o instrumento de aumentar a taxa de 

juros foi utilizado com frequência no período. Mas é importante salientar que no 

período de 2003 a 2010 houve uma tendência de queda, saindo de 16,5% em dezembro 

de 2003 até 10,66% em dezembro de 2010. 

No que tange ao crescimento do PIB e ao mercado de trabalho, no governo 

Lula, houve uma melhora em relação aos mandatos de FHC. O desemprego saiu de 

10,5% em dez/2002 para 5,3% em dez/2010, e o crescimento passou de médias de 2,5% 

e 2,1% nos respectivos mandatos de FHC para 3,5% e 4,6% nos de Lula. Esse aumento 

das taxas de crescimento teve como pilar de sustentação o consumo das famílias, que no 

período aumentaram seus poderes de compra através dos programas de aumento de 

renda no governo Lula.  

O cenário econômico mundial favorável fez com que o Brasil melhorasse os 

termos de troca. A forte demanda chinesa puxou as commodities para cima, tanto em 

preço como em quantidade. Esse processo trouxe efeitos macroeconômico positivos, 

auxiliando na redução do déficit no Balanço de Pagamentos com a entrada de dólares 

das exportações e reduzindo a restrição externa. Com esse cenário aliado a políticas 

sociais bem organizadas e distribuídas, deu também credibilidade ao governo federal e 

auxiliou sua permanência no poder. 

 

2.3. O Governo Petista e suas Mudanças 

Apesar do continuísmo estrutural e macroeconômico do governo petista, é 

importante ressaltar as mudanças que foram feitas nesse período e que apresentaram 

melhorias para a sociedade brasileira. 

A realização de programas sociais de combate à pobreza e a miséria mudaram 

significativamente a condição de vida de uma parcela dos brasileiros que viviam à 

margem da sociedade, privados de direitos básicos e essenciais a vida humana.   

Em uma “nova fórmula” da política socioeconômica, em que “todos” ganham, 

os governos Lula e Dilma promoveram, através de programas sociais, a melhoria da 



76 

 

condição de vida de milhões de brasileiros, mesmo mantendo os antigos e 

conservadores pactos políticos e econômicos. 

Isso se deu através da implementação de programas sociais de transferência de 

renda, que não tinham grande impacto financeiro nas contas governamentais, mas que 

se mostraram eficientes por sua organização e criatividade e, de fato, alteraram a 

realidade da vida de milhões de brasileiros. 

Os resultados desses programas foram reconhecidos pela Organização das 

Nações Unidas (ONU). Em relatório de acompanhamento sobre os objetivos de 

desenvolvimento do milênio (ODM) elaborado pelo Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada (IPEA), o Brasil superou as expectativas em relação ao ODM1, que se refere a 

metas ligadas à erradicação da pobreza e da fome. 

A meta global em relação a ODM1 era reduzir a pobreza extrema até 2015 a 

metade do nível de 1990. Por sua vez, a meta brasileira era um pouco mais rigorosa, o 

objetivo era reduzir até 2015 a ¼ do nível de 1990. Essa meta foi alcançada em 2012.  

Segundo o IPEA, o alcance da meta nacional antes de 2015 foi resultado dos programas 

sociais da última década dentre elas:  

do uso de tecnologias sociais inovadoras como o Bolsa Família 
e o Cadastro Único para Programas Sociais. A maturação dessas 
tecnologias ao longo da última década proporcionou ao Brasil 
uma plataforma sólida sobre a qual foi possível construir novas 
iniciativas voltadas à população mais pobre (IPEA, 2014, p.19). 

 

O Programa Bolsa Família (PBF) foi criado por medida provisória em outubro 

de 2003 e transformado em Lei em Janeiro de 2004. É um programa de transferência de 

renda, criado sob o ideário do Projeto Fome Zero, uma proposta de política de 

segurança alimentar para o Brasil. 

Segundo documento do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 

Fome (2005), os objetivos do Bolsa Família eram: os combates a fome, as 

desigualdades, a pobreza e extrema pobreza. O instrumento principal para a realização 

desses objetivos seria uma transferência em dinheiro para o beneficiários do programa.  

No governo de FHC havia alguns programas para famílias pobres no Brasil, 

porém não tiveram a magnitude nem o alcance do PBF. Durante o governo Lula foram 

unificados os programas anteriores e centralizados em um só Ministério, no caso o 

Ministério de Desenvolvimento Social (MDS). Essa forma de gestão foi exitosa, pois 
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não só aumentou os valores investidos, mas também organizou e expandiu o acesso e 

cobertura do programa. 

As famílias, ao receberem o benefício do bolsa família, necessariamente 

acessam outros serviços fundamentais para o pleno desenvolvimento humano. A 

vinculação do programa a outros direitos sociais como o acompanhamento da saúde, 

que inclui pré-natal, o acompanhamento da situação nutritiva de todos os entes da 

família; a matrícula e frequência de 85% na escola para os integrantes da família em 

idade escolar e a participação de programas de educação alimentar promovidos pelo 

governo, mudaram significativamente a condição básica de vida e saúde de uma parcela 

da sociedade brasileira que vivia privada de direitos básicos. 

O PBF é um dos mais importantes programas do Partido dos Trabalhadores. 

Seu impacto foi muito positivo na vida das famílias beneficiadas. É considerado um dos 

principais programas de combate à pobreza no mundo, inclusive, com reconhecimento 

de organizações internacionais, como a Organização das Nações Unidas (ONU).  

No gráfico a seguir, podemos observar o papel do Bolsa Família para a 

situação de pobreza das famílias brasileiras. Podemos observar que quando levado em 

conta, o benefício do bolsa família, a porcentagem dos que vivem na extrema pobreza é 

menor. E o mais importante notar é que conforme passam-se os anos a extrema pobreza 

no país vai diminuindo.  

 

GRÁFICO 2 - Extrema Pobreza* Com e Sem Bolsa Família, 2001-2012.  

 
 
Fonte: IPEA, a partir dos microdados da PNAD/IBGE.  Elaboração Própria 
*Linha de R$ 70 a preços constantes de 2011 

10
9,7 9,8

8,6
8,1

7
6,7

6,2 6,1
5,7

4,9

9,8

8,8 9

7,4
6,8

5,6 5,5

4,6 4,5
4,2

3,6

0

2

4

6

8

10

12

2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2011 2012

Extrema Pobreza sem o Bolsa Família Extrema Pobreza com o Bolsa Família



78 

 

Seguindo na mesma linha do processo e desenvolvimento do Brasil a partir da 

redução dos abismos sociais entre parcelas da sociedade, o Governo Lula lançou em 

novembro de 2003 o Programa Luz para Todos. Naquele período mais de 2 milhões de 

famílias no Brasil não tinham acesso a energia elétrica (Ministério de Minas e Energia). 

O objetivo do programa foi dar acesso a energia elétrica para todos os brasileiros e 

assim promover o desenvolvimento local de comunidades e vilarejos sem acesso ao 

serviço. 

Em 2003, do total de pessoas que viviam sem energia no Brasil, 84% eram 

residentes da região rural e 16% de regiões urbanizadas no país. A grande maioria 

excluída do serviço de energia elétrica, 90%, apresentava renda familiar abaixo de três 

salários mínimos (IBGE, Censo (2000) apud Portal CNM). 

A inserção da energia elétrica nessas regiões foi antes de tudo um direito 

conquistado por milhões de brasileiros de possuírem luz nas regiões que vivem. A luz 

elétrica é um fator de peso para o desenvolvimento das forças produtivas35. Ela garante 

o acesso às técnicas e tecnologia desenvolvidas historicamente, elevando a qualidade de 

vida, na medida em que permite uma significativa alteração na forma de produção e 

reprodução da vida. 

Tanto no que diz respeito a saúde, alimentação e segurança como na alteração 

das técnicas de conservação de alimentos, formas de iluminação e acesso de bens e 

serviços noturnos, quanto aos hábitos de sociabilidade que antes poderiam ser 

realizados apenas durante o dia como o estudo, atividades de lazer e integração social. 

O programa Luz para todos juntamente com os programas de transferência de 

renda foram de extrema importância para alavancar o desenvolvimento socioeconômico 

de regiões no Brasil que ainda apresentavam uma distância muito grande dos padrões de 

desenvolvimento de cidades que possuíam energia elétrica. O Programa Luz para todos 

foi uma ação que auxiliou na diminuição das desigualdades regionais, econômicas e 

sociais do país. 

Ainda dentro do programa de desenvolvimento brasileiro, através da redução 

das desigualdades sociais, ressalta-se o programa “Mais Médicos”. O programa foi 

lançado em Julho de 2013, já no governo de Dilma Rousseff, e tem como principal 

                                                 

35 Uma das primeiras ações de Lênin pós revolução de 1917 foi eletrificar o território soviético inteiro. 
Ainda havia muitas regiões sem acesso ao serviço, e a falta de luz elétrica poderia atrapalhar os objetivos 
de desenvolvimento social, político e econômico da revolução bolchevique.     
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objetivo dar acesso a cuidados médicos e à saúde para uma população no Brasil, que 

não possuía, principalmente nas regiões mais afastadas dos centros urbanos que sofriam 

com falta de profissionais, falta de equipamentos e instrumentos médicos e de 

procedimentos básicos de diagnóstico.  

Dentro do programa “Mais Médicos” ainda foram previstas a construção de 

mais hospitais e Unidades Básicas de Saúde, principalmente em regiões que não tinham 

acesso a esses serviços, assim como o financiamento de máquinas e instrumentos que 

auxiliam no melhor atendimento da saúde dos brasileiros. 

O programa mais Médicos é implementado, a partir da análise e diagnóstico da 

situação da saúde e do acesso aos serviços básicos pelo conjunto da população 

brasileira. No Brasil há um índice de 1,83 médicos para cada mil habitantes, sendo que 

mais de 700 municípios não contam com nem um médico para cada mil habitante. A 

média brasileira é menor que em países vizinhos continentais como a Argentina (3,2) e 

Uruguai (3,7) (BRASIL, Ministério da Saúde e Ministério da Educação - 2013). 

 Dessa forma, o programa teve um forte impacto positivo, dada a realidade 

social brasileira. A falta de médicos em lugares longínquos do Brasil, como regiões 

interioranas dos Estados e as periferias das grandes cidades afetava a saúde e vida da 

população. A presença de médicos é condição primeira na resolução de problemas 

básicos da saúde das famílias, como atendimentos emergenciais, preventivos e auxílios 

nas instruções básicas de cuidados de saúde.  

Para combater esse déficit, algumas estratégias de curto e longo prazo foram 

adotadas pelo governo. Visando atacar o problema de imediato, o governo abriu vagas 

para médicos atuarem nas Unidades Básicas de Saúde (UBS) nos lugares mais 

necessitados do SUS. Caso as vagas não sejam preenchidas totalmente por brasileiros a 

chamada abre espaço para médicos estrangeiros ou formados em outros países.  

Já no longo prazo foram ofertadas mais vagas nos cursos federais para a área 

de medicina e residência médica. Além disso, como forma de aprimorar a formação na 

área médica, o estudante recém-formado passará por um treinamento de dois anos. O 

primeiro ano será no serviço de atenção básica e o segundo ano nos serviços de urgência 

do SUS. 

Com a implementação dessas medidas, a ideia do governo é atingir o número 

de 600 mil médicos até o ano de 2026, saindo do número de 374 mil médicos, dado 

referente ao ano de 2013. 
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O Programa Mais Médicos faz parte do projeto do governo petista, de 

desenvolvimento interno brasileiro, através de medidas de redução da desigualdade, sem 

alterar a política econômica central. 

No mesmo âmbito, na área da saúde, há também o Programa Farmácia Popular, 

que tem como principal objetivo melhorar o acesso da população a remédios essenciais. 

O diagnóstico do governo era o de que a população não acessava os medicamentos de 

maneira adequada, pois os preços dos remédios eram muito caros. Segundo dados da 

Organização Mundial da Saúde (OMS), as famílias brasileiras de mais baixa renda 

destinavam 2/3 dos gastos com saúde na compra de remédios e conforme levantamento 

do Conselho Nacional de Secretários Estaduais de Saúde (Conass) mais de 50% da 

população brasileira interrompe o tratamento pela dificuldade financeira em adquirir os 

medicamentos (MINISTÉRIO da SAÚDE, 2005). 

  Dessa forma o Programa atua de duas maneiras. A primeira em unidades 

próprias, ligadas ao Sistema Único de Saúde (SUS), criando espaços “Farmácia 

Popular”, que foram construídas em parcerias do Governo Federal com Estados e 

Municípios a partir do ano de 2004. Nessas unidades, além da retirada de 

medicamentos, o paciente tem acesso a um atendimento personalizado que conta com 

ações educativas de orientação do uso e armazenamento correto do medicamento e 

estrutura de apresentação de vídeos para campanhas de combate à Aids e à dengue. 

A outra forma foi em parceria com as farmácias privadas iniciada a partir do 

ano de 2006. As farmácias privadas que fazem parte do programa possuem um logo na 

frente de suas drogarias “Aqui tem Farmácia Popular”. 

O funcionamento é basicamente igual nos dois modelos, é necessário ter em 

mãos a receita médica para a retirada dos medicamentos. O Governo federal entra com 

um alto subsidio nos remédios, em sua maioria cobre 90% do preço e a população 

arcando com 10% do preço no momento da retirada. Em alguns medicamentos, como os 

para diabetes, hipertensão e asma, o governo chega a subsidiar 100% do medicamento e 

o paciente só com a apresentação da receita pode retirar gratuitamente. 

Segundo o Governo Federal até o início de 2015 havia 8,4 milhões de 

beneficiários do Programa atendidos em 533 unidades próprias e 34.505 farmácias da 

rede privada credenciadas com o Programa. É importante ressaltar que houve um grande 

crescimento de usuários aos medicamentos para hipertensão, diabetes e asma quando 

estes puderam ser retirados de forma gratuita. Nos remédios para diabete o número de 
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usuários foi de 356 mil em fevereiro de 2011 para 2,4 milhões em abril de 2015, já para 

os hipertensos esse número foi de 812 mil para 6 milhões de usuários no mesmo período 

(Portal Brasil com informações do Ministério da Saúde). 

A outra ação dos governos do Partido dos Trabalhadores, que consideramos 

como pilar de seu governo juntamente com o PBF foi a Política de Valorização do 

Salário Mínimo. Fruto da organização e mobilização das centrais sindicais no Brasil, 

com a Marcha das Centrais no final de 2006, a política de valorização do SM começou a 

valer no início de 2008. Desde 2004 os trabalhadores já vinham se organizando em prol 

de aumentos do salário mínimo, conseguindo aumentos expressivos para os anos de 

2005, 2006 e 2007, mas só a partir de 2008 foi consolidada como política que tem como 

objetivo se estender até 2023. 

 A forma de reajuste da política prevê o aumento do mínimo sempre acima da 

inflação. Para o aumento leva-se em conta a inflação acumulada do período anterior, 

mais o aumento real equivalente à variação do PIB. 

Em termos econômicos, esta política teve impacto expressivo na parcela da 

população com renda entre um ou pouco mais que um salário mínimo. Deste modo, os 

despossuídos e a classe trabalhadora tiveram acesso a bens e serviços que não 

alcançavam anteriormente. No gráfico abaixo podemos observar que os reajustes no 

salário mínimo foram superiores às taxas de inflação medidas pelo IPCA. Ainda o 

gráfico nos mostra que nos anos de 2003, 2005, 2006 e 2012 a taxa do ganho real do 

reajuste do salário mínimo foi superior a 8%, tendo o ano de 2006 como destaque 

atingindo uma taxa de 13,5%. 
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GRÁFICO 3 - Aumento do Salário Mínimo, Inflação e Ganho Real, 2003-
2012.  

 

 
Fonte: IPEA e IBGE.  Elaboração Própria 

 

A política de aumentar o salário mínimo além da inflação beneficia não 
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Quando aumenta-se o SM, é reajustado também o seguro-desemprego e as 

aposentadorias. Essa política promove um alargamento do mercado consumidor e a 

movimentação da economia como um todo.  

Ainda na discussão sobre o mercado de trabalho, durante o governo do PT 

houve a criação de muitos postos de trabalho e o esforço por parte do governo em 

transformar empregos informais para a formalidade. Isso fez com que as taxas de 

desemprego apresentassem uma trajetória de declínio durante a maior parte dos anos de 

governo petista, atingindo as menores taxas da história econômica do Brasil no governo 

Dilma, como podemos visualizar no Gráfico 3. Podemos destacar observando o gráfico 

que desde 2009 a tendência é de queda da taxa de desemprego, chegando ao menor 

nível em 2014 com uma taxa de 5,4% no ano. 
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GRÁFICO 4 – Taxa de desemprego, Brasil, 2006-2014. 

Fonte: Pesquisa Mensal do Emprego (IBGE). Dados coletados no IPEADATA. Link: 

http://www.ipeadata.gov.br/. Acesso em 20/04/2015. 

 

O bom desempenho do mercado de trabalho durante o período foi fruto de uma 

combinação do sucesso da implementação dos programas sociais de transferência de 

renda e os complementares36, que visavam o desenvolvimento socioeconômico com a 

Política de Valorização do Salário Mínimo. Essa junção mudou a realidade brasileira e 

inseriu milhões de brasileiros no consumo de bens e serviços que anteriormente não 

tinham acesso.  

No campo social, tanto Lula como Dilma, alcançaram resultados positivos pela 

adoção de medidas que mudaram uma realidade interna de pobreza extrema. As 

                                                 

36 Aqui podemos destacar programas educacionais ao acesso Universitário, como o Programa 
Universidade para Todos (PROUNI) e a Política de Cotas nas Universidades brasileiras. O Prouni tem 
como objetivo expandir o acesso ao ensino superior da população de baixa renda para, assim, terem 
maiores condições para o mercado de trabalho. O programa funciona através da concessão de bolsas de 
estudos integrais ou parciais de 25% e 50% em cursos de graduação em universidades privadas. Em troca 
as universidades são isentas de impostos federais. O público-alvo do Prouni são brasileiros que não 
possuem diploma de curso superior com renda mensal de até 3 salários mínimos e estudantes vindos da 
rede publica de educação ou da rede privada que possuíam bolsas integrais durante o ensino médio (Portal 
Prouni). Por sua vez, a política de cotas, em sua atualização em agosto de 2012 pela Lei 12.711, 
estabelece que haja uma cota mínima de 50% nas universidades federais para estudantes que tenham 
cursado de maneira integral a rede pública de ensino. Dentro desse número, 50% dessas vagas tem que ser 
preenchidas por estudantes que a renda familiar mensal não ultrapasse um salário mínimo e meio per 
capita. Ainda a política prevê que essas vagas sejam preenchidas por um número de candidatos 
autodeclarados negros, pardos e indígenas. O número das cotas raciais pode variar para cada 
Universidade. A quantidade de vagas para cotas raciais é feita pela proporção de 50% do número de 
pessoas que se autodeclaram negras, pardas ou indígenas de cada Estado no Censo demográfico. 
Para mais detalhes sobre o PROUNI ver Mello e Silva (2008) e sobre Política de Cotas e seus resultados 
ver Santos (2013).  
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melhorias sociais foram fruto de uma melhor gestão das políticas sociais em paralelo a 

políticas de aumento da renda. Nesse âmbito podemos destacar o Programa Bolsa 

Família, o qual deu poder de consumo básico para famílias de baixíssima renda e a 

política de valorização do salário mínimo, onde o reajuste do mínimo foi e continua 

sendo maior que os índices oficiais da inflação. 

Portanto, o legado do projeto de desenvolvimento petista centra-se numa forma 

de desenvolvimento com foco na diminuição da desigualdade social, pela via do 

consumo, na qual parcela da população mais pobre pôde ter acesso a bens e serviços 

como TVs de plasma, automóveis, internet, dentre outros, que antes eram exclusivas das 

elites e da classe média brasileira. Além disso, advoga a criação de uma “nova classe 

média” no país37.  

 

2.4. A Economia Política dos Governos do PT 

Dentre continuidades e mudanças, o Partido dos Trabalhadores trouxe para o 

seu lado diferentes representações políticas. Além dos tradicionais representantes da 

classe dominante (financeira, industrial e do agronegócio), o Partido dos Trabalhadores 

trazia consigo grande parte do movimento sindical e, de novo, boa parcela daqueles 

eleitores que outrora viviam na pobreza e passaram a serem beneficiados pelos 

programas sociais realizados pelo PT em seus governos, com destaque para o Programa 

Bolsa Família. 

Este novo “pacto” social com as classes mais paupérrimas, setores da classe 

média e com a burguesia fez com que o Partido dos Trabalhadores conseguisse reeleger 

Luis Inácio da Silva nas eleições de 2006, elegesse a sucessora para o cargo, Dilma 

Rousseff em 2010 e reelegesse a presidenta em 2014.  

Nas eleições presidenciais de 2002, a maior parte da parcela dos votos 

destinados ao candidato Luis Inácio Lula da Silva não foi advinda dos eleitores das 

                                                 

37 Existe um importante debate sobre a “nova classe média”, com destaque para duas visões. De um lado, 
a visão que nos coadunamos, autores como Márcio Pochmann (2012) refutam a ideia de uma nova classe 
média brasileira ao afirmar que o que temos é uma maior massa de trabalhadores inseridos no mercado de 
consumo, mas sem perspectivas de transformações duradouras das ocupações e remunerações. Do outro, 
autores como Marcelo Neri (2010), defendem que houve o surgimento de uma nova classe média, ou 
classe C, cuja origem deve-se ao processo de aumento da renda per capita no Brasil após 2002, com base 
nas mudanças nos indicadores de desigualdade de renda e pobreza numa abordagem com base 
neoclássica. Ver também Jessé de Souza (2010).  
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regiões norte e nordeste do Brasil, mas sim de trabalhadores, do movimento sindical e 

outros movimentos sociais e da classe média das regiões Sul e Sudeste do país. 

Durante o primeiro mandato do governo Lula alguns programas e ações foram 

colocados em prática para combater a fome e a miséria no país. É a partir desse 

processo que houve a aproximação entre os eleitores das regiões norte e nordeste e o 

Partido dos Trabalhadores.   

É de se destacar a política de Valorização do Salário Mínimo e o Programa 

Bolsa Família (PBF) explicadas no item anterior. A primeira política teve impacto 

positivo para 47 milhões de trabalhadores e aposentados, houve um aumento de 54% de 

dez/2002 a dez/2010. Por sua vez, o PBF tem objetivo de transferir renda para famílias 

pobres e muito pobres, em dez/2010 19,6% das famílias brasileiras estavam sendo 

beneficiadas. 

Esse programa fortemente concentrado na região Nordeste 
(53,9%), exige contrapartidas como frequência escolar e 
acompanhamentos específicos na área da saúde para as famílias 
com filhos de até 15 anos de idade. No caso de famílias muito 
pobres, sem filhos, não há condicionalidade. Esse programa, de 
grande impacto devido a seu multiplicador de renda, envolvia 
(envolve) poucos recursos, menos de 0,5% do PIB. Em 2010, 
para o Brasil como um todo, a média de recursos transferidos foi 
de R$ 97,00 (MARQUES e ANDRADE, 2015, p.6).  

 

Essas medidas tiveram um forte impacto positivo para a vida das famílias 

pobres do Brasil. O PBF foi uma política que se encaixou perfeitamente para a realidade 

brasileira em seu período de implantação, além de suprir necessidades básicas das 

famílias é um programa “barato”, não chegando a representar nem 1% do PIB, o que 

não entra em choque com as prioridades financeiras do Estado brasileiro. 

Nesse período todos os setores sociais, mesmo que de maneira desigual, 

ganharam. O avanço das parcelas mais pobres da sociedade foi grande, mas os setores 

dominantes ganharam como nunca na história do país. 

Entre 1997-2002 e 2003-2010, as taxas de rentabilidade médias 
sobre os patrimônios líquidos (ROG/%) das 500 maiores 
empresas (não bancárias) e das empresas bancário-financeiras 
cresceram de 3,5% para 11,0% e de 12,4% para 20,3% 
respectivamente. As grandes empresas da indústria de 
transformação (453 maiores empresas industriais – com a 
exceção de sub-ramos petróleo e gás, refino de petróleo e coque 
e álcool) também viram suas rentabilidades crescerem (de 4,7% 
entre 1997-2002 para 18,1% entre 2003-2010), a despeito da 
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redução da participação desse segmento no PIB. Outro segmento 
que viu sua rentabilidade elevar-se foi o da construção civil. 
Para as seis maiores empresas desse segmento (Construtora 
Odebrecht, Camargo Correa, Andrade Gutierrez, Queiroz 
Galvão, Construtora OAS e Galvão engenharia) a rentabilidade 
aumentou de 10,2% entre 1997-2002 para 12,3% entre 2003-
2010, sendo que durante o segundo governo Lula (2007-2010) a 
rentabilidade média foi de 15,9% em virtude do crescimento do 
investimento público em infraestrutura decorrente do PAC e do 
Programa Minha Casa Minha Vida (COSTA PINTO, et. al, 
2016, p.13 e 14). 

 

As grandes empresas mencionadas na citação acima tiveram auxílios de 

programas e incentivos creditícios do governo, via as facilitações, voltadas às grandes 

empresas, de empréstimos do BNDES. 

O pacto entre as diferentes classes construído pelo Partido dos Trabalhadores 

sofre algumas alterações durante o governo da presidenta Dilma Rousseff. As políticas 

de valorização do Salário Mínimo e a de transferência de renda, o PBF, são mantidas 

durante o governo Dilma, mas perdem força. Por sua vez, as grandes empresas do setor 

da construção civil apresentaram uma grande queda em suas rentabilidades indo de 

15,7% em 2010 para 1,9% em 2014 (COSTA PINTO, et. al., 2016). Os baixos 

resultados do setor foram acompanhados por maus resultados em quase toda economia, 

naquele ano o PIB brasileiro cresceu somente 0,1%.   

O capital financeiro foi a fração de classe que não sofreu perdas, os bancos 

obtiveram e continuaram a obter lucros recordes durante o governo petista, inclusive 

nos anos ruins da economia do governo Dilma. Os níveis de crescimento do PIB no 

governo da presidenta foram abaixo do que os apresentados no governo Lula. No que 

diz respeito aos gastos públicos, o saldo das contas foi caindo durante os anos de 

mandato da presidência até se chegar ao déficit em 2014.  

O governo da presidenta adotou uma série de medidas para alavancar a 

economia. Uma delas foi a desoneração do Imposto sobre Produtos Industrializados 

(IPI) para diversos setores da economia brasileira. O objetivo era o de aumentar a 

competitividade internacional para que os produtores nacionais barateassem seus custos 

e diminuíssem os preços das mercadorias para competir com produtos estrangeiros 
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dentro e fora do país38.  Na parte do comércio exterior aumentou a alíquota de 

importação e deu benefícios aos fornecedores nacionais nas compras públicas. Porém, 

essas medidas não surtiram os efeitos desejados, o PIB cresceu 3,9% e o investimento 

6,7% no ano de 2011, no ano seguinte o PIB foi 1,9% e o investimento 0,8%.  

Neste ponto, esta forma de reprodução do capital continua, já que o Partido dos 

Trabalhadores, por meio de Dilma Rousseff, não realizou mudanças estruturais na 

política econômica. Porém, é importante citar que o governo da presidenta Dilma 

Rousseff tentou realizar mudanças na economia nacional, se diferenciando nesse nível 

de seus antecessores Lula e FHC. Podemos destacar a política de queda na taxa de juros, 

a SELIC atingiu sua menor taxa da história, isso pressionou o mercado dos bancos 

privados a diminuírem também suas taxas de juros para empréstimos e outros serviços; 

a desvalorização cambial de R$ 1,66 em dezembro de 2010 para R$ 2,659 em dezembro 

de 2014 colocando a indústria exportadora nacional em maior competitividade. 

Assim, do ponto de vista formal, Dilma em seu primeiro 
mandato ensaiou, muitas vezes de forma “criativa”, fazer frente 
aos elementos constitutivos do tripé: tentou reduzir os juros, 
controlou a inflação mediante administração de preços-chave e 
promoveu uma desvalorização do real. Mas como ela mesmo 
reconheceu em seu discurso na ONU, a realidade da economia 
mundial havia mudado, pois a crise se mantinha e mesmo se 
aprofundava (MARQUES e ANDRADE, 2015, p.9). 

 

Um dos pontos positivos do governo de Dilma Rousseff foi que o nível da taxa 

de desemprego atingiu o menor patamar da história econômica do Brasil, chegando ao 

baixo índice de 4,3% no ano de 2014, ano em que a economia brasileira estagnou. Esses 

números mostram uma novidade para economia brasileira: estagnação econômica (0,1% 

de crescimento) e ao mesmo tempo queda na taxa de desemprego atingindo o menor 

índice da história econômica do país. A baixa taxa de desemprego combinada com a 

estagnação econômica é explicada, primeiramente, pelas negociações dos movimentos 

sindicais dos trabalhadores com os patrões para não haver demissões e acordos entre 

governo e empresas pela manutenção do emprego. Dentre as medidas adotadas 

destacam-se o banco de horas e o layoff, os quais diminuem os trabalhadores nos locais 

de trabalho sem a necessidade de demissão (MARQUES e ANDRADE, 2015).   
                                                 

38 No Governo Lula também houve uma política de renúncia fiscal do IPI para os produtores. Só que o 
objetivo foi o de manter o consumo e auxiliar na manutenção da produção industrial, principalmente nos 
setores automotivos e de eletrodomésticos (MARQUES e ANDRADE, 2015). 
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Não podemos perder de vista que o ciclo de desenvolvimento econômico e de 

organização política do PT no governo assenta-se na continuidade da política 

macroeconômica de viés neoliberal, o que significa um debate econômico prostrado em 

políticas ortodoxas, devido ao regime de metas, que retroalimenta a situação de 

plataforma de valorização financeira da economia brasileira, ou seja, a nova forma de 

inserção na economia mundial. Isso é comprovado na tabela abaixo. Nela podemos 

observar que os gastos financeiros do governo representam grande parte do total 

produzido e arrecadado no país, enquanto os gastos sociais ficam à margem desse 

processo. Mesmo com um crescimento dos gastos sociais no período, podemos observar 

na tabela que os gastos de juros e amortizações da dívida representam índices altos nas 

contas do governo. No ano de 2011 o gasto com “Amortização/Refinanciamento da 

dívida” foi de 36,65% do total. 

 

TABELA 1 
Distribuição dos Gastos dos Governos, por Grupo de Natureza de Despesa (GND), 

2003-2011. 

 
Fonte: Portal do Orçamento, Senado federal 
Elaboração Própria 

 

 

 

GND 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011

Não Aplicável 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0% 0,00% 0,00% 0,00%

TOTAL 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100% 100,00% 100,00% 100,00%

54,15% 48,96% 51,10% 43,46% 40,26% 37,88% 36,29% 36,65%

2,08% 2,07%1,81% 2,09% 1,73% 1,78% 2,30% 3,14%

0,27% 0,57% 0,55% 0,57% 0,74% 0,75% 1,52% 1,06%

38,62% 39,45%26,99% 30,07% 29,63% 31,04% 34,08% 37,02%

7,50% 8,35% 8,29% 13,20% 11,96% 9,30% 8,62% 8,32%

12,87% 12,44%9,28% 9,95% 8,70% 9,96% 10,68% 11,91%
Pessoal e 
Encargos Sociais

Juros e Encargos 
da Dívida

Outras Despesas 
Correntes

Investimentos

Inversões 
Financeiras

Amortização/ 
Refinanciamento 
da Dívida
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Ainda se compararmos os gastos financeiros com os gastos do governo nas 

áreas sociais, podemos observar a discrepância nas alocações dos recursos. A função 

“encargos especiais”, a qual contabiliza os gastos com amortizações e parte dos juros da 

dívida representa o maior gasto do governo. E o fato desse item apresentar uma queda 

relativa em relação aos gastos do governo não significou uma reversão de maneira 

proporcional para áreas sociais como a Saúde, Educação, Habitação/Urbanismo. 

Na tabela abaixo é possível visualizar aumentos dos gastos do governo para 

áreas sociais. A área da previdência e assistência social saiu de uma taxa de 17,79% em 

2003 para 24,85% em 2010. Entretanto, as áreas de Saúde/Saneamento, 

Educação/Cultura, Urbanismo/Habitação e Transporte caminham a passos curtos nas 

prioridades dos Governos. Em 2011 a área de saúde/saneamento representou somente 

3,96% dos gastos do governo, enquanto a área de educação 2,94%.      

 

TABELA 2 
Distribuição dos Gastos do Governo, por Função, 2003-2010. 

 
Fonte: Portal do Orçamento, Senado federal 
Elaboração Própria 

Função 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010
Legislativa 0,35% 0,37% 0,34% 0,39% 0,38% 0,39% 0,37%

Judiciária/essencial à justiça 1,09% 1,33% 1,13% 1,44% 1,57% 1,86% 1,84%

Administração 0,80% 0,90% 0,75% 0,85% 1,04% 1,09% 1,25%

Defesa Nacional/Segurança pública 1,52% 1,66% 1,56% 1,66% 1,88% 2,03% 2,52%

Relações Exteriores 0,13% 0,14% 0,13% 0,12% 0,12% 0,16% 0,13%

Previdência Social/Assistência Social 17,79% 20,08% 18,93% 20,42% 22,04% 22,72% 24,85%

Saúde/Saneamento 2,97% 3,39% 3,10% 3,17% 3,43% 3,79% 3,96%

Trabalho 1,12% 1,18% 1,17% 1,42% 1,67% 1,86% 2,20%

Educação/Cultura 1,54% 1,52% 1,34% 1,53% 1,74% 2,05% 2,94%

Direitos da Cidadania 0,04% 0,05% 0,06% 0,06% 0,06% 0,08% 0,09%

Urbanismo/Habitação 0,01% 0,11% 0,07% 0,06% 0,07% 0,11% 0,13%

Gestão Ambiental 0,08% 0,10% 0,11% 0,10% 0,12% 0,13% 0,15%

Ciência e Tecnologia 0,20% 0,26% 0,25% 0,25% 0,27% 0,34% 0,38%

Agricultura/Organização Agrária 0,84% 1,00% 0,94% 0,99%0,98% 0,87% 0,79%

Indústria/Comércio e Serviços 0,26% 0,29% 0,26% 0,34% 0,34% 0,24% 0,21%

Comunicações 0,07% 0,04% 0,04% 0,04% 0,04% 0,03% 0,04%

Energia 0,23% 0,04% 0,04% 0,03% 0,04% 0,04% 0,04%

Transporte 0,22% 0,28% 0,31% 0,31% 0,47% 0,40% 0,77%

Desporto e Lazer 0,01% 0,02% 0,01% 0,02% 0,06% 0,02% 0,02%

Encargos Especiais 70,72% 67,22% 69,47% 66,78% 63,69% 61,80% 57,32%
Total 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00%
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Devemos ressaltar também que, as influências externas neste processo, através 

das recomendações das instituições internacionais e da influência das agências de rating 

na ratificação dos graus de investimento dos países, sempre advogam o respeito aos 

“reais” fundamentos macroeconômicos. Fatos que engendram as contradições na 

sociedade, que a nosso ver, fica explícita na luta de classes.  

O Brasil sempre foi um dos países com maiores desigualdades sociais que, ao 

longo de seu processo de modernização conservadora, realizou o intento de manter 

privilégios e cercear mudanças ditas “radicais”. Sua classe dominante, ora pela 

oligarquia agrária, representada no agronegócio, ora pela burguesia industrial e 

financeira que se misturam e se confundem, mostram suas facetas conservadoras 

quando a mínima possibilidade de atingir seus interesses, em outras palavras, manter 

seus privilégios na apropriação do excedente social podem ser frustradas. 

A proximidade do partido com os movimentos sindicais, as políticas de 

valorização do salário mínimo e o discurso de entes do partido e ministros do governo 

sobre a taxação das grandes fortunas já são motivos de sobra para a classe dominante 

agir. 

Esta classe [trabalhadora], mesmo numa atitude defensiva ou 
meramente reativa, é uma importante força social que, ao se 
mover, pode alterar o equilíbrio político e criar sérios problemas 
para a ordem (IASI, 2012, p.559). 

 

A estratégia do PT foi negociar com a burguesia, e como diz Mauro Iasi em 

texto para o blog da Boitempo “A Adaga dos covardes, ou, o Limite da imbecilidade 

direitista” publicado em 17/03/2015, a burguesia não é fiel. Se há uma mínima 

alteração, em seus interesses, terá que devolvê-los. E pior, mesmo o fazendo, os fará 

sofrer e sangrar. Se o PT aceitou essa forma de governar, com o diálogo com a 

burguesia e sempre cedendo, no momento que o Capital sente algum tipo de ameaça ou 

enxerga que a classe subalterna está ganhando espaço no cenário político nacional, 

fazem de tudo para barrar qualquer possibilidade de perderem seu espaço. E sua pressão 

no Estado brasileiro se materializa em políticas que os beneficiem.   

Durante os mandatos de Lula e Dilma a classe dominante não perdeu espaço 

econômico e social, em muitos momentos conviveu com a ascensão das classes 

trabalhadoras e da população que vivia na pobreza, mas o espaço para seus ganhos era 

mantido. Até mesmo em políticas ou programas com “objetivos” sociais esse processo 
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aparece. Um exemplo concreto é o Programa Minha Casa Minha Vida, que é analisado 

de maneira minuciosa nos próximos itens. O programa se caracteriza pela oferta de 

moradias para famílias que não possuem posse de um imóvel. O processo de 

implementação do programa envolve a compra de terrenos nas cidades e o setor da 

construção civil, duas áreas que possibilitam com facilidade a classe dominante obter 

seus lucros. 

O Programa habitacional impulsionou o grande crescimento imobiliário no 

Brasil a partir de 2009 e auxiliou diretamente na movimentação econômica do setor da 

construção civil e indiretamente em outros setores, o que mostra que atendeu uma das 

expectativas de seus formuladores no âmbito de estimular a economia brasileira como 

uma política anticíclica para os efeitos da crise econômica de 2008. 

 

GRÁFICO 5 
Número de Trabalhadores no Setor da Construção, Brasil 2008-2014 

 
Fonte: MTE/RAIS 
Elaboração Própria 

 

O gráfico acima mostra o número de trabalhadores formais no setor da 

construção entre os anos de 2007 e 2014. O forte impulso a partir de 2009 no número de 

trabalhadores mostra um aquecimento do setor no período, principalmente a partir de 

2009 que ultrapassa os 2,2 milhões de trabalhadores e atinge o maior nível em 2013 

com quase 3,1 milhões de trabalhadores. O ano de 2009 foi o mesmo ano em que as 

1.000.000

1.500.000

2.000.000

2.500.000

3.000.000

3.500.000

2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014

Nº de Trabalhadores na Construção



92 

 

empresas de construção no Brasil recuperaram seus valores acionários na bolsa e o do 

lançamento do PMCMV (Rolnik, 2015). Embora não se possa atribuir essa recuperação 

somente ao programa, pois inúmeros empreendimentos de condomínios nas grandes 

cidades do país foram lançados e as construções dos novos estádios e demais obras para 

a Copa do Mundo 2014 estavam a todo vapor. 

Os dados da produção de tintas e de consumo e produção de cimentos são 

termômetros para saber a situação do setor da construção civil. Em Janeiro de 2010 a 

produção de tintas alcançou 1.083.000 milhões de litros o que representa um 

crescimento de 10,29% em relação a Janeiro de 2009. Em Janeiro de 2013 foi atingida a 

maior produção do período, 1.141.000 milhões de litros, o que representa um 

crescimento de 16,19% em relação a Janeiro de 2009.   

 
GRÁFICO 6 

Produção de Tintas Imobiliárias, Brasil, meses de Janeiro de 2005 a 2014, milhões 
de litros. 

 
 

Fonte: ABRAFATI (Site do Sinduscon SP) 
Elaboração Própria  

 
A produção e o consumo de cimento seguiram a mesma tendência. A partir do 

ano de 2010 até 2014 os números só cresceram chegando a atingir em 2014, 71.703.179 

milhões de litros de consumo, um aumento de 39,26% em relação a produção de 2008.  

A produção de cimento apresentou um crescimento de 37,33% em 2014 em relação a 

2008.       
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GRÁFICO 7 
Produção e Consumo de Cimento, Brasil, meses de Janeiro de 2005 a 2014, 

milhões de litros. 

 
Fonte: SNIC e Sinduscon SP 
Elaboração Própria 

 

O PMCMV teve uma função de ativação do mercado da construção, desde seu 

lançamento e também durante sua implementação. Nas próximas páginas será 

apresentado o papel do programa para a sociedade brasileira e seus efeitos para os 

participantes do plano: governo, construtoras e beneficiários. 

     

2.5. Política Habitacional no Governo Petista 

2.5.1. Legislação Habitacional e o Estatuto da Cidade  
No Brasil, as legislações que cobrem este tema em todas as esferas iniciam-se 

na Constituição de 1988, a qual organiza e delimita o campo de ação de todos os entes 

da federação sobre o tema. 

No Título III da Constituição Federal/88 – Da Organização do Estado – é 

fixado a repartição de competência de cada um dos seus entes federativos, União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios. Todos eles autônomos possuem atribuições 

estipuladas na Lei Maior sem qualquer relação de subordinação, levando em conta os 

interesses específicos da matéria. A União trata de assuntos de interesses nacionais, os 

Estados-Membros e Distrito Federal assuntos regionais e, por fim, os Municípios 
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interesses locais.  No entanto, há questões que abrangem interesses de todos os entes 

federativos, devendo haver uma cooperação entre eles e complementações, 

configurando uma competência material comum. 

O artigo 23 da Constituição Federal/88 estabelece essa competência material 

comum. Em seus doze incisos, traz assuntos que devem ser partilhados pelos entes, 

trazendo uma aproximação de função e atuação.  

O inciso IX desse artigo 23 prescreve que “É competência comum da União, 

Estados, Distrito Federal e dos Municípios: promover programas de construção de 

moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico” 

(CONSTITUIÇÃO FEDERAL). Assim, a questão da moradia e habitação deve ser 

tratada por todos os entes, que possuem competência de legislar sobre o assunto, 

traçando normas de programas e atuação. 

A importância do tema foi ganhando força ao longo dos anos e, em 2000 com a 

Emenda Constitucional nº 26, o direito à moradia é introduzido a nossa Constituição 

como um direito social, apresentando-se como uma prestação positiva a ser 

implementada pelo Estado na busca do bem estar social. 

Pois bem, após a explanação da importância desse tema, sendo de competência 

material comum a todos os entes da federação tratar e se envolver no assunto, nossa 

Carta Magna estipula as competências legislativas de cada matéria, ou seja, as 

atribuições para se criar normas sobre os temas. No tocante à moradia e habitação, o 

artigo 24 da Constituição Federal estabelece como competência concorrente legislar 

sobre assuntos urbanísticos. É concorrente, porque dado ao interesse de ordem pública e 

social da matéria e, ao mesmo tempo de particularidades de cada região, a União tem a 

competência de legislar sobre diretrizes gerais do assunto, enquanto ao Estado e 

Município, cabem legislar sobre questões peculiares de sua região ou localidade. 

O Estatuto da Cidade, Lei nº 10.257/2001, é a norma geral sobre o Direito 

Urbanístico de competência da União. Além de regular o uso da propriedade urbana em 

prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, prezando também o 

equilíbrio ambiental, reafirma que a propriedade urbana tem que cumprir sua função 

social, ou seja, atender as necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de vida, à 
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justiça social e ao desenvolvimento das atividades econômicas. E todas as estratégias 

citadas acima auxiliam o cumprimento da função social da terra, pois, 

Permite ao poder público intervir nos terrenos vazios, para 
impor ao proprietário o seu uso ou, no caso de descumprimento, 
adquiri-los por desapropriação com títulos da dívida pública, ou 
por aquisição, utilizando seu direito de preferência. Dessa 
forma, permite combater a retenção de terrenos ociosos em 
setores das cidades os quais se valorizam ao serem dotados de 
infraestrutura e serviços urbanos, aumentando os custos de 
urbanização e expandindo as áreas urbanas. São, portanto, 
instrumentos essenciais para a política de desenvolvimento 
urbano dos municípios, particularmente para a obtenção de áreas 
adequadas para fins habitacionais de interesse social (NAMUR, 
2004, p.64). 

 

No Estado de São Paulo há a lei estadual nº 6756/90 que cria o Fundo de 

Financiamento e Investimento para o desenvolvimento habitacional e urbano, além de 

tratar das demais providências correlatas. A Secretaria de Habitação do Estado de São 

Paulo é o órgão competente para estabelecer metas e planejamentos sobre a moradia e 

habitação no Estado, tendo como base essa lei. 

Por sua vez, o Município é o principal ente responsável pelo desenvolvimento 

urbano e pela execução de uma política urbana que engloba a política habitacional. 

Enfrentar a questão habitacional e de moradia é essencial para promover a função social 

da cidade e o bem estar de todos. O art. 30 e o art. 182 da Constituição Federal deixam 

clara a responsabilidade dos Municípios na questão da moradia: 

Art. 30. Compete aos Municípios: VIII - promover, no que 
couber, adequado ordenamento territorial, mediante 
planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação 
do solo urbano; VIII - promover, no que couber, adequado 
ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do 
uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano; 

 

O Estatuto da Cidade é uma lei imanentemente municipal, uma vez que os 

instrumentos ali previstos dependem do Poder Público Municipal, o qual deverá editar 

leis específicas, disciplinar o papel dos Municípios na gestão urbana e habitacional, 

inclusive em seu art. 39 que dispõe sobre o Plano Diretor. 



96 

 

2.5.2. O Programa Minha Casa Minha Vida  

O PMCMV foi criado pela Medida provisória número 459 em março de 2009 e 

transformado em lei em Julho de 2009 na segunda gestão do governo Lula (2006-2010). 

É apresentado como uma política de grande magnitude visando a construção de 

habitações e efetivando uma estratégia para reverter um quadro de déficit habitacional 

no país. Numa primeira aproximação, o Programa declara ter a questão social como 

preocupação central, porém buscamos argumentar que há também objetivos explícitos 

em reativar a economia, principalmente através do setor da construção civil. A análise 

buscou investigar se o objetivo de se atender uma demanda social não foi comprometido 

pelos objetivos econômicos. E caso tenha sido comprometido, de que forma? 

O surgimento do Minha Casa Minha Vida (MCMV) teve como principais 

pensadores os ministros da Fazenda e da Casa Civil, na ocasião Guido Mantega e Dilma 

Rousseff respectivamente. Assim, desde a concepção temos a reunião do representante 

da economia do país e da responsável pela organização política do governo. No ano de 

2009 a crise econômica mundial, que havia estourado nos EUA em 2008, atinge a 

produção da economia brasileira resultando em uma retração do PIB de 0,2%. Para 

conter os efeitos econômicos da crise e reverter a situação econômica o governo agiu de 

diferentes formas para novamente aquecer a economia, e o programa habitacional se 

encaixa nessa lógica: “(...) como uma forma declarada de enfrentamento da chamada 

crise dos subprimes americanos que recentemente tinha provocado a quebra de bancos e 

impactado a economia financeira mundial” (AMORE, 2014, p.15). 

O Programa conta com diversas modalidades para atender as diferentes 

demandas por habitação no país. A primeira é a modalidade “Empresas”, que utiliza a 

verba do Fundo de Arrendamento Residencial (FAR39) advindo de recursos do 

Orçamento Geral da União (OGU) e tem a Caixa Econômica Federal como 

administradora desse fundo e é a responsável pela oferta do financiamento e do subsídio 

ao beneficiário que deve possuir renda familiar entre 0 e 3 salários mínimos. 

                                                 

39 “O Fundo de Arrendamento Residencial (FAR) é utilizado em operações realizadas diretamente pelas 
prefeituras, pelas construtoras ou em parceria entre estes agentes. A construtora pode apresentar ao órgão 
financiador a operação completa, com terreno, projetos e licenciamentos, orçamentos e cronogramas. A 
prefeitura pode disponibilizar terra e promover “chamamentos” para que construtoras apresentem o 
pacote completo da produção: projetos, licenciamentos e obras” (AMORE, 2014, p.20). 
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As outras modalidades são: “Entidades”, que visa atender as famílias 

organizadas em movimentos sociais, cooperativas habitacionais e outras entidades 

privadas sem fins lucrativos, dentro da Faixa 1 do Programa; “Municípios com até 50 

mil habitantes”, que atende as famílias de cidades fora das regiões metropolitanas; 

“Rural”, que visa atingir os chefes de família da agricultura familiar e trabalhadores 

rurais com renda anual entre R$ 15 mil e R$ 60 mil; “FGTS” que são voltadas para as 

Faixas 2 e 3 do programa e prevê a liberação do fundo para a aquisição do imóvel para 

as famílias inseridas nessas faixas (Portal Brasil, 2014).    

São elegíveis para participar do Programa: as pessoas que não tenham sido 

beneficiadas por algum programa habitacional do governo; não ter posse de casa própria 

ou algum financiamento de imóvel; possuir renda familiar dentro da faixa exigida pelo 

programa.  

Algumas características mostram o caráter inovador e propulsor do programa, 

pois além de oferecer facilidades para o consumidor, no caso quem adquire o imóvel, 

oferece também para o produtor, quem irá construí-lo. O pagamento do financiamento 

do imóvel pelos beneficiários da Faixa 1 é de 1040% da renda familiar por um período 

de 10 anos. Há o valor mínimo da parcela mensal de R$ 50,0041. O governo paga à vista 

o valor da compra do terreno ao empreendedor e ainda pode antecipar os recursos para 

as empresas construírem (BRASIL, Senado Federal, 2009). 

Outra inovação adotada pelo programa é a forma da política, a qual faz uma 

discriminação positiva no sentido de procurar corrigir a desigualdade na sociedade 

brasileira ao acesso à moradia. A oferta de crédito e o subsídio para o consumidor se 

diferenciam dependendo de suas faixas de renda, sendo prioritárias as de baixa renda.  

O programa prioriza a parte voltada para o atendimento das famílias de baixa 

renda, de até 3 salários mínimos, considerada a parcela que representa majoritariamente 

o déficit nacional. Logo, um dos diferenciais do PMCMV é que a maior parte da 

previsão do investimento total do Programa, por volta de 70%, é dirigida às famílias 

desses estratos de renda (Amore, Shimbo e Rufino, 2015). A maior parte desse 

investimento entra para os moradores como um subsídio, o qual pode chegar a 96% do 
                                                 

40 Ao longo do programa esse percentual passou para 5% da renda familiar. 
41 Ao longo do programa o valor mínimo da parcela foi alterado para R$ 25,00. 
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valor do financiamento. No entanto, como vimos, é voltado também para famílias de 

classe média, com variação no alcance para famílias que ganham entre 3 e 10 salários 

mínimos. Para a faixa entre 3 e 6 salários mínimos há um subsídio para o 

financiamento, mas é menor que para a primeira faixa. Para a terceira faixa, entre 6 e 10 

salários mínimos, há estímulo à compra com redução dos custos de seguro. Essas 

últimas faixas possuem acesso ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) 

para adquirir o imóvel (Brasil - Senado Federal, 2009).   

Outros pontos peculiares do programa merecem destaques: 3% dos 

apartamentos são voltados para pessoas com deficiência e outros 3% para idosos; alguns 

movimentos e entidades sociais de moradia podem gerenciar, organizar e escolher as 

famílias beneficiárias; o programa dá prioridade às famílias que tenham uma mulher 

como chefe da casa, e preferencialmente que os contratos dos imóveis sejam assinados 

em nome da mulher (Programa Minha Casa Minha Vida, 2010).  

Alguns números do programa tiveram sua importância para o combate ao 

déficit habitacional. Não se podem negar algumas marcas expressivas: como a 

contratação de 3.755.261 unidades habitacionais no período de 2009 a dezembro de 

2014. E outro ponto louvável dessa política habitacional foram as baixas parcelas do 

financiamento do imóvel.   

Com o objetivo de compatibilizar a prestação da casa própria 
com a capacidade de pagamento da família, o PMCMV 
estabeleceu como diretrizes: o pagamento da primeira prestação 
somente na entrega do imóvel; nos casos de financiamento, 
pagamento opcional de entrada; redução do risco do 
financiamento com o Fundo Garantidor; barateamento do 
seguro; e desoneração fiscal e de custos cartoriais. (MINHA 
CASA MINHA VIDA, 2010, p.8). 

 

Das 3.755.261 unidades habitacionais contratadas entre 2009 e dezembro de 

2014, 2.131.014 foram entregues (Ministério das Cidades). Em pouco mais de cinco 

anos do programa, já foram contratadas 87,33% do número de unidades habitacionais 

realizadas em 22 anos de existência do Banco Nacional de Habitação (BNH). Nesse 

mesmo período o PMCMV entregou mais de 49,56% do total de moradias entregues 
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pelo BNH42. Além disso, a política habitacional dos governos Lula e Dilma teve seus 

efeitos indiretos, impactando positivamente no mercado de trabalho. De acordo com 

números do site da Secovi, até Junho de 2014, haviam sido criados 1,22 milhão de 

postos de trabalhos ligados ao PMCMV e mais 1,6 milhão gerados de forma indireta. 

A oferta de um número significativo de moradias é inegável no âmbito do 

Programa. Entretanto, a aquisição da habitação é reduzida apenas a propriedade 

individual. Isso enfraquece outras formas de se conseguir uma moradia e fortalece o 

ideário do sonho da casa própria no imaginário dos que não possuem um lugar pra 

viver. A habitação se reduz a sua aquisição e questões qualitativas ficam esvaziadas 

nesse contexto.  

O acesso à moradia, nesses casos, é apenas uma das dimensões, 
e a adoção do modelo da propriedade privada individual 
requereria uma rede de proteção social permanente para esses 
grupos, que equacionasse a questão do emprego, da saúde etc. 
Em muitas situações, a propriedade individual e os ônus dela 
decorrentes não se apresentam como a melhor solução, e 
políticas de locação social, por exemplo, seriam alternativas 
viáveis. Enfrentar essa questão é essencial não só para a própria 
sustentabilidade do Programa a longo prazo – evitando a 
inadimplência e a venda ou abandono de unidades –, mas 
principalmente para proporcionar aos seus beneficiários um 
efetivo padrão de vida adequado (ROLNIK et. al., 2014, p.415). 

 

Um número aproximado é de que há cerca de 5 milhões unidades habitacionais 

vazias nos centros de cidades brasileiras, esse numero é próximo ao que se estima do 

déficit habitacional brasileiro (ROLNIK et. al, 2014). De acordo com o Censo 

demográfico de 201043, o déficit44 no Brasil era de 6,490 milhões de unidades 

habitacionais, com a região sudeste representando 38% do déficit nacional, o que 

equivale a 2,674 milhões de unidades habitacionais, sendo o Estado de São Paulo 

responsável por mais da metade do déficit na região 1,495 milhões. A região Nordeste 

                                                 

42 Se levarmos em consideração os números até Maio de 2016, o PMCMV já contratou quase 1% a mais e 
entregou 64,40% do que foi produzido pelo BNH. 
43  Ainda de acordo com o Censo (2010) aproximadamente 65,6% do déficit habitacional urbano no Brasil 
está concentrado nas famílias  com renda entre 0 e 3 salários mínimos.  
44 O déficit habitacional é calculado como a soma de quatro componentes: domicílios precários (soma dos 
domicílios improvisados e dos rústicos), coabitação familiar (soma dos cômodos e das famílias 
conviventes secundárias com intenção de constituir um domicílio exclusivo), ônus excessivo com aluguel 
urbano e adensamento excessivo de domicílios alugados (FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO, 2013, p.14). 
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aparece em seguida como o segundo maior déficit habitacional regional, representando 

30% do total nacional, com o Estado da Bahia com uma necessidade 521 mil moradias e 

o Maranhão com um déficit de 421 mil (Fundação João Pinheiro, 2013). Se houvesse a 

oferta desses espaços vazios para moradia não haveria a necessidade da quantidade de 

construções que são realizadas, o déficit seria quase totalmente sanado com o 

aproveitamento de imóveis e terrenos inutilizados. 

No entanto, é necessária a ampliação do debate sobre o tema habitação para 

além do déficit. Uma discussão que seja pautada no direito à moradia e nas necessidades 

habitacionais, tirando um pouco do centro a questão do acesso à propriedade individual, 

representando um tema importante para a qualidade das futuras políticas.   

É relevante sempre frisar que o PMCMV teve sua formulação e implementação 

com objetivos claros de combate ao déficit e outras causas sociais, mas também não se 

pode ignorar que esse programa veio como uma política anticíclica para alavancar a 

economia, cabendo ainda destacar a participação das grandes empresas do setor da 

construção civil. Esses dois últimos fatores, aliás, justificam o acompanhamento de 

perto do programa e a análise do que foi feito em termos qualitativos. “E, mais 

amplamente, vale enfatizar que não há neutralidade no desenho urbano, ou seja, as 

diferentes organizações físico-espaciais atendem necessariamente aos interesses de 

quem as determinam” (ANDRADE, 2014, p.172). 

Nesse sentido, um ponto que merece atenção é o fato do PMCMV estar 

desarticulado com a política urbana das cidades. O Programa não empregou os diversos 

instrumentos previstos no Estatuto da Cidade, os quais dariam poder ao governo federal, 

estados e municípios de intervirem em imóveis vazios localizados no Centro de São 

Paulo, por exemplo, para serem usados com alguma função social.  

Nesse processo faz parte o papel central do capital privado inserido no 

Programa, na modalidade “Empresas”, que afasta ainda mais a população de baixa 

renda do centro urbano. Com o mecanismo da especulação de imóveis e terrenos na 

cidade, o capital privado possui mais uma forma de conquistar seus lucros além dos que 

produz na implementação da construção por si só. Aqui chamamos a atenção para o 

lucro imobiliário: 
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Dentro dessa lógica de busca de maximização da valorização do 
investimento, as construtoras irão buscar os terrenos mais 
baratos, portanto com maiores problemas de acessibilidade e de 
infraestrutura, que permitirão incluir uma margem de lucro, 
considerados os valores tetos do programa. Todavia, o fato de 
trabalhar com as terras mais baratas não revertera 
necessariamente no custo final para os adquirintes, já que os 
agentes tendem a trabalhar sempre com os tetos de 
financiamento como valores finais, ou seja, a utilização dos 
terrenos mais baratos reverterá como ampliação das margens de 
lucro e não como redução do preço final (CARDOSO, 2013, 
p.55). 

 

Esse processo acaba por conduzir o Estado a financiar o lucro das empreiteiras. 

Ele arca com o custo da construção do conjunto independente do lugar que seja e vê a 

necessidade ainda maior de levar até áreas longínquas os serviços sociais. É dessa forma 

que se mostra a desorganização da política urbana, que aparentemente passa a ideia de 

má gestão de governantes e de técnicos que trabalham na burocracia do Estado, mas a 

raiz desse problema é a primazia do lucro que se impõe na implementação das políticas 

urbanas. 

Os mecanismos legais para uma cidade com maior fruição e igualdade estão 

colocados em nossa legislação, principalmente com a criação do Ministério das Cidades 

em 2004, como a participação de conselhos e conferências no auxílio do controle social 

de todo o processo da política habitacional. “No entanto, a partir do PAC e com maior 

força no PMCMV, a elaboração e implementação da política urbana e a distribuição de 

recursos deixam de passar por mecanismos de participação e controle social” 

(CARDOSO e ARAGÃO, 2013, p.63).  

Esse processo é justificado, pois agiliza e viabiliza a implementação do 

programa. E é exatamente esse um dos problemas da realidade concreta no âmbito da 

política urbana. Através do desenvolvimento econômico e social das cidades 

conjuntamente com os processos que ocorrem em uma cidade grande, tal qual a 

especulação imobiliária, assistimos a um avanço da legislação no sentido da 

democratização da cidade e das questões que envolvem o tema da habitação, porém, na 
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prática, os governos adotam uma política45 não condizente com as normas e leis 

jurídicas o que nos permite fazer uma investigação dos motivos que levam a essas 

ações. 

A proximidade das grandes construtoras com o Estado na formulação e 

implementação da política habitacional é uma realidade do plano. Um fato que 

corrobora isso é a modalidade empresa do plano, que envolve as construtoras e são 

responsáveis pela maior parte da oferta habitacional do Programa. De acordo com a 

tabela, 77,34% das unidades contratadas do Programa, para a Faixa 1, até dezembro de 

201446, eram vinculadas à modalidade “Empresas”, enquanto a modalidade “Entidades” 

representava somente 3,15% dos contratos para a oferta de moradias. 

 
TABELA 3 

Unidades Habitacionais Contratadas por Modalidade,  
PMCMV, Faixa 1, Dez/2014. 

 
Fonte: Ministério das Cidades e Banco de dados Instituições/Agentes Financeiros 
Elaboração Própria 

 

 

                                                 

45 “(...) as políticas urbanas acabam, por insuficiência às vezes, e de outras, por atrelarem-se à esteira do 
capital privado, a reproduzir o modelo que é o modelo que é o de tentar colocar ordem, fazer a cidade 
funcionar como máquina, onde não há apenas desordem e sim, contradição (Lefebvre, 1978)” (VERAS, 
2003, p.85 e 86). 
46 A pesquisa se propôs fazer uma análise até o ano de 2014, mas possuímos alguns dados do Ministério 
das Cidades da situação do Programa para a Faixa 1 até Maio de 2016. Os dados nos mostram que a 
situação é praticamente a mesma: a modalidade Empresas é responsável por contratar 75,64%  e entregar 
78,93 % das unidades habitacionais do Programa. Enquanto a modalidade Entidades é responsável por 
contratar 4,07% e entregar 0,85% das unidades habitacionais do Programa. Cabe esclarecer que os valores 
que cada faixa incluem passaram por alterações. Para os resultados de 2016 as divisões estão assim: Faixa 
1 até R$ 1.800,00; Faixa 2 de R$ 1.800,00 até R$ 3.600,00; Faixa 3 de R$ 3.600,00 até R$ 6.500,00.   

Entidades 53.882                                      3,15%

Empresas 1.321.943                                  77,34%

Oferta Publica 166.865                                    9,76%

Rural 166.656                                    9,75%

Total 1.709.346                                100%

 Modalidade 
 Unidades Habitacionais 

Contratadas 
 Taxa de representação das 

Unidades Contratadas 
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Essa larga produção responsável pelas empresas no programa só se realiza 

porque o Estado as ampara jurídica e financeiramente47: há a possibilidade de o governo 

financiar de maneira integral os custos de incorporação e construção; há desonerações 

fiscais para as empresas; há redução de custos administrativos de cartório; e a demanda 

é garantida, pela facilidade do beneficiário adquirir o imóvel através do Programa. 

Dadas facilidades que o governo dá para as empresas, surge a questão se o 

Programa é para oferecer casas e domicílios com qualidade para quem necessita ou para 

alavancar construtoras e incorporadoras da construção civil. 

É de se admitir que o fato de o subsídio do Estado cobrir quase o preço total do 

imóvel para os beneficiários que ganham até 3 salários mínimos (Faixa 1) foi uma ação 

importante para dar maior estabilidade e funcionamento do plano. Se não houver uma 

forte cobertura do Estado, financiando as classes mais baixas, estas não conseguem 

adquirir e/ou se manter com o imóvel, por não conseguirem o financiamento no 

mercado ou por não conseguirem arcar com as parcelas do imóvel e perderem os 

imóveis. 

A tabela abaixo mostra as unidades contratadas pelo programa para todas as 

faixas. Podemos observar, que a faixa 1 é a que possui o percentual (45,51%) maior das 

contratações em relação às outras faixas. Enquanto a primeira faixa (0 a 3 salários 

mínimos) representa 45,51% do total de contratações, a segunda (3 a 6 salários 

mínimos) aparece com o significativo percentual de 42,40% e a Faixa 3 (entre 6 e 10 

salários mínimos) representa um percentual de 12,08%. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                 

47 Isso vai na mesma lógica do papel do Estado, como antivalor (OLIVEIRA, 1993) apresentado no 
capítulo 1 desta tese. Aqui o Estado brasileiro que não possui por substancia a busca por valorização de 
seus investimentos, enquanto o capital privado busca essa valorização. E o que chamamos atenção é da 
importância desse antivalor, do Estado, no sustento do processo de valorização do valor.  
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TABELA 4 
Unidades Habitacionais Contratadas por Modalidade, Todas as Faixas, PMCMV, 

Dezembro/2014. 

 
Fonte: Ministério das Cidades e Banco de dados Instituições/Agentes Financeiros 
Elaboração Própria 

 

Esses dados mostram a dificuldade de implementar uma política habitacional 

no Brasil que vise o atendimento dos mais pobres. O percentual de 42,40% da faixa 2 

mais o percentual de 12,08% da Faixa 3 caracteriza o PMCMV como um programa 

voltado majoritariamente para a classe média, representando 54,48%, das unidades 

contratadas48. Se olharmos para as unidades que foram entregues até o período, isso se 

reafirma: a faixa 1 representa somente 32,19% e a faixa 2 com a marca de 59,34%. Se 

somarmos a quantidade das Faixas 2 e 3, o percentual do total de entregas para a classe 

média (entre 3 e 10 salários mínimos) é de 67,81%.  

É necessário o acompanhamento desses números e atentar para o 

direcionamento das unidades habitacionais. Como vimos acima a maior parte do déficit 

habitacional está concentrado nas faixas entre 0 e 3 salários mínimos. Não faz sentido 

social ofertar mais unidades habitacionais para as faixas 2 e 3. O Programa corre o risco 

de cair no mesmo erro do BNH, por exemplo: onde os recursos públicos e suas 

habitações foram majoritariamente direcionadas para a classe média, deixando grande 

parte dos mais necessitados por moradia de fora do programa.  

Em uma política como o MCMV que depende de recursos públicos em tempos 

de neoliberalismo e do interesse do mercado (construtoras) é tarefa difícil que o caráter 
                                                 

48 Os números até Maio de 2016 reafirmam a preponderância de habitações voltadas para as Faixas 2 e 3.  
Enquanto a faixa 1 representava 40,46% das unidades contratadas e 35,51% das unidades entregues, a 
faixa 2 é responsável por contratar 47,55% das unidades e contratar 56,35%. A faixa 3, por sua vez, 
representava 11,99% das contratações e 8,14% das entregas.    

Entidades 53.882                                 1,43%

Empresas 1.321.943                            35,20%

Oferta Publica 166.865                               4,44%

Rural 166.656                               4,44%

Faixa 2 CCFGTS 1.592.238                            42,40% 1.264.474 59,34%

Faixa 3 CCFGTS 453.677                               12,08% 180.540                         8,47%

Total Geral 3.755.261                          100,00% 2.131.014                     100,00%

Unidades Habitacionais 
Entregues

Faixa
Taxa de Unidades 

Entregues

                          686.000 32,19%Faixa 1

 Unidades Habitacionais 
Contratadas 

Modalidade
Taxa de Unidades 

Contratadas
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social se sobreponha. A preocupação social do PMCMV existe. O subsídio e as baixas 

taxas de juros para o financiamento são exemplos das características de interesse social 

do Programa, que faz com que as parcelas sejam de valor baixo.  

Mesmo com esses benefícios, podem ocorrer atrasos nos pagamentos das 

parcelas por desemprego ou qualquer outro motivo. Os beneficiários de todas as faixas 

podem não possuir algum tipo de renda no momento de aquisição do imóvel também. 

Diante disso, foi criado o Fundo Garantidor da Habitação, cuja função principal é cobrir 

os custos do financiamento junto ao agente financeiro. O acesso ao Fundo abrange 

morte, desemprego ou invalidez.  

Esse é um esforço relevante para aquisição dos imóveis. A importância da casa 

próprio no Brasil se dá pela junção de temas econômicos, políticos, sociais e 

ideológicos: no desenvolvimento desigual da sociedade brasileira, do difícil acesso aos 

imóveis, surgiu uma questão ideológica forte, que é o sonho da casa própria49. Adquirir 

uma casa própria tem um grau muito relevante no Brasil. É interessante também para 

quem proporciona essas habitações. Existe o ganho político de ofertar um programa 

habitacional. Assim a produção quantitativa de imóveis ganha relevância social e 

coloca-se em segundo plano as questões qualitativas da construção, tais como: o lugar 

que está inserida a habitação, a arquitetura interna do imóvel, o paisagismo. Ademais, 

não há a preocupação em se construir os imóveis em uma lógica inserida na vida da 

cidade, ou seja, se faltam elementos no lugar construído, isso será analisado após a 

construção.  

Se a questão ideológica do sonho da casa própria for elemento principal para os 

beneficiários, e eles não fizerem exigências para as melhorias nas questões qualitativas, 

o espaço fica aberto para quem constrói não se preocupar com a qualidade da habitação. 

Um programa que visa a construção habitacional, obviamente, necessita de 

espaço para o empreendimento. A terra, como vimos no capítulo 1, é um bem escasso e 

sua falta acarreta em valorização dos preços dos terrenos. Esse processo é 

potencializado nas grandes cidades. Nos grandes centros as classes altas são as 

detentoras dos terrenos. A forte procura acarreta em alguns problemas, os quais 
                                                 

49 Ver Véras (1980), Dissertação de Mestrado “A vida em Conjunto: um estudo da política de habitação 
popular” – Dissertação de Mestrado PUC-SP. 
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reproduzem uma lógica excludente na cidade: forte valorização do preço dos terrenos; 

custo da habitação aumenta pela alta dos terrenos, que é repassado para o preço da 

habitação; e o difícil acesso para os terrenos mais bem localizados (Rolnik, 2015). 

Problemas para muitos, mas uma solução para o capital. A valorização dos 

terrenos faz com que os proprietários ganhem mais e impossibilitem a aquisição pelas 

classes menos favorecidas. O alto preço dos imóveis impossibilita o acesso a esses 

locais e, expulsa aqueles que não podem pagar para as regiões periféricas. 

O Estado no programa MCMV auxilia ou até mesmo subsidia o imóvel para as 

camadas de baixa renda, mas para a classe dominante o Estado faz mais: compra os 

terrenos a preços altos junto aos detentores, financia e os contratam para construírem.  

Apesar do Estatuto da cidade e dos instrumentos legais para os prefeitos 

barrarem os processos de retenção de terrenos vazios para fins de especulação, tais 

como o IPTU progressivo e as ZEIS, o Estado, como representação dos interesses da 

classe dominante dificilmente agirá contra essa lógica. 

Enquanto a questão da terra não for enfrentada, inclusive com 
movimentos de recuperação das áreas centrais e seus imóveis 
vazios também para fins de moradia social, as políticas 
habitacionais brasileiras estão destinadas a certa ineficiência 
(FERREIRA, 2012, p.55).    

 

Isso implica em alto custo social, pois o Estado tem que levar os serviços até 

regiões mais afastadas, logo, tais terrenos da região beneficiada se valorizam, ainda a 

construtora pode ter “dado sorte” de adquirir outros terrenos próximos do local de 

construção, e quando o conjunto estiver pronto o terreno que outrora adquiriu já está 

com o preço muito maior do que quando comprou. Esse processo traz graves problemas 

aos moradores da cidade. 

A má localização de um conjunto habitacional eleva o tempo de 
deslocamento diário das famílias, promove piores condições de 
acessibilidade, e ainda reforça o modelo urbano baseado no 
automóvel (FERREIRA, 2012, p.67).  
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Um empreendimento adequadamente bem inserido na cidade é o que está 

comprometido com o processo justo e democrático. “Não surpreende, portanto, que a 

“solução” físico-espacial dos empreendimentos do PMCMV tenha nascido condenada 

ao fracasso arquitetônico-urbanístico, a despeito das inúmeras críticas que já tenham 

sido realizadas a esse tipo de solução” (ANDRADE, 2014, p.190). 

A modelagem pouco flexível dos apartamentos da modalidade “Empresas” 

reforça a ideia de uma inadequação social do objeto construído. As construções se 

reduzem a um tipo, dois quartos independente do número de pessoas que ali irão 

habitar. Dessa forma, acaba-se por reproduzir uma lógica do lar como um lugar único e 

exclusivo de reprodutor da vida, mero instrumento para acomodar a mão de obra à 

lógica produtivista. 

Exaustiva repetição tipológica das construções dos condomínios e até bairros 

sem identidades e particularidades. Repetição de plantas e sistemas construtivos por 

todo o Brasil, nada aplicável aos localismos de um país de tamanho continental. Um 

apartamento de 42 m² com dois dormitórios significa comportar 5 pessoas, o que é 8,4 

m² por pessoas. Isso não é confortável. O BNH indicava área mínima de 12 m² por 

pessoa (Rolnik, 2015). Visando a economia na construção, o conforto térmico, 

desempenho e eficácia dos materiais ficam de lado. 

No modelo de negócio do PMCMV as empresas fixaram um valor teto por 

cada unidade habitacional. Com essa uniformização de projetos as empresas envolvidas 

podem minimizar seus custos e auferir taxas de retornos interessantes. 

É importante ressalvar, no entanto, que a uniformidade 
tipológica não decorre exclusivamente de estratégias 
empresariais, mas também do próprio desenho do Programa, que 
faz com que os projetos atendam a requisitos pouco flexíveis de 
número de cômodos, metragem de unidades e materiais, sem 
margem para que a diversidade da demanda habitacional 
existente seja levada em sua consideração na sua elaboração 
(ROLNIK et al., 2015, p.9). 
 

Isso é mais um problema da proximidade das empreiteiras, as quais estão 

presentes até mesmo no momento de formulação do programa. A sua lógica de 

minimização de custos na construção impõe processos financeiros no decorrer do 

programa. A responsabilidade do governo está em não exigir as contrapartidas por parte 
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do capital privado que deem mais qualidade e respeito a um direito social no interior da 

política. 

As construções do Minha Casa Minha Vida na cidade de São Paulo sofreram 

com todo esse processo, pois foram concentradas nas regiões periféricas e de difícil 

acesso aos serviços públicos, de transporte e ao comércio. Há um claro modelo que visa 

sanear a cidade, expulsando as classes menos abastadas para longe. Além de deixar 

regiões centrais mais livres para projetos de urbanização, os quais contêm construções 

de vias e revitalização de bairros degradados, a lógica da especulação imobiliária 

expulsa os mais pobres para a periferia da cidade e “mesmo depois da Constituição de 

1988 e do Estatuto da Cidade – grandes passos na direção da democracia da cidade -, 

ainda se assistem a processos excludentes nesse âmbito” (VÉRAS, 2003, p.348). 
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QUADRO 1 
Empreendimentos do Programa Minha Casa Minha Vida Empresas na cidade de 

São Paulo, por Bairros, contratos até 2014.  

 
 
Fonte: Ministério das Cidades 
Elaboração Própria 

 

 

Data de Assinatura do Contrato Nome do Empreendimento Bairro
11/12/2009 TEOTONIO VILELA I - SAO ROQUE, CONJUNTO HABITACIONAL        Sapopemba
11/12/2009 TEOTONIO VILELA II - PIRACICABA, CONJUNTO HABITACIONAL      Sapopemba
28/12/2009 SAO RAFAEL, CONDOMINIO RESIDENCIAL                          Parque São Rafael
01/10/2010 CARAGUATATUBA A, CONDOMINIO                                 Itaquera
01/10/2010 CARAGUATATUBA B, COND                                       Itaquera
01/10/2010 CARAGUATATUBA C, COND                                       Itaquera
01/10/2010 CARAGUATATUBA D, CONDOMINIO                                 Itaquera
01/10/2010 CARAGUATATUBA E, CONDOMINIO                                 Itaquera
01/10/2010 CONDOMINIO RESIDENCIAL IGUAPE A                             Jardim Brasília - Zona Leste
01/10/2010 IGUAPE B, CONDOMINIO RESIDENCIAL                            Jardim Brasília - Zona Leste
01/10/2010 MIRASSOL                                                    Guaianazes
10/12/2010 FRANCA, RESIDENCIAL                                         Jardim Paulo VI - Raposo Tavares
10/12/2010 RESIDENCIAL PARANAPIACABA                                   Jardim Boa Vista - Rodoanel Raposo Tavares
14/12/2010 CAMPINAS, RESIDENCIAL                                       Santo Antônio Paulista
14/12/2010 CONDOMINIO RESIDENCIAL GUARUJA                              Cidade Tiradentes
14/12/2010 RESIDENCIAL LEME                                            Cidade Tiradentes
14/12/2010 RESIDENCIAL MONGAGUA                                        Cidade Tiradentes
14/12/2010 SAO JOSE DO RIO PRETO, RESIDENCIAL                          Vila Hortência
15/12/2010 SANTA ADELIA, COND. RES.                                    Jardim São Pedro
29/12/2010 BARRA BONITA, RESIDENCIAL                                   Jardim São José - Zona Leste
29/12/2010 BROTAS, RESIDENCIAL                                         Artur Alvim
29/12/2010 CAMPOS DO JORDAO, RESIDENCIAL                               Jardim São José - Zona Leste
29/12/2010 RIBEIRAO PRETO, RESIDENCIAL                                 Jardim Vaz de Lima - Zona Sul
29/12/2011 ATIBAIA I, CONJ HABITACIONAL                                Jardim São Roberto
29/12/2011 ATIBAIA II, CONJUNTO HABITACIONAL                           Jardim São Roberto
29/12/2011 CONJUNTO HABITACIONAL ATIBAIA III                           Jardim São Roberto
01/02/2012 JACAREI, CONDOMINIO RESIDENCIAL                             Jardim Brasília - Zona Leste
25/05/2012 CACAPAVA, CONJ. HABITACIONAL                                Dom Bosco
25/05/2012 PIRASSUNUNGA, CONDOMINIO RESIDENCIAL                        Vila Yolanda - Guaianazes
31/05/2012 ARARAQUARA, CONDOMINIO                                      Capão redondo
31/05/2012 ITARIRI, CONDOMINIO                                         Capão redondo
31/05/2012 LORENA, CONDOMINIO                                          Capão redondo
31/05/2012 PERUIBE, CONDOMINIO                                         Capão redondo
31/05/2012 SAO SEBASTIAO, CONDOMINIO                                   Jardim São Pedro
24/06/2013 CENTRO CONSELHEIRO CRISPINIANO                              Centro
28/06/2013 AMERICA DO SUL, LOTEAMENTO                                  Jardim Novo Jau - Zona Sul
31/01/2014 PONTE BAIXA CONDOMINIO A                                    Jardim Tupa - Represa de Guarapiranga
31/01/2014 PONTE BAIXA CONDOMINIO B                                    Jardim Tupa - Represa de Guarapiranga
28/02/2014 BOTUCATU, RESIDENCIAL                                       Jardim Deolinda - Zona Leste
24/10/2014 ESPANHA, RESIDENCIAL                                        
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Ao observarmos o quadro acima podemos constatar o que foi apontado no 

parágrafo anterior. De todos os empreendimentos do MCMV “Empresas” construídos 

ou previstos para a cidade de São Paulo apenas um, o Centro Conselheiro Crispiano, é 

localizado no centro da capital. A moradia popular localizada longe do centro da cidade 

não é de interesse das pessoas que ali vão morar. O interesse dos beneficiários do 

programa fica circunscrito a aquisição do imóvel e um lugar para se morar independente 

de onde e em quais condições.   

Assim, a organização da cidade segundo funções – morar, 
circular, trabalhar, relaxar –, contida na base da proposta do 
PMCMV, ainda que seja uma concepção bastante deturpada, foi 
determinada pela hegemonia capitalista do início do século XX. 
O projeto moderno - mais amplo que a arquitetura-urbanismo -, 
gestado na Europa do início do século XX para responder aos 
problemas urbanos decorrentes da Revolução Industrial, foi 
construído para atender aos interesses burgueses (ANDRADE, 
2014, p.172). 

 

Como foi visto no capítulo desta tese com Engels, existe uma forma como a 

burguesia resolve o problema da habitação nas grandes cidades: expulsando os mais 

pobres para longe do centro da cidade, onde sua moradia e sua vida ficam restritas às 

áreas periféricas da cidade, cujo preço das terras e terrenos são mais baratos. Esse 

processo é usado para a especulação imobiliária. Se o conjunto é construído na periferia 

da cidade, o Estado tem a obrigação de levar a “cidade” até esses lugares, isso tem um 

impacto nos cofres públicos. O Estado tem papel fundamental nos processos de 

especulação imobiliária, constrói a moradia dos mais pobres e leva os serviços públicos 

para perto do local das novas habitações, o que faz valorizar o preço dos imóveis e dos 

terrenos na região. “Grandes fortunas no Brasil se fazem sobre a renda imobiliária que 

decorre do crescimento urbano, mas especialmente do investimento público sobre certas 

áreas da cidade” (MARICATO, 2009). 

A política habitacional do governo petista foi mais uma entre tantas que veio 

demonstrar como o governo do PT amenizou, mas não logrou romper com as estruturas 

principais que nos levam a reproduzir o subdesenvolvimento na sociedade brasileira.  
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Considerações finais  

O Programa Minha Casa Minha Vida é o reflexo dos governos do Partido dos 

Trabalhadores, pois é inovador em relação a outros programas habitacionais de outros 

governos, mas mesmo assim não altera de maneira profunda a questão habitacional, 

pelo contrário, em muitos aspectos do programa reproduz mazelas do 

subdesenvolvimento como a segregação espacial dos mais pobres para a periferia das 

cidades. 

Esses resultados dizem muito sobre os objetivos e a forma como foi construído 

o PMCMV. Além de ser um programa com um viés social de integração de famílias 

sem moradia a um direito, o PMCMV foi um instrumento para alavancar a economia 

brasileira da crise que estava acontecendo em todo mundo. A construção das habitações 

foi combustível para as grandes construtoras nacionais voltarem a ter números positivos 

na economia real e no mercado financeiro, quando após a divulgação do plano as ações 

das empresas se valorizaram e voltaram a ser procuradas. O programa auxiliou também 

a valorização dos preços de terrenos em toda cidade, e é sabido que a detenção de 

imóveis e terrenos está nas mãos dos mais abastados. 

Mesmo com todos esses processos não se pode afirmar que o MCMV não tinha 

objetivos sociais. Em um período de crise econômica, trouxe benefícios agregados para 

toda economia desde a recuperação de empresas do setor da construção civil como 

empregos diretos para os trabalhadores do setor e indiretos para outros setores.  

No próximo capítulo, é analisado um caso concreto da construção de um 

conjunto Habitacional do Programa Minha Casa Minha Vida na cidade de São Paulo 

direcionado para a Faixa 1 na modalidade “Empresas”. Através de entrevistas com os 

moradores do conjunto, é feita análise de como vivem os que ali residem e os 

sentimentos de satisfação e insatisfação sobre sua vida após a aquisição do imóvel.  
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3. O Conjunto Habitacional Teotônio Vilela Piracicaba 
Nas próximas páginas é apresentado um estudo de caso sobre aspectos da vida 

de moradores de um determinado conjunto habitacional do Programa Minha Casa 

Minha Vida, na periferia da cidade de São Paulo. O objetivo de fazer essa análise foi o 

de apreender o discurso dos que ali habitam e sentir com mais proximidade as 

condições de vida, preocupações, medos e vontades dos beneficiários do programa. 

 Buscou-se compreender as percepções dos moradores sobre a habitação em si, 

suas vidas no bairro que está situado o Conjunto e as relações desses moradores com a 

cidade. A pesquisa foi desenvolvida através de entrevista e com roteiro com cerca de 40 

questões50 para cada entrevistado. As perguntas abordavam diversos temas: condições 

socioeconômicas, condições do apartamento, utilização dos serviços públicos do bairro 

e vida social no bairro e na cidade.  

O Conjunto Habitacional em questão é o Conjunto Teotônio Vilela II – 

Piracicaba, produto do Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV), modalidade 

“Empresas”, e destinado para a população com menor renda, na faixa entre 0 e 3 

salários mínimos. O empreendimento possui 9 prédios com 4 andares cada. Em cada 

andar, inclusive o térreo, há 4 apartamentos por andar, o que totaliza 180 apartamentos.  

A escolha do Conjunto Habitacional Teotônio Vilela II – Piracicaba foi feita 

por alguns motivos. O primeiro deles por ser o empreendimento contratado mais antigo 

do Programa Minha Casa Minha Vida na cidade de São Paulo. Esse fator foi de grande 

importância e relevância na seleção do conjunto, pois a vivência por um tempo maior na 

moradia auxilia no conhecimento para avaliação sobre as satisfações e insatisfações 

com a moradia em si e seu entorno. 

Outro motivo para a sua escolha refere-se à localização do conjunto. Situado 

no bairro de Sapopemba, extremo leste da cidade de São Paulo, região periférica do 

município, a população desse conjunto habitacional, juntamente com os demais 

moradores do local, sofre com a precariedade e escassez de serviços públicos e de uma 

malha ínfima de transportes com acesso ao centro e outras regiões da cidade. 

                                                 

50 No roteiro havia questões relacionadas à mobilidade urbana, procurando buscar informações sobre o 
trajeto casa-trabalho. Pelo grande número de pessoas que não tinham um emprego ou não tinham um 
emprego fixo esse tema não foi desenvolvido. 
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O terceiro motivo foi por ser o Conjunto produto da modalidade “Empresas” 

do MCMV. A maior parte das realizações do Programa para a faixa 1 foi via essa 

modalidade, como pudemos observar no capítulo anterior. Além disso, é de interesse da 

pesquisa investigar esse tipo de política pública, cuja proximidade do capital privado na 

elaboração e atuação dos projetos e nas construções das habitações se faz presente.    

Após a escolha do conjunto houve duas visitas à Secretaria de Habitação do 

município de São Paulo (SEHAB) e a Companhia Metropolitana de Habitação de São 

Paulo (COHAB). Ali procuramos obter informações de como entraríamos em contato 

com algum responsável do condomínio ou algum profissional, que estivesse com maior 

envolvimento com o conjunto. Os funcionários da SEHAB e da COHAB foram muito 

atenciosos, porém não possuíam contato de moradores do condomínio e não havia 

profissionais de suas instituições (SEHAB, COHAB ou Caixa Econômica Federal), que 

estivessem realizando algum tipo de acompanhamento no Conjunto. Isso já denota 

nenhuma preocupação com o trabalho social no conjunto habitacional, no chamado pós-

ocupação.  

Diante dessa situação, os profissionais dessas instituições recomendaram ir até 

o local e procurar pelo sindico (a) do condomínio. No dia programado, ao chegar ao 

conjunto habitacional, me apresentei ao porteiro como pesquisador e doutorando da 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo e expliquei que precisava falar com o (a) 

síndico (a). 

Fui encaminhado até o apartamento da síndica, onde fui muito bem 

recepcionado. Conversei com ela sobre o trabalho e a pesquisa, e ali combinamos como 

seria feita de melhor maneira a abordagem dos entrevistados. Ficou decidido que ao 

invés de bater porta a porta, para não perturbar os moradores, permaneceria em uma 

área aberta do conjunto, a síndica disponibilizou o salão de festas, e ali seriam 

realizadas as entrevistas. A ideia era ter uma amostra em torno de 10% de famílias do 

Conjunto, que contava com 177 apartamentos habitados.  

Combinei três datas com a síndica para retornar ao local e realizar as 

entrevistas almejadas. Nesses três dias, cheguei por volta das 07h00min da manhã. De 

maneira aleatória, fiz a abordagem dos moradores, me apresentava e explicava sobre o 

que seria a entrevista, com o pré-requisito de ser o entrevistado (a) chefe de família ou 
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seu cônjuge. No primeiro dia realizei nove entrevistas, no segundo oito e no terceiro dia 

cinco. 

Durante a abordagem aos moradores, alguns não aceitaram participar da 

entrevista. Uns alegavam falta de tempo, outros diziam que aquilo não iria mudar sua 

vida e alguns falaram que não ganhariam nada em troca em responder. 

A maioria dos moradores que aceitou, participava da entrevista de forma 

tranquila, outros um pouco mais resistentes. No entanto, foram os que mais falavam. No 

desenrolar da conversa todos estavam mais à vontade para responder as questões. 

Abaixo segue uma tabela (5) do perfil dos 22 entrevistados. A maioria dos que 

concederam entrevistas eram do sexo feminino, 15 mulheres e 7 homens. A faixa etária 

mais presente na amostra foi entre 31 e 40 anos.   

TABELA 5 
Perfil dos Entrevistados, Sexo e Idade. 

 

Por sua vez, o quadro 2, que segue, mostra características importantes da 

amostra. Sobre o local de nascimento, pode-se constatar que dos 22 entrevistados, 13 

nasceram fora da cidade de São Paulo e desse número, 10 foram em outro Estado, todos 

na região nordeste. Isso mostra que aquele processo dos migrantes em busca de maiores 

oportunidades de trabalho e melhores condições de vida em grandes cidades como São 

Paulo, e residindo nas periferias da cidade ainda persiste.  

A maior parte das ocupações femininas da amostra foi às relacionadas à 

limpeza e faxina: 8 das 15 mulheres disseram ser empregada doméstica, ou faxineira, ou 

auxiliar de limpeza, ou diarista. Para os homens as principais ocupações foram às 

ligadas a construção: dos 7 homens entrevistados 4 se disseram pedreiro ou servente de 

pedreiro. 

Sexo/Idade Homem Mulher TOTAL
0 - 9 anos - - -
10 - 17 anos - - -
18 - 30 anos 3 2 5
31 - 40 anos 1 7 8
41 - 50 anos 1 5 6
51 - 60 anos 2 1 3
Mais de 60 anos - - -
TOTAL 7 15 22
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QUADRO 2 
Perfil dos Entrevistados, Local de Nascimento, Renda e Mercado de Trabalho. 

 
Elaboração Própria 
*Nomes Fictícios 
**Aposentado pelo INSS 

 

A grande maioria dos moradores disseram possuir renda familiar até 3 salários 

mínimos, faixa que corresponde ao público alvo do Conjunto Teotônio Vilela. Apenas 

um morador disse possuir renda familiar acima de 3 salários mínimos. Dos 22 

entrevistados 9 consideram estar em situação de desemprego e 7 fazem algum bico para 

aumentar a renda familiar mensal (Quadro 2).   

As entrevistas duraram em média de 35 a 45 minutos. Do ponto de vista ético 

foi combinado com aqueles que aceitaram participar da pesquisa que se manteria o 

anonimato dos entrevistados, sem mencionar informações de nome, dessa maneira 

usamos nomes fictícios para a identificação dos moradores. Isso porque alguns ficaram 

inseguros na abordagem: achavam estranho quando era pedido nome completo e 

perguntavam de forma receosa o porquê daquilo, muitos não confiavam e achavam que 

a pesquisa tinha ligação com governo ou com a Caixa Econômica Federal, mas isso não 

atrapalhou no processo das entrevistas e as perguntas e repostas se desenvolveram 

naturalmente. 

As 22 entrevistas realizadas proporcionaram uma boa visão de como é a vida 

das pessoas que moram em um conjunto do MCMV. A análise empírica trouxe dados 

relevantes à esta tese, gerando novos conhecimentos e ampliando e atualizando aqueles 

Sim Não Sim Não
Ana São Paulo - SP Empregada Doméstica Até 1 Salário Mínimo X X
Bia Garanhus - PE Empregada Doméstica Até 1 Salário Mínimo X X
Antônio** Santo André - SP Pedreiro Até 3 Salários Mínimos X X
Bruno Mirangaba - BA Pedreiro  X X
Caio São Paulo - SP Estudante e Garçom Até 4 Salários Mínimos X X
Dino Riacho Grande - SE Servente de Pedreiro Até 1 Salário Mínimo X X
Cris Brejo do Burgo - BA X X
Dora Canindé - CE Do Lar Até 2 Salários Mínimos X X
Eva São Paulo - SP Faxineira Até 3 Salários Mínimos X X
Giba Irecê - BA Pedreiro Até 1 Salário Mínimo X X
Gabi Sertania - PE Empregada Doméstica Até 2 Salários Mínimos X X
Lia São Paulo - SP Estudante e Do lar X X
Manu São Paulo - SP Professora Estadual Até 2 Salários Mínimos X X
Nina São Paulo - SP Do Lar X X
Pati Tobias Barreo - SE Ajudante Geral Até 2 Salários Mínimos X X
Rita Mirante do Paranapanema - SP Auxiliar de Serviços Gerais Até 1 Salário Mínimo X X
Sara Caetite - BA Faxineira (Casa de Família) Até 2 Salários Mínimos X X
Teca São Paulo - SP Auxiliar de Limpeza Até 2 Salários Mínimos X X
Vivi Potiraguá - BA Auxiliar de Limpeza Até 1 Salário Mínimo X X
Léo São Paulo - SP Vendedor Até 3 Salários Mínimos X X
Zizi Mauá - SP Diarista Até 2 Salários Mínimos X X
Meira São Paulo - SP Porteiro Até 3 Salários Mínimos X X

Faz algum Bico Considera estar desempregad@Renda Mensal 
Familiar

OcupaçãoEntrevistad@s* Local de Nascimento
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já pré-existentes. Essa vivência nos três dias no conjunto habitacional e o contato direto 

com os moradores acresceu profundamente no trabalho, trazendo uma melhor 

compreensão no problema pesquisado, o que permitiu um avanço e uma expansão da 

análise do Programa Minha Casa Minha Vida. 

O capítulo, inicialmente, conta com revisão histórica da cidade de São Paulo 

mostrando como a cidade foi ganhando importância econômica no cenário nacional e se 

configurou como uma das maiores cidades do mundo. É apresentado o crescimento da 

cidade paulistana e os problemas sociais que a acompanham. Através de dados de 

mercado de trabalho, renda e moradia buscou-se dar um panorama da forma desigual 

que a cidade se apresenta. Isso tudo com o intuito de contextualizar a análise empírica 

que se segue.  

 

3.1. A cidade de São Paulo e seu desenvolvimento desigual 

  “A cidade não pára 
A cidade só cresce 

O de cima sobe 
E o de baixo desce” 

A Cidade, Chico Science e Nação Zumbi 

A epígrafe acima é o trecho de uma música do grupo pernambucano Nação 

Zumbi. A música possivelmente tem como objeto a cidade de Recife, mas as 

características apresentadas no trecho podem ser comuns para muitas capitais 

brasileiras. A letra chama atenção para o crescimento das cidades, mas mais do que isso 

sobre o desenvolvimento e lógica desigual desse crescimento. A cidade de São Paulo 

apesar de ser uma das mais ricas do país produz ao mesmo tempo a miséria e a pobreza. 

São Paulo surge como cidade de importância econômica para o país, em 

meados do século XIX, quando o café se tornou o principal produto para a renda 

nacional e o cultivo principal chegara ao Estado de São Paulo. Antes disso, desde a 

fundação da Vila São Paulo, em 1554, até início do século XIX, os centros econômicos 

eram o Nordeste, com o cultivo da cana de açúcar, e o eixo MG-RJ, com a extração e o 

comércio de ouro. A cidade paulistana fazia o papel de “fronteira aberta51”, recebendo 

                                                 

51 Rolnik (2014) 
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pessoas do país e do mundo inteiro para explorar e escravizar a mão de obra indígena e 

conquistar novos territórios internamente. 

A produção cafeeira no oeste paulista transformou totalmente a cidade de São 

Paulo (Rolnik, 2014). O cultivo e colheita de café necessitavam de muita mão de obra, a 

chegada de escravos no país e, posteriormente, imigrantes para trabalharem na lavoura, 

era feita através do porto de Santos. São Paulo era a primeira cidade do planalto e fazia 

a ligação entre a cidade litorânea e o interior, produtor de café. 

Essa ligação foi realizada através da construção de ferrovias para o transporte 

da mão de obra e das mercadorias para consumo interno ou para exportação, cujas eram 

escoa das via porto de Santos. Entre 1870 e 1950 chegaram pessoas do mundo inteiro 

para trabalhar nas lavouras de café e no próprio desenvolvimento da cidade. Os 

primeiros foram os africanos, usados como mão de obra escrava na lavoura de café. Em 

1870 um terço dos habitantes da cidade era negro ou mulato. Entre 1888 e 1930, 

passaram pela cidade 1,8 mi de europeus: portugueses, espanhóis e principalmente 

italianos. Somavam-se a eles os sírios, libaneses, judeus da Europa oriental e japoneses 

(Rolnik, 2014). 

No meio desse processo imigratório, a cidade passou a desenvolver uma 

indústria alimentícia e têxtil. Muitos bairros, que serviam de dormitórios para os 

trabalhadores, se desenvolveram: Brás, Bom Retiro, Mooca, Lapa, entre outros. As 

lojas, armazéns e pequenas fábricas foram ganhando seu espaço e a cidade foi se 

tornando cada vez mais urbana. 

A implantação dos serviços públicos de transporte, saneamento, iluminação e 

pavimentação de ruas e avenidas eram diferentes em cada bairro. Enquanto o centro da 

cidade, Vale do Anhangabaú, Largo São Francisco, Largo São Bento, Praça da 

República, eram regiões que possuíam os serviços públicos de qualidade com praças e 

jardins, cafés e lojas, para usufruto da elite paulistana, os bairros afastados faziam a 

função de dormitórios dos trabalhadores e não contavam com a mesma infraestrutura 

das regiões centrais.  

É nesse momento que se constrói um dos primeiros fundamentos 
da ordem urbanística que governa a cidade, presente em alguma 
medida até nossos dias: uma região central investida pelo 
urbanismo, destinada exclusivamente às elites, contraposta a um 
espaço puramente funcional, normalmente “sem regras”, bem 
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fora desse centro, onde se misturam o mundo do trabalho e o da 
moradia dos pobres (ROLNIK, 2014, p.17).       

 

Dessa forma, a cidade de São Paulo se tornou uma das maiores e mais 

desiguais áreas urbanas do mundo, atraindo muitos imigrantes e migrantes em busca de 

novas oportunidades de emprego e de melhores condições de vida. O processo 

migratório, de pessoas de outros lugares do Brasil para São Paulo, ocorreu com mais 

força durante os anos 50, 60 e 70, em virtude do forte período de industrialização no 

Brasil, que teve como palco as grandes regiões metropolitanas do Sudeste. Este rápido e 

concentrado processo originou uma intensificação dos problemas sociais e urbanos, 

dentre eles os relacionados à habitação na cidade. 

A cidade de São Paulo e sua região metropolitana condensam de 
forma inconteste, o complexo quadro de exclusão do mercado 
formal de habitação. Região que atrai migrantes (e imigrantes), 
com um vasto exército industrial de reserva, onde a acumulação 
de capital e a especulação imobiliária são vigorosas e onde 
políticas urbanas não tem favorecido o acesso da maioria dos 
habitantes sequer aos requisitos mínimos da cidadania, surge aí 
uma fenomenologia já conhecida: favelas, cortiços, falta de 
infraestrutura urbana e equipamentos coletivos, periferia, zonas 
segregadas e assim por diante (VÉRAS, 2003, p.347 e 348). 

 

Nesse cenário, o qual direitos são negados constantemente, inclusive o de um 

lugar para morar, fez com que muitos habitantes da cidade de São Paulo, por exemplo, 

adequassem suas necessidades de moradia de qualquer forma. As habitações em 

favelas52, sem acesso ao saneamento básico, às instalações em cortiços e as casas sem as 

mínimas condições para uma moradia decente, são comuns no cenário urbano da 

metrópole paulista.  

As moradias destinadas para a classe trabalhadora eram localizadas nas áreas 

periféricas da cidade, longe dos principais serviços de infraestrutura e longe dos locais 

de trabalho. Nos início dos anos 1940, foi colocado em prática o modelo rodoviarista, 

concepção proposta pelo engenheiro Prestes Maia, prefeito da cidade na ocasião. O 

                                                 

52 “O favelado, via de regra, é um trabalhador que, mediante seu baixo salário não pode consumir 
habitação de melhor qualidade. Assim, a invasão – ocupação de terrenos em barracos precários – 
representa para o cidadão o último recurso de moradia, adotando-se como pressuposto que a favela não 
lhe custa (embora haja casos de aluguel de barracos, esta não é ainda sua mais forte característica)” 
(VÉRAS, 1987, p.44). 
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modelo consistia em cortar e ligar a cidade pelo transporte sob-rodas. As importantes 

avenidas “23 de Maio”, “Nove de Julho”, “Radial Leste” e o encurtamento em 20 

quilômetros do Rio Tietê, foram obras realizadas nesse período. 

A associação entre construção de avenidas e canalização dos 
rios e córregos completa o modelo de circulação: os rios se 
confinam em canais ou galerias subterrâneas, sobre seus antigos 
leitos se implantam avenidas de fundo de vale. A Avenida do 
Estado (sobre o Tamanduateí), as marginais (ao lado do Tietê e 
Pinheiros) e a Aricanduva (junto ao córrego de mesmo nome) 
são exemplos dessa estratégia (ROLNIK, 2014, p.34). 

 

A cidade é um ambiente construído por todos, mas é apropriada de maneira 

privada por poucos. No desenvolvimento urbano da cidade paulistana a lógica do capital 

é bastante visível, a cidade é dividida por estratos sociais. Há o espaço destinado para as 

altas rendas e “sobrando aos mais pobres as moradias degradadas, a periferia 

desequipada, as favelas, os cortiços, os loteamentos irregulares, que pressupõem 

diferentes estratégias de sobrevivência” (VERAS, 2010, p.35). 

De 1950 a 1970, a cidade de São Paulo passou de 2 milhões de habitantes para 

6 milhões de habitantes, tornando-se não só a principal cidade industrial do país, mas 

também o principal centro financeiro. A partir da década de 1970, a Avenida Paulista 

surge como o núcleo financeiro da cidade e, juntamente com a região dos Jardins, se 

tornam o novo centro de consumo dos mais abastados de então. Dessa forma, as elites 

vão deixando de lado os bairros do antigo centro histórico. É nesse período que as 

primeiras obras do metrô de São Paulo são inauguradas na região central juntamente 

com grandes terminais de ônibus e os calçadões para pedestres. Mesmo com o forte 

crescimento da indústria automobilística no período, o carro não era um bem facilmente 

acessível para a maioria dos trabalhadores na cidade, dada a forte desigualdade de 

renda. Logo, o transporte público acaba sendo destinado aos mais pobres (Rolnik, 

2014). 

A cidade de São Paulo, durante a década de 1980, foi perdendo posição relativa 

na indústria, passando de 36% em 1980 para 22% em 1990, e aumentando suas funções 

nos setores de comércio e serviço. Esse processo alterou o cenário da cidade que passou 

a contar com grandes supermercados, prédios empresariais e shoppings centers em sua 
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paisagem. Novos centros financeiros, como as regiões da Faria Lima e da Berrini, se 

constituíram. 

Pode-se afirmar, generalizando, que, do Centro Histórico à 
região da Paulista e dali para Faria Lima-Berrini, trata-se de uma 
história de perda progressiva de qualidade urbanística. Dos 
jardins e boulevards de Bouvard, ou calçada de 15 metros e 
mistura de usos da Paulista, aos 90 centímetros de calçada e 
monofuncionalidade da Berrini, ganharam o automóvel e a 
primazia do privado, perderam o pedestre e a dimensão pública 
do espaço urbano (ROLNIK, 2014, p.65). 

 

Os símbolos dessa perda urbanística estão também nas construções dos centros 

empresariais. Mariana Fix (2007) analisa o Centro Empresarial Nações Unidas 

localizado na Marginal Pinheiros. O fracasso urbano, desse centro empresarial, se inicia 

ainda na construção do empreendimento. Com o intuito de uma valorização forçada do 

espaço, houve a remoção de forma violenta de moradores da favela Jardim Edith no 

terreno vizinho na Avenida Luís Carlos Berrini e a construção de uma avenida beirando 

o córrego Água Espraiada. Internamente, esses centros “se recusam a fazer parte da 

cidade e rompem definitivamente a relação entre os edifícios e o espaço urbano: são 

“cidades dentro da cidade”. As pessoas podem trabalhar, participar da vida social e até 

mesmo viver sem nunca sair dessas “gigantescas máquinas antiurbanas”” (FIX, 2007, 

p.77).  

Os novos empreendimentos comerciais na cidade possuem uma forte relação 

com o processo de financeirização da economia. Nas décadas de 1980 e 1990 com a 

escassez de crédito, os agentes financiadores dos grandiosos empreendimentos, que por 

sua vez alteraram a arquitetura e a paisagem de alguns pontos da cidade, foram as 

entidades de previdência privada, os denominados fundos de pensão53. 

                                                 

53 “Diferentemente da previdência pública, os Fundos de Pensão adotam o regime de capitalização, o que 
possibilita a constituição de reservas ao longo de determinado período de tempo e que, posteriormente, 
são empregadas para pagamento dos benefícios. Os Fundos de Pensão atuam sob a forma de fundações de 
direito privado ou de sociedade civil e não possuem fins lucrativos, logo, as contribuições recebidas são 
investidas com vistas a acumular recursos para pagamento futuro dos benefícios” (Ministério da 
Previdência Social, 2010, p. 10). 
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Os investimentos realizados pelos fundos de pensões nas novas construções54 

exigem rentabilidade no negócio, onde os tipos de construções passam a ser 

orquestrados pela lógica financeira. Dessa forma,  

As singularidades dos edifícios são removidas em nome da 
padronização e da homogeneização, de modo que se 
transformem em um bem de alta liquidez, mais facilmente 
negociável no mercado, aproximando-se das características 
perseguidas por uma aplicação típica da bolsa de valores – ou 
seja, rapidamente conversível em dinheiro, sem perder valor 
(FIX, 2007, p.15).   

 

Esses novos empreendimentos fazem parte de uma nova dinâmica econômica 

na cidade de São Paulo, que vai ganhando espaço. Os bancos, grandes empresas, 

shoppings construídos permanecem até os dias de hoje na paisagem da cidade 

paulistana sendo que cada vez mais a paisagem da cidade industrial vai saindo de cena.   

Esse processo altera também o tipo de ocupação dos trabalhadores na cidade 

de São Paulo. Grande parte dos empregados com carteira assinada está no setor de 

serviços, seguidos pelo setor de comércio. Nos modernos edifícios há assalariados 

desses setores que recebem altas remunerações, ao mesmo tempo, que para sustentar 

esse “modelo” há uma gama de trabalhadores que atuam nos mesmos setores 

econômicos, cujas ocupações compreendem salários bem menores. 

Na cidade de São Paulo, mais de 57,97% dos trabalhadores com vínculos 

empregatícios ganham até três salários mínimos, portanto, representam a maioria dos 

trabalhadores da capital paulista (RAIS 2014). Ainda se incluirmos a faixa seguinte, até 

quatro salários mínimos, esse percentual chega a 68,68%. Podemos observar esses 

dados na tabela 6 abaixo. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                 

54 Para mais informações sobre quais foram as construções que se utilizaram dos investimentos dos 
fundos de pensão, ver FIX (2007). 
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TABELA 6 
Remuneração dos Trabalhadores, por Faixa de Salário Mínimo, 

São Paulo, Dezembro/2014. 

 
         Fonte: MTE/RAIS – 2014 
       Elaboração Própria 

 

Como vimos na tabela acima quase 58% dos trabalhadores da cidade de São 

Paulo ganha até três salários mínimos, isso quer dizer que as funções que os 

trabalhadores ocupam no mercado de trabalho, em sua maioria, são de baixa 

remuneração. Isso fica evidente ao observarmos na tabela 7, as 20 ocupações mais 

frequentes no mercado de trabalho formal paulistano. A ocupação de escriturários e 

auxiliares administrativos lidera o número de trabalhadores. Os vendedores de lojas 

aparecem logo em seguida, confirmando também a forte representação do setor 

comercial na cidade. O número de trabalhadores nas ocupações de “vigilantes e guardas 

de segurança”, “porteiro, guardas e vigias”, “garçons” e “operadores de telemarketing” 

mostram um pouco mais o perfil do mercado de trabalho formal paulistano: ocupações 

majoritariamente ligadas aos setores de comércio e serviço de baixa remuneração, com 

remuneração média inferior à média da cidade de São Paulo, que é de R$ 3.283,70.   

 
 
 
 
 
 
 
 

Até 0,50 15.861 0,31% 304,44
0,51 a 1,00 SM 141.521 2,76% 586,88
1,01 a 1,50 SM 733.135 14,31% 946,75
1,51 a 2,00 SM 998.583 19,50% 1.258,66
2,01 a 3,00 SM 1.080.051 21,09% 1.763,14
3,01 a 4,00 SM 548.765 10,71% 2.515,09
4,01 a 5,00 SM 377.649 7,37% 3.249,24
5,01 a 7,00 SM 446.294 8,71% 4.274,05
7,01 a 10,00 SM 312.454 6,10% 6.037,87
10,01 a 15,00 SM 229.434 4,48% 8.792,35
15,01 a 20,00 SM 101.096 1,97% 12.462,39
Mais de 20,00 SM 137.118 2,68% 23.318,43

Total 5.121.961 100,00% 3.283,70

Faixa de 
Remuneração (Salário 
Mínimo)

Nº de 
Trabalhadores

Remuneração 
Média por Faixa 
(R$)

Taxa de Representação 
do Nº de Trabalhadores 
por Faixa
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TABELA 7  
Remuneração Média das 20 Ocupações mais Frequentes no Mercado de Trabalho, 

cidade de São Paulo, Dezembro/2014. 

 
Fonte: MTE/RAIS – 2014 
Elaboração: Própria 
CBO 2002 - Família 

 

Escriturários em Geral, Agentes, Assistentes e Auxiliares 
Admanistrativos 542.632 2.487,00

Vendedores e Demonstradores em Lojas ou Mercados 322.335 1.811,84

Professores de Nível Médio no Ensino Fundamental 247.089 2.632,52

Trabalhadores nos Serviços de Manutenção de Edificações 232.395 1.063,47

Vigilantes e Guardas de Segurança 172.821 2.355,83

Porteiros, Guardas e Vigias 120.998 1.629,82

Graçons, Barmen, Copeiros e Sommeliers 120.260 1.147,21

Operadores de Telemarketing 116.949 1.141,79

Técnicos e Auxiliares de Enfermagem 116.880 2.122,75

Caixas e Bilheteiros (Exceto Caixa de Banco) 87.045 1.353,49

Analistas de Siatemas Computacionais 78.750 6.160,20

Gerentes de Marketing, Comercialização e Vendas 75.658 9.590,47

Recepcionistas 75.552 1.303,41

Ajudantes de Obras Civis 70.627 1.239,92

Cozinheiros 68.390 1.302,32

Técnicos de Vendas Especializadas 66.976 4.476,91
Supervisores de Serviços Administrativos (Exceto 
Contabilidade, Finanças e Controle) 65.854 4.638,83

Almoxarifes e Armazenistas 61.412 1.705,75

Trabalhadores nos Serviços de Manutenção e Conservação 
de Edifícios e Logradouros 60.577 1.427,00

Professores de Nível Médio na Educação Infantil 58.730 3.697,00

Ocupações
Nº de 

Trabalhadores
Remuneração 
Média (R$)
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Se observarmos os preços dos metros quadrados de casas e apartamentos em 

alguns bairros da capital paulistana, ao levarmos em conta a remuneração da maioria 

dos moradores, podemos constatar a dificuldade da população que vive em São Paulo 

em adquirir um lugar para morar que seja compatível com seu salário.  

Na tabela 4, os dados mostram a diferença entre os preços nos bairros mais 

estruturados da cidade de São Paulo (com fácil acesso aos serviços públicos de saúde, 

educação e transporte) e nos bairros com mais dificuldades para acessar o centro da 

capital e com intensa atividade econômica, que apresentam carência de serviços 

públicos. Os preços do “m²” de cada região “selecionam” quem poderá viver em 

determinado bairro. E o mais importante é atentar para a variação do preço do metro 

quadrado na comparação entre Dezembro de 2008 com Dezembro de 2014. As 

variações dos preços dos metros quadrados superam as variações do aumento do salário 

mínimo no período55. Isso é mais um fator que corrobora a ideia da dificuldade em 

adquirir um imóvel na cidade de São Paulo. As variações são altas em todos os bairros 

do município. 

 
TABELA 8  

Preço de Imóveis em São Paulo, por Bairros, Dez/2008 e Dez/2014.  

 
Fonte: Índice FIPE Zap 
Elaboração Própria 

 

A valorização dos preços dos imóveis na cidade, nos últimos anos foi grande, 

aumentando a diferença de preços de casas e apartamentos entre bairros mais centrais e 

periféricos. Segundo o índice FIPE Zap, de Janeiro de 2008 a dezembro de 2014, os 

                                                 

55 O salário mínimo teve aumento acumulado de 2009 a 2014 de 74,38%. Cálculo próprio, de acordo com 
os valores do salário mínimo vigente em cada ano de 2008 até 2014. 

Sapopemba 1.179,00 1.767,00 5.061,00 3.449,00 329% 95%
Itaquera 2.130,00 1.988,00 4.016,00 3.478,00 89% 75%
Guaianazes 1.625,00 - 3.231,00 3.063,00 99% -
Jardim Paulistano 5.776,00 4.791,00 11.328,00 10.300,00 96% 115%
Perdizes 3.639,00 2.753,00 9.147,00 6.705,00 151% 144%
Santa Cecília 2.864,00 2.462,00 7.845,00 6.667,00 174% 171%
Cerqueira César 4.291,00 - 10.067,00 9.177,00 135% -

Bairros
Variação (%) 

Preço Médio do 
m² - Apartamento

Variação (%) - 
Preço Médio m² 

- Casa

dez/08 dez/14
Preço Médio do m² 
- Apartamento (R$)

Preço Médio do 
m² - Casa (R$)

Preço Médio do m² - 
Apartamento (R$)

Preço Médio 
do m² - Casa 
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preços dos imóveis em São Paulo aumentaram 216,8%, enquanto o IGP-M variou 

positivamente 47,3%.  

Dessa forma, a aquisição de terrenos nas áreas periféricas apresenta duas 

funções para o processo de acumulação na cidade. A primeira delas refere-se ao valor 

dos terrenos nessa área, que é mais barato comparado a regiões mais próximas do 

centro. A segunda é que, construindo em lugares menos habitados, estimula-se a 

valorização de imóveis e terrenos próximos à construção. 

A urgência na oferta de moradias populares, a preços acessíveis para muitos 

moradores de São Paulo, se agrava mais ainda, quando notamos o número de favelas e 

de imóveis em favelas na cidade56. 

 
TABELA 9 

Número de Favelas e Imóveis em Favelas,  
São Paulo, 2014. 

 
Fonte: Prefeitura de São Paulo – HABISP (2014) 
Elaboração Própria 

 

Ainda, se observarmos outros dados da HABISP para o ano de 2014 constava 

que havia 1.087 cortiços na cidade de São Paulo. As condições de moradia em cortiços, 

em sua grande maioria, se encontram precárias, o que é outro elemento para os fatores 

da demanda por habitação em São Paulo.  

Para solucionar esses problemas há mecanismos legais nas matérias de 

políticas urbanas nas cidades. O Plano Diretor é instrumento básico da política de 

desenvolvimento e expansão urbana e é obrigatório em cidade com mais de 20.000 

habitantes (art. 182, §1º, da CF). O Plano é a principal ferramenta dos municípios em 

                                                 

56 Muitas moradias nas favelas da cidade não são consideradas adequadas, por não possuírem uma 
condição de ocupação estável e pelo difícil acesso a serviços. Dessa forma, muitos que moram nesse tipo 
de habitação podem ser levados em conta como demandantes de moradia popular de qualidade. 

Região Nº de Favelas Nº de Imóveis
Centro 35 4.968
Leste 293 73.493
Norte 411 72.531
Sudeste 204 64.988
Sul 705 178.116
TOTAL 1.648 394.096
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implantar políticas públicas habitacionais. A cidade de São Paulo tem em vigor o Plano 

Diretor que foi aprovado e sancionado em 2014. 

O Município de São Paulo, através da Secretaria Municipal de Habitação, 

possui alguns programas voltados para a questão da habitação e moradia, em especial 

para a população de baixa renda. De acordo com informações da Prefeitura de São 

Paulo, em seu site,  

a Secretaria Municipal de Habitação de São Paulo (Sehab) 
trabalha para cumprir o Programa e Meta 2013 – 2016, que 
prevê a construção de 55 mil novas moradias, o beneficio a 70 
mil famílias com o Programa de Urbanização de Favelas, o 
beneficio a 70 mil famílias com o Programa Mananciais e o 
beneficio a mais 200 mil famílias com o Programa de 
Regularização Fundiária. A Secretaria de Habitação prevê a 
construção de 55 mil novas moradias (Portal Prefeitura de São 
Paulo, 2016). 

 

O Programa de Urbanização de Favelas tem por objetivo transformar favelas e 

loteamentos irregulares em bairros e reassentar famílias que vivem em áreas de risco, 

além de recuperar e preservar Guarapiranga e Billings; O Programa de Regularização 

Fundiária de Loteamentos Particulares visa a regularização fundiária e urbanística dos 

loteamentos irregulares ou clandestinos implantados em áreas particulares; O Programa 

Mananciais é voltado para a urbanização e regularização de favelas nas áreas das bacias 

que abastecem as represas Guarapiranga e Billings. 

O Programas de regularização Fundiária dos Loteamentos Públicos atua em 

áreas públicas municipais ocupadas para fins de moradia por população de baixa renda. 

Os Municípios, pela posição que ocupam e por lidarem com as questões locais, possuem 

competências materiais e legislativas, conferidas pela Constituição Federal, referentes a 

habitação e moradia.   

A atuação dos Municípios, inclusive pela proximidade com a população local, 

é imprescindível para garantir a todos o direito social à moradia e o direito à cidade. 

Entretanto, no sistema capitalista de produção, o direito à cidade, inclusive, à habitação 

é negado constantemente, “a habitação é reduzida à mercadoria cara e custosa, acessível 
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apenas à minoria dos que podem pagá-la” (VÉRAS, 2003, p. 326). E as ações do Estado 

se mostram bastante ineficazes57,  

 (...) tanto do ponto de vista do real atendimento das 
necessidades, cuja escala é imensa, quanto dos próprios retornos 
políticos de sua atuação, pois tornou-se visível a dificuldade de 
atendimento às questões sociais, dadas as características atuais 
ligadas às concepções de Estado Mínimo (VÉRAS, 2003, 
p.326). 

 

Através do desenvolvimento econômico e social da cidade de São Paulo 

conjuntamente com os processos que ocorrem em uma cidade grande, tal qual a 

especulação imobiliária, assistimos a um avanço da legislação no sentido da 

democratização da cidade e das questões que envolvem o tema da habitação, porém, na 

prática, os governos adotam uma política não condizente com as normas e leis jurídicas 

o que nos permite fazer uma investigação dos motivos que levam essas ações.  

 

3.2. O bairro de Sapopemba 

O bairro de Sapopemba é localizado na zona leste da cidade de São Paulo, 

onde o Conjunto Habitacional Teotônio Vilela - Piracicaba está situado. A região se 

encontra em uma posição extrema da periferia da cidade de São Paulo, onde faz divisa 

com o ABC paulista. De acordo com a prefeitura de São Paulo o bairro de Sapopemba 

possui pouco mais de 13.000 m² de área. E segundo dados do Censo (2010) é um dos 

distritos mais populosos da cidade (o terceiro), com 284.524 habitantes. 

 
 
 
 
 
 

                                                 

57 Lefebvre (2008) levanta uma questão sobre as políticas de reforma urbana como um dos fatores para a 
dificuldade para se implementar alguma política reformista. Ressaltando que algumas medidas presentes 
nas reformas ultrapassam os limites da lógica do sistema capitalista. “Em si mesma reformista, a 
estratégia de renovação urbana se torna “necessariamente” revolucionária, não pela força das coisas mas 
contra as coisas estabelecidas. A estratégia urbana baseada na ciência da cidade tem necessidade de um 
suporte social e de forças políticas para se tornar atuante. Ele não age por si mesma. Não pode deixar de 
se apoiar na presença e na ação da classe operária, a única capaz de por fim a uma segregação dirigida 
essencialmente contra ela" (LEFEBVRE, 2008, p.113). 
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FIGURA 3 
Mapa da Cidade de São Paulo, Bairros. 

 

Fonte: site http://www.caminhaoparaagregar.com.br/wp-content/uploads/2015/11/Mudan%C3%A7as-para-capital-litoral-e-

interior.jpg  

 

O populoso bairro paulistano conta com a maior Avenida do Estado de São 

Paulo, a Avenida Sapopemba, a qual possui 45 km de extensão. Apesar disso, a malha 

de transportes não é farta na região e os serviços públicos são escassos. O crescimento 

da população ao longo dos anos na região foi mais acelerado do que a implementação 

de infraestrutura básica. 

Historicamente o distrito foi espaço que acomodou trabalhadores com baixo 

poder aquisitivo. Em meio ao crescimento populacional da cidade de São Paulo nas 
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décadas de 1960, 1970 e 1980 Sapopemba foi um dos bairros que mais cresceram. Por 

conta disso, já no final da década de 1960 a prefeitura de São Paulo construiu um 

conjunto de habitação popular, o chamado Conjunto Marechal Mascarenhas de Morais, 

na região para acomodar parte do grande fluxo migratório de nordestinos para a cidade 

de São Paulo e transferir as pessoas que viviam em favelas e habitações inadequadas.  

O bairro ainda é motivo de atenção das autoridades públicas e também do 

capital imobiliário no século XXI. Com o lançamento do Programa Minha Casa Minha 

Vida, o primeiro contrato assinado para a construção de moradia popular para a cidade 

de São Paulo foi na região de Sapopemba.  

O conjunto construído foi o Conjunto Habitacional Teotônio Vilela – 

Piracicaba, o qual foi entregue no ano de 2012. A região onde foi construído o conjunto 

possui vazios urbanos e uma necessidade de o Estado chegar até lá com serviços 

públicos de primeira necessidade.  

Na atualidade, Sapopemba parece exercer a mesma função social que outrora: 

o de acomodar a classe trabalhadora de baixa renda. No conjunto vivem pessoas que 

migraram para São Paulo de diferentes lugares do país, principalmente da região 

Nordeste e outros trabalhadores da própria cidade que pertencem ao mundo do trabalho 

da informalidade. 

Taschner e Bógus (2000) em estudo sobre as tendências do desenvolvimento e 

crescimento da cidade de São Paulo constataram que o crescimento da cidade é menor 

do que nas décadas de 1960, 1970 e 1980, mas ainda é periférico58 lugar que ali reside a 

classe trabalhadora. 

Nas próximas páginas o conjunto Piracicaba e a vida dos que ali residem serão 

os objetos de análise do trabalho. Para a nossa análise levaremos como base a ideia do 

direito à moradia inserida na Declaração Universal dos Direitos Humanos: de que todos 

tenham um bom lugar para se viver, proporcionando a seus moradores as condições de 

                                                 

58 “A periferização da população metropolitana, já evidente nos anos 80, acentuou-se nos anos 90: os 
moradores mais pobres são impelidos para regiões cada vez mais distantes, tanto para o entorno da 
capital, como para as cidades limítrofes. Além disso, o processo de desconcentração industrial, para 
regiões com mão de obra mais barata e com menos impostos, continua. Aliam-se ao custo de mão de obra 
e ao custo da terra fatores como a migração de retorno e a fuga das classes médias para condomínios 
fechados nas cidades vizinhas” (TASCHNER e BÓGUS, 2000, p.253). 
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desenvolver sua vida material, o que vai além de um teto para morar. A partir desse 

conceito de habitar, são considerados inúmeros outros fatores, tais como: habitabilidade 

disponibilidade de serviços, infraestrutura e equipamentos públicos; localização 

adequada; segurança da posse; e custo acessível (ROLNIK et. al., 2015). É levado em 

conta também o passado recente dos moradores, por exemplo, o lugar que habitavam 

antes de chegar ao conjunto habitacional. Na cidade de São Paulo o número de pessoas 

vivendo em favelas em 2008, segundo dados da prefeitura de São Paulo (infocidade), 

era de 1.539.571 distribuídos em 382.296 domicílios. No ano de 2014 a prefeitura 

registrou 1.648 favelas na cidade de São Paulo que continham 394.096 domicílios e 

1.087 cortiços59. 

As condições de estrutura, acesso à luz elétrica, rede de água e esgoto, coleta 

de lixo, em um conjunto habitacional, tendem a ser melhores que em habitações em 

favelas e cortiços. Para muitos a ida para o Conjunto Habitacional pode ser fator 

positivo, mas a totalidade da realidade subjetiva envolve muitas outras variáveis. Aqui 

nas próximas páginas buscamos apreender as sensações e opiniões dos moradores de 

um conjunto habitacional do MCMV não deixando de lado as condições sociais, 

políticas e econômicas que os envolvem. 

  

3.3. O Conjunto Teotônio Vilela - Piracicaba 

3.3.1. Habitabilidade  
Um dos fatores importantes para as análises qualitativas no tema habitacional é 

o de habitabilidade. Esse conceito leva em conta, além das condições de saúde que o 

apartamento em si pode oferecer, condições mais amplas dos aspectos da configuração 

urbana que a moradia está inserida.  

                                                 

59 “Moradia coletiva multifamiliar, constituída por uma ou mais edificações em um mesmo lote urbano, 
subdividida em vários cômodos alugados, subalugados ou cedidos a qualquer título. Dos 1814 imóveis 
vistoriados entre 2005 e 2010, 1091 se encaixam na categoria cortiço destes 280 imóveis estão em obra 
para se adequarem à Lei Moura; 66 foram interditados por apresentar risco aos moradores e 36 foram 
totalmente requalificados”. (Prefeitura de São Paulo – Habisp, julho 2010) 
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Assim, estão inseridas no conceito de habitabilidade questões da qualidade 

sanitária e física do apartamento, o tamanho do imóvel, o número de pessoas vivendo 

no local, a oferta de infraestrutura próxima à moradia e a qualidade da mobilidade 

urbana na região onde a habitação está localizada (BONDUKI, 2002). 

Essas características trazem à tona o ideário do Direito à Cidade, um sentido 

mais totalizante do termo habitabilidade, o qual carrega a ideia dos sujeitos que ali 

vivem, de pertencimento e usufruto daquele espaço. (BONDUKI, 2002).    

No modelo dos apartamentos analisados do Conjunto Teotônio Vilela - 

Piracicaba, as unidades possuem dois dormitórios, sala, cozinha, área de serviço e 

banheiro, distribuídos em um espaço privativo de 42m2. É um modelo único 

independente das características das famílias que vivem no apartamento.  

Aqui nos deparamos com o primeiro problema da construção. Além das 

mudanças que uma família pode passar durante a vida, os apartamentos construídos são 

pequenos. O questionamento principal que se deve fazer é se a construção desses 

apartamentos levou em conta a necessidade da demanda, ou seja, se as famílias que 

necessitavam de uma moradia, que estão nos números do déficit habitacional, foram 

mapeadas no sentido de se conhecer um pouco mais como é a estrutura familiar dessa 

demanda.  

O modelo de provisão do Programa também não leva em conta 
as mudanças que uma família vivencia ao longo do tempo, que 
pode resultar em diferentes necessidades habitacionais. Um 
jovem casal, por exemplo, hoje pode precisar de apenas um 
dormitório, enquanto daqui a alguns anos pode passar a 
necessitar de outro quarto para seus filhos e, ainda mais adiante, 
pode necessitar de uma casa ainda maior para abrigar seus netos 
e/ou agregados ou, até mesmo, pode voltar a precisar apenas de 
um dormitório quando seus filhos saírem de casa. Por todos 
esses motivos, seria necessária a existência de uma diversidade 
tipológica nos empreendimentos, de forma a planejar a sua 
produção efetivamente de acordo com as necessidades das 
famílias (ROLNIK et. al., 2015, p.393 e 394). 

 

Ali no conjunto, 9% dos entrevistados moram sozinhos na habitação, outros 

13,63% moram com mais uma pessoa (duas pessoas vivendo na habitação), 40,9% em 

três ou quatro pessoas e, por fim, com um percentual significativo, 36,36% dos 
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entrevistados, vivem com cinco ou mais pessoas na habitação. Esses números se tornam 

graves visto o tamanho do apartamento, 42m². No quadro abaixo podemos observar a 

distribuição da densidade demográfica dos apartamentos das 22 famílias entrevistadas. 

Dentre todas as famílias entrevistadas calculamos a média de metros quadrados por 

pessoa nesses apartamentos, o resultado foi de 13, 59 m²/pessoa. A política habitacional 

do BNH indicava uma taxa de 12m²/pessoa, a média da amostra das famílias 

entrevistadas está dentro desse índice, mas 15 entrevistados, 68,18% das famílias da 

amostra estão abaixo do índice indicado décadas atrás pelo BNH. Há casos graves como 

das denominadas “Família da Cris”, “Família do Léo” e “Família do Meira”, as quais 

apresentam índices de 3,81 m²/pessoa, 5,25 m²/pessoa e 4,66 m²/pessoa 

respectivamente.   

TABELA 10 
Número de Pessoas em cada Apartamento e  

Número de Pessoas por M² 

 

Famílias Nº de Pessoas M²/Nº de Pessoas
Família da Ana 5 8,4 m²/pessoa
Família da Cris 11 3,81 m²/pessoa
Família do Bruno 4 10,5 m²/pessoa
Família da Bia 6 7 m²/pessoa
Família do Caio 4 10,5 m²/pessoa
Família do Dino 4 10,5 m²/pessoa
Família do Antônio 1 42 m²/pessoa

Família da Dora 3 14 m²/pessoa
Família da Eva 5 8,4 m²/pessoa
Família do Giba 2 21 m²/pessoa
Família da Gabi 2 21 m²/pessoa
Família da Juliane 3 14 m²/pessoa
Família da Manu 1 42 m²/pessoa
Família da Nina 4 10,5 m²/pessoa
Família da Pati 7 6 m²/pessoa
Família da Rita 2 21 m²/pessoa
Família da Sara 4 10,5 m²/pessoa
Família da Teca 4 10,5 m²/pessoa
Família da Vivi 6 7 m²/pessoa
Família do Léo 8 5,25 m²/pessoa
Família da Zizi 4 10,5 m²/pessoa
Família do Meira 9 4,66 m²/pessoa

13,59 m²/pessoaMÉDIA
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Esses números explicam o porquê de alguns moradores se expressarem com 

insatisfação às condições de habitabilidade dentro do apartamento. Em nossa coleta esse 

percentual é de 27,27% dos entrevistados. 

Eu não gosto de morar nesse apartamento. É muito apertado pra 
muita gente. Lá pra frente eu quero conseguir comprar uma casa 
pra mim (SENHORA CRIS). 
 
 

 A senhora entrevistada mora com mais dez pessoas no apartamento. Um dos 

desejos que possui é o de arrumar um emprego para ter condições de ter um 

apartamento melhor. Outra vontade é a de morar em Salvador, capital do Estado em que 

nasceu.  Para essa senhora, o fato de possuir o apartamento em seu nome não a torna 

satisfeita com a moradia, diferente da maioria dos beneficiários.  

Ao analisar as plantas dos apartamentos do Conjunto pode-se observar que 

algumas medidas internas não atendem as normas do decreto estadual 12.342/78, que 

tem a competência dentre outras coisas de normatizar as Instalações Prediais e as 

dimensões mínimas dos compartimentos de edificações no Estado de São Paulo. 

No Título II “Normas Gerais de Edificações”, Capítulo I “Dimensões Mínimas 

dos Compartimentos” em seu artigo de número 36 diz: “Os compartimentos não 

poderão ter áreas e dimensões inferiores aos valores estabelecidos nas normas 

específicas para as respectivas edificações de que fazem parte, e, quando não previsto 

nas referidas aos valores” para Dormitórios: 8,00 m ², e pela planta podemos observar 

que um dos dormitórios tem 7,75 m². 
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IMAGEM 1 
Planta dos Apartamentos do Conjunto Teotônio Vilela. 

 
Fonte: Planta cedida pela Cohab São Paulo 

 

Ainda no artigo 38 diz “Os pés direitos não poderão ser inferiores aos 

estabelecidos nas normas específicas60 para a respectiva edificação e, quando não 

previstos, aos valores a seguir: I Nas habitações a) salas e dormitórios: 2,70 m; b) 

garagens: 2,30 m; c) nos demais compartimentos: 2,50 m”. Pelo projeto61, o pé direito 

da sala e no dormitório é de 2,40m.  

 

                                                 

60 Em Julho de 2011 a Caixa divulgou algumas especificações para o MCMV 2, normatizando dentre 
outras coisas, o pé direito nos banheiros (2,30m) e nos demais cômodos (2,50m). Mesmo o Conjunto 
Teotônio Vilela ter sido contratado em Dezembro de 2009, na “fase 1” do Programa, o pé direito na sala e 
no dormitório (2,40m) dos apartamentos não atende as determinações mínimas da Fase 2 do programa. 
61 Na planta do projeto não foi especificado o pé direito do banheiro. 
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IMAGEM 2 
Planta do Conjunto Teotônio Vilela  

Pé direito, Hall e Escadas para o Acesso aos Apartamentos. 
 

 
Fonte: Planta cedida pela Cohab São Paulo 
 

O Instituto de Pesquisas Técnicas de São Paulo (IPT) possui recomendações de 

tamanhos para cômodos de imóveis de acordo com o número de pessoas vivendo no 

apartamento. De acordo com as normativas do Instituto para apartamento com dois 

quartos, os dormitórios I (8,02 m²) e II (7,76 m²), a sala (10,95 m²), a cozinha (4,95 m²) 

e próprio tamanho do apartamento (42 m²) do Conjunto não estão dentro dos limites 

mínimos recomendados (Tabela 11).  
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TABELA 11 
Áreas úteis recomendadas pelo IPT (1988) para habitação – m² 

 
Fonte: FOLZ e MARTUCCI (2007) e IPT 
Elaboração Própria 

 
 Pelas normas do IPT de 1988, somente o banheiro está dentro dos padrões 

mínimos recomendados pela Instituição (Tabela). As medidas do Conjunto, bem 

próximas do limite nesse cômodo acabam por dificultar ações comuns para famílias que 

possuem filhos como o auxílio ao banho das crianças. O fato de o condomínio não 

possuir elevador, como podemos observar na planta do edifício, somente escadas para o 

acesso aos andares do apartamento, é mais um complicador para a locomoção de 

famílias com crianças (Imagem). 

Há também a Norma Brasileira (NBR) da ABNT 9050 de Maio de 2004. 

Dentre outras coisas, no item 4.3.3 “Área para manobra de cadeiras de rodas sem 

deslocamento”, a norma apresenta as medidas necessárias para que uma cadeira de 

rodas possa fazer movimentos de rotação dentro de um apartamento:  

a) para rotação de 90° = 1,20 m × 1,20 m; 
b) para rotação de 180° = 1,50 m × 1,20 m; 
c) para rotação de 360° = círculo com diâmetro de 1,50 m. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

0 1 2 3
Sala 12 a 14 12 a 14 12 a 14 12 a 14
Cozinha 10 a 12 10 a 12 10 a 12 10 a 12
Banheiro 2,5 a 3 2,5 a 3 2,5 a 3 2,5 a 3
Quarto (1) - 9 a 11 9 a 11 9 a 11
Quarto (2) - - 8 a 9 8 a 9
Quarto (3) - - - 8 a 9
Circulação 1,5 a 3 1,5 a 3 1,5 a 3 1,5 a 3
Total (m²) 26 a 32 35 a 43 43 a 52 51 a 61

Tipo de 
ambiente

Nº de Quartos
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IMAGEM 3 
PLANTA Conjunto Teotônio Vilela, 

Banheiro para Deficiente. 

 
Fonte: Planta cedida pela Cohab São Paulo  

 

Nos banheiros dos apartamentos do conjunto “Teotônio Vilela” destinados a 

deficientes, o diâmetro é exatamente 1,50m. A construção foi feita dentro da norma, 

mas não contou com a possibilidade de existir móveis no cômodo. 

Muitos moradores reclamaram de vazamentos e rachaduras nos apartamentos. 

De acordo com os relatos, a construção do Conjunto Teotônio Vilela do Minha Casa 

Minha Vida foi feita sobre uma mina de água. Segundo eles, os problemas de infiltração 

e rachaduras podem estar ligados a isso. Ainda, alguns dos entrevistados reclamaram 

que a parte de trás dentro do condomínio, próximo aos prédios, é um pequeno morro, 

que em épocas de chuvas fortes fica bem encharcada com risco de deslizamento. Muitos 

deles se questionavam que saíram de uma situação de risco para voltarem para outra. 
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Até ali atrás a terra escorreu, eles botaram saco, o saco deslizou 
de novo na terra, neh?! Eu acho isso aqui uma planta mal feita. 
Falaram que debaixo daqui tem água. Então, como é que se faz 
prédio debaixo de uma mina? Não tá correndo risco das pessoas 
desmoronar? (SENHORA VIVI). 
 

  No estudo “Inserção Urbana no PMCMV e a Efetivação do Direito à Moradia 

Adequada: uma avaliação de sete empreendimentos no estado de São Paulo” por 

ROLNIK et. al., 2015 há também análises das partes externas dos conjuntos. A tipologia 

externa é muito semelhante nos condomínios do Programa, não levando em 

consideração as peculiaridades de cidades, bairros e ruas para a construção de fachadas.  

O próprio desenho do condomínio vem a agravar essa situação, 
a exemplo do seu muro, extenso e com acessos insuficientes. A 
monotonia paisagística, as condições precárias para circulação 
de pedestres e os decorrentes problemas de segurança pública 
são todos fatores que contribuem para tornar ainda pior a 
acessibilidade dessas moradias, aumentar sua precariedade e a 
sensação de insatisfação de seus moradores (ROLNIK et. al., 
2015, p.401). 

 

No conjunto Piracicaba não há paisagens para se observar. Na parte interna do 

conjunto há somente um morro na parte de trás, os caminhos para a circulação de 

pessoas são estreitos corredores que ligam cada torre do Conjunto à portaria. O espaço 

de maior área dentro do condomínio é dedicado a um estacionamento de carros e, 

semelhante a citação acima é envolto por um grande muro, que dispõe apenas de um 

acesso de saída e entrada, de carros e de pessoas. No lado externo, por sua vez, a Rua 

Flor da Madrugada onde é situado o Conjunto aparenta ser bastante monótona e com 

pouca circulação durante o dia, possui calçadas estreitas o que dificulta a circulação das 

pessoas obrigando-as andar no meio da rua. Na imagem abaixo podemos observar a rua 

do Conjunto Teotônio Vilela, a imagem é de 2011, ano em que o conjunto não existia, 

mas o tamanho das calçadas permanece o mesmo. O Conjunto viria ocupar o terreno do 

lado esquerdo. 
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FIGURA 4 
Rua Flor da Madrugada, Bairro de Sapopemba, ano de 2011.  

 
Fonte: (Google Maps – Street View) 

 

3.3.2. Segurança da Posse 
“A novidade é sempre a condição do deleite” – FREUD, 2003 

Freud, em sua obra “Além do Princípio do Prazer”, discorre sobre a noção de 

pulsão de morte e compulsão à repetição. No artigo o autor desenvolve sobre o prazer 

da repetição na vida da criança, uma vez que ao repetir uma ação, esta criança vive 

aquela repetição de forma ativa, gerando fortalecimento e poder diante daquela ação. 

Já para os adultos, “a novidade é sempre a condição do deleite”, uma vez que, 

com o decorrer do tempo, os adultos não se satisfazem mais com a repetição das coisas, 

pois almejam algo novo como forma de fortalecimento e poder. 

Se fizermos analogia à posse do imóvel no PMCMV, podemos observar o 

“novo” como forma de poder, uma vez que os beneficiários dão grande importância ao 

fato de obter o imóvel, deixando de lado certos questionamentos, como qualidade, 

tamanho e localização do imóvel.   

Raquel Rolnik no Relatório Especial do Conselho de Direitos Humanos da 

ONU para Direito à Moradia Adequada aborda o conceito de segurança da posse como 

componente central do direito à moradia. A relatora define esse instituto como uma 

garantia da proteção legal contra remoções forçadas, assédios e outras ameaças. 

Para garantir a segurança da posse é imprescindível que o Poder Público 

reconheça que há uma grande diversidade de uso e ocupação do espaço nas áreas 



140 

 

urbanas: como ocupações em áreas públicas, prédios abandonados, lotes irregulares. 

Assim, o Estado tem o dever de assegurar a essa população o acesso à moradia 

adequada, a proteja de despejos e remoções forçadas e atue de forma ativa, utilizando os 

instrumentos legais para efetivar esse componente do direito à moradia. 

O Estatuto da Cidade, a Lei do Programa Minha Casa Minha Vida e a 

Constituição Federal inserem em nosso Ordenamento Jurídico alguns instrumentos 

necessários para a segurança da posse. 

O Estatuto da Cidade em seu art. 4º, inciso V, alínea “f”, instituiu como um dos 

instrumentos da política urbana as zonas especiais de interesse social. Em 2009 com a 

Lei 11.977 (Programa Minha Casa Minha Vida), esse instrumento foi definido no art. 

47, inciso V como sendo: “parcela de área urbana instituída pelo Plano Diretor ou 

definida por outra lei municipal, destinada predominantemente à moradia de população 

de baixa renda e sujeita a regras específicas de parcelamento, uso e ocupação do solo”. 

A mesma Lei 11.977/09 trouxe em seu art. 47, incisos III e IV os institutos de 

demarcação urbanística e legitimação de posse. Esses instrumentos fazem parte da 

regularização fundiária que conforme art. 46 do mesmo diploma legal consiste “no 

conjunto de medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais que visam à 

regularização de assentamentos irregulares e à titulação de seus ocupantes, de modo a 

garantir o direito social à moradia, o pleno desenvolvimento das funções sociais da 

propriedade urbana e o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado”.  

Ao lado desses instrumentos, cumpre discorrermos sobre a usucapião 

administrativa prevista no art. 60 da Lei 11.977/09. Esse instituto refere-se à aquisição 

da propriedade pelo usucapião, mas com um procedimento mais célere e administrativo, 

preenchendo os requisitos do art. 183 da Constituição Federal: 

Art. 183. Aquele que possuir como sua área urbana de até 
duzentos e cinquenta metros quadrados, por cinco anos, 
ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia 
ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja 
proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 

Essa usucapião administrativa garante o direito à moradia às populações 

ocupantes de assentamento irregular. O Estatuto da Cidade em seu art. 9º também prevê 
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usucapião especial de imóvel urbano com os mesmo requisitos da usucapião 

administrativa e, em seu art. 10, o Estatuto inseriu a usucapião especial urbana coletiva: 

Art. 10. As áreas urbanas com mais de duzentos e cinquenta 
metros quadrados, ocupadas por população de baixa renda para 
sua moradia, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, 
onde não for possível identificar os terrenos ocupados por cada 
possuidor, são susceptíveis de serem usucapidas coletivamente, 
desde que os possuidores não sejam proprietários de outro 
imóvel urbano ou rural. 

O Estatuto da Cidade traz, ainda, a previsão de concessão de uso de direito real 

e de uso especial para fins de moradia em seu art. 4º, inciso V alínea “g” e “h”. Essas 

concessões são importantes instrumentos para garantir o direito à moradia. A concessão 

de uso de direito real é mais abrangente e pode ser utilizada inclusive para fins de 

moradia. A concessão de uso especial para fins de moradia já é mais restrito ao direito à 

moradia. Esses dois institutos são estabelecidos por contrato administrativo onde o 

Poder Público concede a alguém o uso de determinado bem público. 

A concessão de direito real de uso está regulada pelo Decreto-Lei 271/67 com 

alterações trazidas pela Lei 11.481/07. A concessão de uso especial para fins de moradia 

está disposta na Medida Provisória 2220/01. 

Todos esses instrumentos acima delineados buscam efetivar a segurança da 

posse, elemento essencial do direito à moradia. O Poder Público deve promover 

políticas públicas e se utilizar desses instrumentos legais para garantir especialmente à 

população de baixa renda o direito à moradia e proteger essa população de despejos 

forçados, garantindo a segurança da posse. 

No entanto, como vimos no capítulo anterior, no Brasil, a segurança de posse 

só se efetiva na prática com a compra do imóvel. A segurança de posse é fator principal 

para os beneficiários do Programa Minha Casa Minha Vida apresentarem satisfação 

com o imóvel.  

Mesmo com um alto percentual de apartamentos com 5 ou mais moradores, a 

maior parte dos entrevistados se consideram satisfeitos com sua habitação. O percentual 

de satisfeitos com a habitação é de 72,73%.  Isso se explica pelas condições que viviam 
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anteriormente e pelo fato de agora serem proprietários, o que faz com que algumas 

questões qualitativas, relacionadas ao conforto, não entrem nas considerações para 

definirem se estão satisfeitos, ou não. 

A percepção das famílias em relação à segurança oferecida pelo 
PMCMV está diretamente relacionada, portanto, ao 
enfraquecimento de outras formas de promoção da segurança da 
posse, tais como o direito à usucapião, à concessão especial de 
uso para fins de moradia, etc., tratadas como formas inferiores à 
propriedade privada individual registrada em cartório (ROLNIK, 
2015, p.406). 

 

O MCMV proporcionou a muitos brasileiros a posse de um imóvel. Sem os 

subsídios do programa dificilmente a população com renda entre 0 e 3 salários mínimos 

alcançaria o sonho da casa própria.  

Ainda, ROLNIK et. al. (2015) aponta que o imaginário do desejo da casa 

própria no Brasil é muito forte, pois as outras formas de se manter em uma propriedade 

na sociedade brasileira não tem um bom funcionamento, somente a posse da terra ou do 

imóvel é que se legitimam socialmente.  

A posse do imóvel dá ao beneficiário uma segurança de uma moradia estável. 

O medo do despejo ou alguma remoção, que outrora pairavam em suas mentes, é 

amenizado pelo contrato privado em nome do beneficiário.  

Sobre as moradias anteriores que habitavam na cidade de São Paulo nenhum 

entrevistado possuía uma casa própria, fator importante para a satisfação com a atual 

moradia. Muitos entrevistados, 54,54% deles, já haviam morado em mais de três bairros 

na cidade de São Paulo anteriormente ao atual.  

Isso é um fator de incomodo, pois os processos de frequentes mudanças de 

lugares e bairros exigiam novas adaptações, que os exauriam. A mudança de escolas dos 

filhos, os médicos conhecidos dos postos de saúde local, tudo isso somado à sensação 

de insegurança do dono do imóvel pedir a casa a qualquer momento ou serem 

despejados por alguma reintegração de posse ou problemas de enchente. 
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3.3.3. Disponibilidade de Serviços, Infraestrutura e Equipamentos Públicos 
“Sem dúvida, a habitação no meio urbano implica em diversas e complexas 

obras complementares, e não apenas o edifício residencial”.  

Ermínia Maricato 

A epígrafe acima de Ermínia Maricato nos remonta àquela ideia exposta na 

introdução deste trabalho de que habitação é moradia (teto, parede e piso), mas é 

também seu entorno. A disponibilidade de serviços públicos e infraestrutura estão 

inseridas dentro dos preceitos do direito à cidade e do direito à moradia62. A casa ou 

apartamento deve estar ligada à rede de água, saneamento básico e de eletricidade. 

Ainda os serviços de saúde, educação, esporte, lazer, coleta de lixo e limpeza devem 

estar disponíveis no bairro do imóvel (ROLNIK et. al., 2015). 

Os arredores de onde está situado o conjunto Piracicaba ainda carecem de 

solidez nos serviços públicos. De acordo com os relatos dos moradores há escolas 

infantis municipais e escolas estaduais para o fundamental I e II e para o ensino médio, 

na área da saúde há somente um posto, a Unidade de Saúde Básica (UBS) Jardim Tietê 

II, a qual fica situada a quase dois quilômetros do Conjunto; para atender as 

necessidades básicas de comércio há alguns estabelecimentos de itens de primeira 

necessidade, mas para compras em supermercados necessitam se deslocar para o bairro 

mais próximo; e não há espaço de lazer e cultura para nenhum tipo de idade, essas 

atividades são usufruídas quando as escolas fazem algum evento extracurricular. 

Na parte das questões sobre os serviços públicos utilizados, 54,55% dos 

entrevistados não consideram satisfatório o serviço de saúde. Todos utilizavam ou já 

utilizaram o posto de saúde do bairro, porém, muitos apresentaram queixas em relação à 

falta de médicos, na organização, qualidade e demora do atendimento e na falta de 

atenção do servidor que os atendem. 

                                                 

62 “O PMCMV passou a ter as primeiras exigências referentes à localização dos empreendimentos e aos 
parâmetros de implantação apenas no segundo ano do programa, com a edição da Medida Provisória nº 
514, de 1º de dezembro de 2010. Essa normativa avançou ao reconhecer que um programa habitacional 
com a dimensão do PMCMV não poderia focar apenas na produção de unidades, e que alguns parâmetros 
mínimos de atendimento por infraestrutura e serviços deveriam ser atendidos. No entanto, a primeira fase 
do Programa já havia produzido uma leva de cerca de 1 milhão de unidades habitacionais, sem 
consideração destes parâmetros” (ROLNIK et. al, 2015, p.398). 
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O posto de saúde é horrível. Não tem médico. Eu me mudei pra 
cá, fazem dois anos. Sabe onde eu me trato? No posto de saúde 
lá da Vila Matilde, que eu morava. Ontem eu fui no dentista lá. 
Quando eu vou lá, eu sou atendida, faço todos os exames 
(SENHORA EVA). 

 

As mesmas dificuldades foram relatadas por moradores em suas experiências 

no atendimento hospitalar. Não há um hospital próximo ao Conjunto, para isso os 

moradores devem se deslocar para um bairro próximo. De acordo com o relato abaixo o 

maior problema enfrentado pelo morador nas visitas aos hospitais estava na marcação 

de exames.   

Eu tenho que fazer uns exames, exame de cabeça, exame da 
barriga, que tenho uns problemas, to com a coluna fora do lugar 
e roçando nesse mato sem poder... e to esperando vaga ainda, 
tem dois meses esperando para fazer o exame (SENHOR 
DINO). 

 

É sabido que a dificuldade e espera de marcação e realização de exames na 

área da saúde é uma questão geral para os usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), 

mas as dificuldades no atendimento à saúde é um fator adicional para as dificuldades de 

se viver na cidade de São Paulo que devemos apontá-las.  

No Conjunto Piracicaba, pelos relatos, pode-se observar que há satisfação com 

o sistema educacional, tendo em vista que a escola representa uma segurança quando os 

filhos estão longe dos olhos dos pais. A porcentagem dos entrevistados que não 

considera satisfatório o ensino público onde seus filhos ou eles próprios estudam não 

chega a 9%. Quando perguntados sobre questões qualitativas da escola não 

desenvolveram o assunto. 

Na região do conjunto habitacional Teotônio Vilela no bairro de Sapopemba, 

há alguns pontos comerciais para gêneros de primeira necessidade, porém a maioria dos 

entrevistados disse não utilizá-los ou que utilizam em situações emergenciais, pois são 

estabelecimentos pequenos com pouca variedade e com um preço maior do que algumas 

grandes redes de supermercado. Dessa forma, 63,63% disseram ir até o bairro mais 

próximo para comprar os gêneros de primeira necessidade. Por sua vez, o comércio de 

vestuário atende menos ainda as necessidades dos moradores, já que 86,36% disseram 
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ter que se deslocar até a região central da cidade para acessar o comércio de roupas e 

outras vestimentas.  

(...) o PMCMV parece promover quanto ao atendimentos do 
direito à moradia adequada, ao ampliar o acesso a alguns dos 
elementos que compõem esse direito (saneamento, água, etc.), 
ao mesmo tempo em que reduz a outros desses elementos 
(comercio, serviços, etc.) (ROLNIK et. al., 2015, p.398 e 399). 

 

O acesso a lugares para lazer e diversão é outro ponto de insatisfação para a 

maioria dos moradores, 68,18% dos entrevistados reclamam da falta de opções culturais 

para adultos, jovens e crianças. Se desejarem se divertir precisam se deslocar para um 

bairro mais próximo (no caso, muitos citaram o Parque do Carmo, em um bairro 

vizinho) e na maior parte das vezes o deslocamento é até o centro da cidade. Nesse 

quesito, a maior preocupação dos moradores que se declaram insatisfeitos com os 

serviços de lazer e cultura é a falta de opções para os seus filhos, crianças e 

adolescentes, quando estão fora das salas de aulas. A escola poderia cumprir esse papel 

e oferecer atividades em períodos fora do horário das aulas.  

A Senhora N, ex-empregada doméstica, que trabalhou em bairros com maior 

poder aquisitivo fez um relato comparativo de atividades extracurriculares que fazem 

seus filhos com as que os filhos de suas ex-patroas fazem.      

Por que o filho do rico tem tudo aquilo e ele não desfruta de 
nada? Da piscina, do playground? Por quê? Sabe por quê? Ele 
tem o que fazer. Ele vai pra escola de manhã, chega de tarde ele 
almoça, toma banho, vai pro espanhol, vai pro inglês, depois ele 
vai pra academia, depois vai pra aula de não sei o que. Então a 
vida dele é muito cheia. E o filho do pobre não. Quando ele 
volta da escola, ou ele fica dentro de casa ou vai se juntar com 
os colegas na rua e lá vai ficar pensando outros tipos de coisas. 
Ele não tem um lazer ou um curso pra evolui 
(...) e amanhã? Ele vai ser um professor? Não, ele não vai ser 
um professor. Ele vai ser um bandido, pois algum delito ele vai 
cometer. Se você pegar uma criança hoje de doze anos e falar 
assim, eu vou acompanhar o crescimento dele com doze anos até 
quinze anos aqui na periferia, vê o que acontece na vida dele, 
você vai ver a transformação do jeito que ele vive aqui. Tem uns 
que procura se melhorar, mas a maioria escorrega e vai pra outro 
caminho (SENHORA BIA). 
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Os lugares onde são construídos os conjuntos habitacionais parecem ter a 

primazia para o capital especulativo se reproduzir. A precariedade da oferta de serviços 

e a ausência de locais lazer e cultura para os moradores da região, não pode ser 

explicada por falta de lugar para se implementar. A mesma moradora questionou o 

porquê não se constroem algum espaço cultural no bairro, já que terrenos para isso há 

disponíveis. 

Podia-se fazer uma associação... Porque tem um monte de 
terreno cheio de bagulho e dizerem eu preciso desse espaço para 
fazer um espaço para as crianças desse bairro. Na cidade 
Tiradentes tem um espaço, “Fábrica de Cultura”, na cidade 
Tiradentes investiram mais em cultura, tem o CÉU que oferece 
teatro, essas coisas. Aqui não, aqui o pessoal deixa muito a 
desejar (SENHORA BIA). 

 

3.3.4. Localização Adequada 
A cidade de São Paulo possui uma área de 1.523 km², a maior dentre as da 

América do Sul. Por suas dimensões e pelo desenvolvimento da urbanização capitalista, 

o município possui em seu território diferentes características socioeconômicas 

espalhadas por cada canto da cidade. Sem seguir uma linearidade, há bairros muito 

populosos e bairros com baixíssima densidade demográfica, bairros com abundância de 

infraestrutura e bairros com difícil acesso aos serviços públicos. Nos bairros mais 

carentes de serviços urbanos o preço dos terrenos são mais baratos. A escolha da região 

para se construir as habitações populares diz muito do que o programa de moradia 

avalia sobre o “pensar a cidade”. Há dois processos que caminham em direções opostas 

na aquisição de terrenos, que dificilmente conseguem agradar interesses do capital e do 

trabalho ao mesmo tempo. 

O primeiro é a aquisição de um terreno em um bairro mais central, onde há a 

disponibilidade de serviços públicos próximos aos moradores, o comércio local mais 

desenvolvido, opções variadas de transporte público com fácil acesso ao centro da 

cidade e oferta de emprego farta. 

O segundo é a aquisição de um terreno em um bairro mais afastado, na 

periferia da cidade, onde há pouca disponibilidade de serviços públicos aos moradores, 

o comércio local é pouco desenvolvido, com pequenos pontos de comércio de primeira 

necessidade, os quais se tornam mais caros que grandes redes de supermercados, poucas 
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opções de transporte público com difícil acesso ao centro da capital e baixa oferta de 

empregos na região. Para uma moradora do conjunto, o fato de não possuir uma estação 

de metrô próxima a faz preferir a antiga região que morava. 

Eu não gosto (da região), eu me acostumei. Se fosse pra mim 
escolher, eu voltava pra Aricanduva, porque é perto do metrô 
Penha e é muito bom ali. (SENHORA EVA). 

 

O primeiro seria um modelo que tivesse a primazia do benefício para o bem 

estar da população, em uma tentativa de amenizar as dificuldades dos beneficiários de 

baixa renda na cidade de São Paulo através de uma moradia localizada perto da região 

central.  Já o segundo modelo o imperativo da lógica especulativa se sobrepõe ao bem-

estar da população. As aquisições de terrenos por empreiteiras em lugares mais 

afastados tem uma função para a venda para o Estado a um alto preço.           

O conjunto Teotônio Vilela – Piracicaba está localizado cerca de vinte 

quilômetros do centro de São Paulo, além da distância é uma região que a oferta de 

transporte público depende de poucas linhas de ônibus. A estação mais próxima do 

metro é a “Oratório” localizada a oito quilômetros de distância. 

Um dos pontos que incomodaram boa parte dos entrevistados, 45,45%, foi que 

sua última moradia antes da atual era mais próxima do centro da cidade de São Paulo. 

Dessa forma o acesso a serviços e a mobilidade urbana pelo transporte público pioraram 

para essa parcela dos moradores. 

Esse é um dos pontos para grande parte dos entrevistados desejarem outro 

lugar para viver. O percentual foi de 77,27%, e deste percentual, 70,59% gostariam de 

se manter na própria cidade, mas em um bairro mais próximo do centro e outros 29,41% 

gostaria de viver em outra cidade ou em outro Estado. Outros motivos que apareceram 

na fala dos moradores são diversificados, como bairros e regiões mais seguras, desejo 

de viver em uma casa com jardim e retornar para a cidade/estado de onde nasceram.  

No meio de queixas sobre o lugar em que vivem apareceram falas importantes 

de pessoas que gostam dali e um relato muito realista aceitando os problemas que a 

região apresenta, mas que não moraria em outro lugar. 
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Eu sou tão acostumada a São Paulo por ter nascido aqui, que eu 
acho que eu não troco barulho. Eu não me acostumaria em outro 
lugar, sem barulho, sem agitação, sem essa vida louca que a 
gente tem. Eu não me acostumaria em outro lugar. Mesmo tendo 
a sua violência... Enfim, tudo que a cidade tem, todas as cidades 
tem, não troco ela (SENHORA MANU).  

 

Em outro relato de outra moradora percebe-se também a satisfação com a 

moradia, mas os motivos para a aprovação do lugar que vive são diferentes. O relato 

abaixo expressa alívio por estar habitada no Conjunto. Isso é explicado pelas condições 

que vivia anteriormente. Havia sido despejada de alguns lugares por falta de dinheiro 

para pagar aluguel e também, em um dos casos, sua habitação estava em área de risco e 

foi obrigada a deixar o local. O fato de ser mãe solteira de cinco filhos potencializa suas 

dificuldades, o apartamento em sua posse é um fator de segurança em uma vida cheia de 

incertezas.    

Eu gosto daqui. Eu falo pra todo mundo, pra Deus que pra mim 
essa vida aqui é um palácio... De onde eu tava, Deus me tirou e 
me trouxe pra cá... Porque quem faz o lugar é nois mesmo. Se o 
ser humano respeitar um ao outro, ajudar uma ao outro, não só o 
lugar, mas o país se torna melhor (SENHORA ANA). 

 

3.3.5. Custo Acessível 
A habitação se apresenta socialmente na cidade com um duplo caráter, ora 

como abrigo e necessidade básica do ser humano ora como mercadoria cara e custosa. O 

direito à moradia é um direito social previsto no art. 6º da Constituição Federal e em 

diversos Tratados Internacionais. Esse direito pertence ao rol dos direitos fundamentais 

e deve ser assegurado a todos, mas diferente de outros direitos sociais como o da saúde, 

o qual na Constituição prevê o acesso universal a ele, o acesso a uma casa é adquirido 

no Brasil, em grande parte, de maneira privada, ou seja, é necessário pagar por ela. 

Não pode equiparar o salário mínimo com preço de dois 
cômodos, que agrega só uma pessoa. Que uma família não se 
agrega em dois cômodos. E com o salário do governo que é R$ 
780 e você pedir R$ 700 numa casa, num barraco. Tudo tem que 
custar, pelo menos, a metade do que se ganha. E se o piso 
salarial do país é R$ 700, nada pode subir a R$ 700, que é um 
salário todo, e nós temos mais de 10 milhões de aposentados no 
país, então são 10 milhões de pessoas na mesma situação, não 
falo só por mim. Você já pensou? Que pra nóis, eu tenho que 
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fazer uns biquinhos pra sobreviver com as pernas veia, 
sangrando, porque é R$ 700 a casa e R$ 700 é o que eu ganho 
(SENHOR ANTÔNIO). 

 

No trecho acima o morador faz uma análise relativa em relação aos salários e 

os custos de moradia. O questionamento é de extrema importância, uma vez que boa 

parte dos que não possuem uma moradia digna no Brasil é porque não têm condições 

financeiras. Até mesmo os programas habitacionais elaborados pelos diferentes 

governos na história do país preveem a compra do imóvel pelo beneficiário. No caso do 

Programa Minha Casa Minha Vida essa compra é muito subsidiada. Como foi dito no 

capítulo anterior o subsídio para as famílias que ganham até 3 salários mínimos é quase 

total, podendo chegar até 96% do imóvel.  

Dessa forma, o custo da parcela paga mensalmente não pesa muito no 

orçamento das famílias, primeiro porque o valor das parcelas é muito baixo se 

comparado com um imóvel financiado com as mesmas características fora do Programa 

e, segundo, dado a importância que atribuem à aquisição do imóvel63. 

Dentre os entrevistados a maioria está desempregada ou faz parte do mercado 

de trabalho informal. Apenas 4,5% dos entrevistados disseram possuir um emprego com 

carteira assinada. Outros 9,14% se denominaram “do lar” e afirmaram não estarem 

procurando emprego. O restante, 86,36% disseram estar desempregados ou vivendo de 

trabalhos esporádicos de uma a duas vezes por semana e de bicos que aparecem.  

 
A gente sempre quer voltar pra ter uma carteira assinada, tudo. 
A gente estamos numa crise, tem que sobreviver. Seja de 
qualquer forma a gente tem que procurar o sustento da família. 
Então, enquanto não vem a carteira registrada, a gente precisa 
comer, beber e pagar conta de algum jeito (SENHORA BIA). 

 

Nesse processo se manifestam as mais variadas formas de trabalho informal, os 

chamados bicos, para levar algum dinheiro para casa e sustentar a família. A Senhora 

                                                 

63 A parcela do financiamento pode variar de acordo com a renda de cada família, ainda esse valor pode 
diminuir caso o chefe da família perca o emprego durante o pagamento do financiamento. 
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“Bia” do relato acima, por exemplo, aos finais de semana vai à feira em um bairro 

próximo e auxilia na montagem e desmontagem de barracas.  

A crise econômica e o crescente número de desempregados se refletiram na 

fala dos entrevistados. Alguns reclamando a perda recente do emprego, outros 

apresentando a dificuldade de se inserirem no mercado de trabalho.  

Eu já fui em várias agências. Já entreguei vários currículos. Essa 
semana mesmo eu fui fazer uma entrevista lá no centro da 
cidade enviada pelo CAT, já fui em São Mateus, já fui no centro 
da cidade e até agora não me chamou (SENHORA ANA).  

 

A falta de um emprego que garanta um salário mensal aos moradores, dificulta 

também o pagamento das parcelas do financiamento da sua moradia para a Caixa 

Econômica Federal. Mesmo os valores das parcelas sendo baixos alguns moradores 

sentem dificuldade de pagar o custo dessa moradia, como o Senhor Dino que paga por 

volta de R$ 100 por mês. 

Tem mês que a gente não arruma nenhum salário, nenhum. 
Porque não arruma bico, não arruma nada. E a pessoa que tem 
filho? Isso aqui (o apartamento) não é de graça... Tem que 
pagar, né? Fala que é d’agente, mas tem que pagar. Se não pagar 
a Caixa vem e toma (SENHOR DINO).   

 

Com a aquisição de um imóvel do MCMV novos custos de moradia e de 

subsistência familiar entram como obrigações para as famílias beneficiárias como as 

contas de luz, água e taxas condominiais. Dos entrevistados, 86,36% reclamaram do 

valor do pagamento mensal do condomínio e da conta de luz, afirmando que em alguns 

meses não conseguem pagar essas contas pelo seu alto valor.  

Assim, embora alguns indicadores, como o déficit habitacional, 
levem em consideração apenas gastos com aluguel e/ou 
prestações, esses outros gastos devem ser acrescentados à 
análise do custo acessível, tendo em vista que não é possível a 
uma família beneficiária do PMCMV escolher se pagará ou não 
a taxa condominial ou as contas de água, luz e gás. Esses gastos 
são de fato indissociáveis, ou, não fosse assim, não haveria 
obrigações quanto à instalação de infraestrutura elétrica e 
hidráulica nos empreendimentos contratados pelo Programa 
(ROLNIK et. al., 2015, p.412).   
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No entanto é importante ressaltar, que muitos que agora vivem com o imóvel, 

viviam anteriormente em condições precárias de acesso aos serviços básicos de 

saneamento e eletricidade. Obviamente que a partir do momento que são beneficiados 

ao Minha Casa Minha Vida terão alguns custos dos serviços institucionalizados, que 

apresentam seu lado positivo, pois se há algum problema nessas redes de serviço, a 

partir de agora tem para quem recorrer. Ainda, não necessitam mais dos chamados 

“gatos” na rede elétrica, que colocam em risco o próprio imóvel que viviam e as pessoas 

que ali residiam com a possibilidade de causar acidentes. As vantagens de se viver em 

um conjunto são muitas. No quesito da infraestrutura urbana há evidente melhora no 

acesso a serviços de água potável, sistema de esgoto sanitário, luz domiciliar e coleta de 

lixo. Em outros tipos de moradia como favelas, loteamentos irregulares, cortiços o 

acesso a esses serviços pode ser mais raro.  

Entretanto, a ressalva de Rolnik et.al. (2015) é importante, pois outros custos a 

partir da aquisição de um imóvel entram no orçamento familiar. Um plano habitacional 

que carrega os preceitos do direito à cidade e visa um cuidado mais totalizante ao bem-

estar social teria que deixar mais claro aos beneficiários sobre os processos e 

responsabilidades que alteram em suas vidas quando da assinatura de um contrato de 

imóvel. Se, por um lado, o MCMV resolveu o problema da posse do imóvel dando 

segurança aos moradores, por outro lado traz maiores responsabilidades financeiras para 

os beneficiários. 

 

3.3.6. Incertezas da Cidade Grande  
Em nosso roteiro de entrevista existiam algumas questões que não inserimos 

em nenhum dos itens anteriores do capítulo. Dessa forma criamos um último item 

denominado de “Incertezas da Grande Cidade”. O teor das falas sempre estava ligado a 

falta de garantias em suas vidas. Ainda, durante as falas dos moradores ouvimos alguns 

relatos que fugiam um pouco das questões que possuíamos em nosso roteiro de 

entrevista.  

As incertezas fazem parte da vida de todos os indivíduos. No capitalismo o 

grau de vulnerabilidade que um indivíduo vive pode potencializar as dúvidas sobre os 

acontecimentos futuros e causar insegurança. A maior parte da população do Brasil vive 
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em uma situação permanente de total falta de direitos civis e sociais. Os serviços de 

saúde, educação, a qualidade do emprego, o acesso à moradia digna, liberdade, 

segurança, propriedade, dentre tantos outros, são direcionados apenas para uma parcela 

da sociedade.  

Em suma: vulnerabilidade em relação a direitos básicos, na 
medida em que os sistemas públicos de proteção social não só 
sempre foram restritos e precários como também em anos 
recentes, houve desmonte de serviços e novas regulamentações 
legais, que se traduziram na perda de direitos adquiridos 
(KOWARICK, 2009, p.68). 

  

A sensação de segurança é um fator que pode afetar a incerteza da vida 

cotidiana. Nesse tema fizemos perguntas das sensações no bairro onde vivem e na 

cidade de São Paulo. Um alto percentual, 45%, dizem não se sentir seguros no próprio 

bairro e 86,36% não tem a sensação de segurança na cidade de São Paulo. Mesmo que 

somente 45% dos entrevistados tenham dito já ter sofrido algum tipo de violência ou 

por bandidos ou pela polícia, o sentimento de insegurança é um tema que está presente 

no cotidiano, pois é um pressentimento de que a qualquer hora pode acontecer algo. Os 

relatos de quem nunca tinha sofrido violência e, mesmo assim, possuíam essa sensação, 

era de que viam muitos episódios pela televisão, noticiário e de conversas com pessoas 

próximas. 

O cara pode sair e pode não voltar. Não tem lei, não tem ordem, 
não tem nada. Aí Deus dará. A pessoa vai pra um lugar, de 
repente leva um tiro, uma facada, uma cacetada. Só sinto seguro 
em Deus (SENHOR DINO). 

 

Os problemas dos moradores do Conjunto Habitacional Piracicaba vão além do 

âmbito da questão habitacional. Há também os problemas econômicos, como o 

desemprego e, consequentemente, a falta de dinheiro para as necessidades básicas, os 

quais podem causar ansiedade e sensações de mal-estar. Os níveis de stress e 

preocupação no cotidiano dessas pessoas chegam a tanto que 63,63% dos entrevistados 

possuem sintomas, os quais relacionaram com sua qualidade de vida: insônia e/ou dores 

de cabeça frequentes e/ou dor estomacal e/ou pressão alta. Ainda, 18,18% dos 
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entrevistados disseram estar diagnosticados com depressão e fazem algum tipo de 

tratamento para isso. 

A primeira coisa, assim, sem pensar, no emprego, que sem 
emprego a gente vai morrer de fome. O pessoal vê a família 
pedir esmola, é bom? Eu já pedi esmola. Eu não quero que 
aconteça de novo. E a outra coisa é a saúde. A primeira coisa 
que vem quando o cara não se alimenta bem é doença 
(SENHOR DINO). 

 

A instabilidade e a desaceleração do mercado de trabalho, também, são 

motivos de preocupação na vida dos moradores. Na fala acima do morador pode-se 

observar a grave situação de vulnerabilidade que se encontra, e essa realidade é comum 

para muitos trabalhadores da cidade de São Paulo. O fato de não possuir emprego ou 

perspectiva de arrumar um trabalho é só o início do problema. Sem emprego, a classe 

trabalhadora pode ficar em falta até em suas necessidades básicas: alimentação e saúde. 

Ainda, a preocupação com essa situação pode afetar a saúde psicológica do sujeito.  

Vivendo um dia após o outro, essas pessoas, possuem muito medo de não 

conseguirem colocar comida na mesa para seus filhos e companheiros, e se torna mais 

distante a possibilidade de dar algo além do básico da subsistência. 77,27% dos 

entrevistados afirmaram possuir alguma dívida financeira, fato que os deixam 

preocupados.  

Meus filhos chega, pedi as coisas e a gente não ter. Só depender 
da minha mulher pagar as contas, o condomínio e eu não poder 
ajudar (...) Às vezes não durmo, fico pensando, não me sinto 
bem, não me alimento bem (SENHOR BRUNO). 

 

Quando perguntados se desejam algo que não possuem, 23,52% dos 

entrevistados gostariam de ter um emprego fixo antes de qualquer coisa, para assim 

atender os desejos de consumo dos filhos e da família, enquanto 58,82% disseram 

desejar carros e/ou casas e/ou viagens, mas esbarram na impossibilidade financeira para 

as realizarem. Já 5,9%, daqueles que responderam a entrevista, disseram desejar ter 

dinheiro para pagar suas dívidas e outros 11,76% não desejam nada. 
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Eu sonho ainda arrumar um serviço, comprar um carro pra mim. 
Porque um carro e uma moradia não é luxo, é uma necessidade 
que uma pessoa precisa (SENHOR DINO). 

 

Quando o morador diz que deseja um carro e afirma que o bem não é um luxo, 

para a sua realidade, ele de certa forma está com a razão. Ali na região do Conjunto a 

malha de transporte público não é suficiente para atender a necessidade dos moradores. 

Não há estação de metrô próxima e há poucas linhas de ônibus que ligam a região ao 

centro da cidade. Essa situação dá fôlego à lógica do transporte individual, pois quando 

o indivíduo tiver oportunidade irá comprar um carro para melhorar sua condição de 

locomoção na cidade. 

O fenômeno fundamental, que se desenvolve por conta dessas incertezas na 

sociedade brasileira, é a descrença no Estado brasileiro. Quando perguntados se confiam 

no governo, ou no poder público para melhorar de vida, 63,63% dos entrevistados 

disseram que não creem nessa possibilidade. A sensação de desamparo que o Estado 

passa é uma junção de inúmeros fatores que vai desde a insatisfação com a oferta de 

serviços públicos, à insegurança da vida na cidade e as incertezas no mercado de 

trabalho.  

 

 

O desamparo atinge então níveis espetaculares, diante da 
ausência do estado e do genocídio de suas políticas econômicas, 
voltadas para o capital financeiro internacional. Os efeitos mais 
espetaculares disso são o gigantesco incremento da violência, da 
criminalidade e da delinquência. Essas caracterizam hoje o mal-
estar da brasilidade, ocupando diariamente todas as manchetes 
dos nossos jornais e revistas (BIRMAN, 2006, p.74). 

 

As pessoas se veem desamparadas pelo Estado e colocadas em situações de 

constante restrição. Joel Birman (2006) analisa o desamparo do Estado brasileiro e o 

relaciona, na contemporaneidade, com a lógica neoliberal que avança na economia 

brasileira restringindo as ações do Estado no campo das políticas sociais e priorizando 

os seus compromissos financeiros. Esse processo afeta de maneira direta a vida dos 
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mais pobres no país, pois são os que mais dependem e necessitam das políticas públicas 

do Estado.  

O cenário da política nacional potencializa o pessimismo dessas pessoas, pois 

não visualizam uma melhora para o país. A imagem da política nacional, tanto dos 

partidos como dos próprios políticos, é carregada, por elas, de uma forma muito 

negativa. Essa constatação, segundo eles, é fruto das informações do noticiário sobre 

corrupção ligada ao poder público. 

Eu mesmo não espero nada do governo... eu mesmo que tenho 
que dar minha cabeça e ver o que será melhor pra si mesmo. 
Tem que pensar na pessoa mesmo, porque se for pensar no 
governo distribuir firma, emprego pra ter alguma coisa... vai 
morrer na miséria. (...) onde que tem um lugar que dá cesta 
básica pra pessoa que tá desempregado? Que tá ferrada, que dá 
vale transporte? Eu não vejo (SENHOR DINO). 

 

Outro ponto que auxilia nessa visão negativa do governo é o momento 

econômico citado por quase todos os entrevistados64. Grande parte do entrevistados, 

como dissemos acima, está em situação de informalidade no mercado de trabalho, e em 

momentos de crise econômica essas pessoas são as primeiras a sentir os efeitos. Em um 

passado recente a situação se apresentava um pouco diferente. A oferta de empregos 

estava mais aquecida, empresas estavam contratando mais e, até mesmo a demanda por 

serviços pontuais, os chamados bicos, eram mais frequentes segundo os relatos dos 

moradores. 

A seguir estão duas falas com visão negativa sobre o governo. A primeira, de 

uma moradora, que dizia estar decepcionada com a presidente Dilma pelo 

desenvolvimento da economia e a alta dos preços dos produtos no supermercado. A 

segunda fala expressa uma insatisfação geral com a política e procura não relacionar os 

problemas que o país enfrenta com a imagem da presidente, a quem confia, mas sim à 

outras pessoas que estão no poder.  

 

                                                 

64 Maior parte da pesquisa realizada em Outubro de 2015. 
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Não confio no governo. Me decepcionou a Dilma. Eu votei nela, 
mas me decepcionou. As coisas estão aumentando. O salário da 
gente não aumenta, tá muito defasado, entendeu? E ela está 
assim, todos do governo, prefeito, tudo. Dando um golpe na 
gente. As coisas tudo cara no mercado (SENHORA EVA).    
 
Eu confio na Dilma, só que o pessoal tem que ver que não é só 
ela só. Tem o Geraldo, o estado. Hoje em dia o pessoal fala em 
Dilma, Dilma aquilo, vamo mata ela, mas não é ela. Tem um 
pessoal que ela quer fazer acordo, mas não deixam. Então não 
culpo ela não, porque em volta dela tem muitas outras pessoas, 
grandão (SENHOR GIBA). 
 

Nos relatos sobre a confiança no governo um senhor aposentado diz confiar 

totalmente no governo, já que sem os auxílios públicos, segundo ele, não conseguiria 

sobreviver. No relato abaixo podemos enxergar o reconhecimento do auxílio estatal e de 

suas instituições para viver com mais qualidade.  

Confio. Completamente. Eu vivo através do governo. Eu tenho 
aposentadoria, medicamentos, a moradia, meu estado de saúde, 
minhas prótese tudo foi doada pelo governo, muleta, cadeira de 
roda foi doada pelo governo (SENHOR ANTÔNIO). 

 

O relato é um sinal de consciência política do morador, consciência de saber de 

seus direitos em relação ao Estado e consciência da importância e necessidade do papel 

do Estado para sua vida como indivíduo morador da periferia de baixa renda. 

Nesse item procuramos-se chamar atenção dos problemas que não estão 

relacionados à moradia em si. Dessa forma foi feito um esforço para juntar alguns 

relatos que consideramos interessantes e explicitam aspectos importantes da realidade 

dos que vivem em um Conjunto Habitacional do MCMV na periferia de uma grande 

cidade como São Paulo. 

 

Considerações Finais 

O capítulo procurou demonstrar a forma como vivem moradores em um dos 

Conjuntos do MCMV. O Conjunto Teotõnio Vilela foi um empreendimento direcionado 

para a faixa 1 do programa, beneficiários entre 0 e 3 salários mínimos, e inserido na 

modalidade “Empresas” do programa. 
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Através das análises dos relatos pudemos perceber que a posse do imóvel é o 

principal fator para a satisfação dos moradores em relação ao Programa. A oferta de 

casas próprias, para a população que possui renda familiar até 3 salários mínimos, agiu 

no sentido de garantir a casa própria, deixando de lado uma de tantas incertezas que 

famílias de baixa renda convivem diariamente.  

Entretanto, os relatos nos mostraram algumas contradições. É certo que o 

subsídio em quase 100% do imóvel é a forma possível para as pessoas pobres no país 

tornarem-se proprietárias do lugar que vivem. O problema que surge na vida no 

Conjunto Habitacional são novas responsabilidades financeiras que não são gratuitas e 

nem subsidiadas como o imóvel. A questão que fica é: isso é responsabilidade também 

das políticas habitacionais? Acreditamos que sim. Além das questões óbvias dos 

serviços públicos de saúde e educação próximos, é necessário pensar se os moradores 

terão renda para arcar com todas as novas despesas de se morar em um conjunto 

habitacional; se na região haverá oferta de empregos ou acesso de qualidade para 

regiões mais centrais. É necessário também pensar na construção do tamanho do 

apartamento, para saber se é adequado para demandantes com famílias grandes. Com 

todas essas características o plano habitacional seria colocado em prática com mais 

qualidade e de forma mais totalizante para a vida do beneficiário.  
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Considerações Finais  
 

Como advertimos inicialmente, avaliar uma política reveste-se de dificuldades: 

é preciso desvendar seus objetivos, implícitos e explícitos, além de acompanhar os 

resultados, esperados e imprevistos. Além disso, condições estruturais e conjunturais 

necessitam ser inseridas e contextualizadas nessas análises. Como os objetivos 

expressos dos governos do Partido dos Trabalhadores consistiam em atender as camadas 

populacionais menos favorecidas, sua política habitacional também deveria ter tais 

direções. Nossa pesquisa, portanto, indicou avanços e dificuldades ao demonstrar como 

o Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV), política habitacional dos governos 

Lula e Dilma, não conseguiu atender de maneira significativa, até o momento, a 

demanda prioritária por moradias no país, centrada nas famílias de baixa renda. Essa 

constatação se dá pela análise dos dados de produção do Programa e da análise da 

pesquisa de campo, que contou com relatos de beneficiários dessa política. É importante 

deixar claro que a análise, principalmente das questões qualitativas do Minha Casa 

Minha Vida (MCMV), se voltou para a modalidade “Empresas” do programa. Quase 

80% das unidades contratadas até 2014 para famílias da Faixa 1 (com renda familiar 

entre 0 e 3 salários mínimos) foram realizadas pela modalidade “Empresas”, assim 

como o Conjunto alvo da pesquisa empírica desta tese, Teotônio Vilela – Piracicaba. 

Em primeiro lugar é necessário iniciar as considerações com o reconhecimento 

dos avanços apresentados pelo MCMV. A habitação não era alvo de uma política de tal 

magnitude desde o ano de 1986, quando foi extinto o Banco Nacional de Habitação. O 

PMCMV entra no rol das políticas sociais pensadas pelo Partido dos Trabalhadores 

(PT) no âmbito do combate a diferentes desigualdades sociais no país, no caso do 

MCMV dar acesso a moradias às pessoas que, sem subsídios não têm condições de 

pagarem por uma.   

Um dos destaques do Programa são os números de entregas de habitações. Em 

seis anos de PMCMV, de 2009 a 2014, a entrega de habitações é maior relativamente à 

quantidade de habitações produzidas nos 22 anos de existência do BNH65. Até 2014 

foram entregues metade do número de habitações viabilizadas pelo BNH. Outro ponto 

                                                 

65 Comparação dos dados do Ministério das Cidades com os da produção do BNH em Bonduki (2008). 
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de destaque da política habitacional petista é o subsídio quase integral para as famílias 

de menor poder aquisitivo. Essa característica é inovadora e baseia-se num diagnóstico 

muito realista da situação social do país por levar em conta as dificuldades de se 

financiar um imóvel no mercado privado de habitação. 

No Brasil não é tarefa simples conseguir uma habitação. Há um grande 

descompasso entre a maioria das remunerações dos trabalhadores e o preço dos imóveis 

nas cidades. No capítulo 3 desta tese pudemos observar essa diferença para os 

moradores da cidade de São Paulo. Essa dificuldade cria um forte imaginário do sonho 

da casa própria, realidade que se apresenta no país inteiro. 

O déficit habitacional no Brasil, de acordo com o Censo de 2010, era de 6,490 

milhões de unidades habitacionais. A população de baixa renda, entre 0 e 3 salários 

mínimos, é responsável pela maior parte do déficit. Nos grandes centros urbanos, 66% 

do déficit habitacional está concentrado na população mais pobre do país.      

É importante ressaltar que uma demanda da magnitude da habitacional no 

Brasil não é solucionada nem em quatro, nem em oito anos. Até porque o problema de 

moradias está relacionado também a uma estrutura capitalista e seus efeitos de exclusão 

de famílias mais pobres do mercado formal de habitação não se alteram apenas pela 

oferta subsidiada de habitações, mas podem diminuir mazelas sociais de maneira a 

integrar aqueles que vivem a margem de uma moradia e de uma vida digna. 

É sabido que no Brasil a questão da moradia é bem amparada juridicamente, o 

que não se vê é a sua efetivação na prática. A propriedade do imóvel só se efetiva na 

prática com sua compra, outras formas alternativas como a usucapião e ocupações de 

imóveis que não cumprem sua função social não se concretizam na sociedade brasileira.  

O direito à moradia, o qual é previsto na Constituição brasileira, prevê não 

somente a moradia em si (teto, parede e piso), mas também um entorno equipado (a 

infraestrutura de serviços públicos próxima) para a realização desse direito de maneira 

digna. A realização da política habitacional carrega, dessa forma, uma dificuldade 

peculiar em relação a outras políticas públicas: a moradia tem sua especificidade por 

possuir uma relação com a terra. Antes de se efetivar a moradia, é necessário um pedaço 
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de terra urbanizada com redes de saneamento básico, coleta de lixo, hospitais, postos de 

saúde, escolas, creches e um comércio local relativamente desenvolvido. 

O MCMV entregou no total, até o ano de 2014, 2,131 milhões de unidades 

habitacionais. Um número bastante significativo, pois representa 32,84% do déficit 

habitacional do Brasil. 

Por outro lado, a política acabou por cometer erros do passado. Tanto BNH e 

MCMV tinham como principais objetivos ofertar moradia para as faixas de rendas mais 

baixas. O primeiro acabou por se direcionar como um programa de oferta habitacional 

majoritariamente para a classe média. Naquele período, a inadimplência dos 

pagamentos das parcelas dos financiamentos foi o principal motivo para que o governo 

diminuísse os financiamentos direcionados as classes mais baixas. Já no caso do 

MCMV, os números da produção de moradias até este momento apontam também para 

um direcionamento da política voltada para a classe média. Das 2,131 milhões de 

unidades habitacionais entregues pelo programa apenas 680 mil unidades, 32,19%, 

foram direcionadas para as famílias de baixa renda, as que mais necessitam de uma 

política pública de habitação. Enquanto 1,445 milhões de unidades habitacionais, 

67,81% das entregas foram direcionadas às faixas 2 e 3 do Programa.     

Ainda é cedo para caracterizar os reais motivos que levam essa política 

desviar-se da produção para os mais pobres, mas podemos apresentar algumas 

indicações para isso. 

A principal delas que destacaremos aqui é no que diz respeito à economia 

brasileira sob a ordem neoliberal. As economias latino-americanas passaram por um 

aumento do endividamento de seus Estados no início da década de 1980, como 

explicado no primeiro capítulo desta tese. É a partir desse período que as críticas à 

eficiência do Estado brasileiro começam a aparecer com mais força. 

Os governos da década de 1990 no Brasil, dentre eles Fernando Collor de Melo 

e Fernando Henrique Cardoso adotaram medidas de liberalização dos mercados e 

privatizaram empresas estatais. Em 2003, quando Luis Inácio Lula da Silva assumiu o 

poder os processos de privatizações de empresas estatais diminuíram, mas as políticas 

liberalizantes recomendadas pelo Fundo Monetário Internacional, como as metas de 
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superávit primário, as metas de inflação e a política de taxa de juros alta, foram até 

aprofundadas. 

Durante esses governos o ideário da ausência do Estado ganhara força em 

diferentes esferas da sociedade brasileira. A redução dos gastos do governo é pregada, e, 

quando colocada em prática, as áreas sociais, incluídas os setores das cidades e 

moradias, são as que mais sofrem nesse processo.    

No Programa Minha Casa Minha Vida, a faixa 1 é a que exige maior esforço 

financeiro por parte do governo, principalmente pelo fato de que o subsídio representa 

quase o total do preço imóvel. Dessa forma, para direcionar a política habitacional para 

os mais pobres deve haver um esforço financeiro maior por parte do Estado. Isso denota 

uma dificuldade do programa se manter com um número significativo de entregas para 

essa faixa, ainda mais com a lógica neoliberal de contenção dos gastos do Estado. 

Nesse sentido, a crítica ao PMCMV e suas ações, impreterivelmente passa pela 

análise da forma de governar do Partido dos Trabalhadores e de sua escalada ao poder. 

Mauro Iasi (2012) analisa as transformações que o partido sofreu durante o período de 

sua fundação até seus primeiros anos no poder. 

A partir do momento que o partido faz concessões para vencer as eleições e se 

manter no governo, isso, de alguma maneira afeta seus projetos de melhorias sociais. 

Em outras palavras, tais escolhas afastaram o partido ao longo do tempo de suas 

plataformas históricas aproximando-o da estratégia da barganha política com vistas à 

manutenção do poder, ou ainda, em nome da governabilidade. 

Desde sua fundação, como diz Mauro Iasi (2012), o partido passou por diversas 

metamorfoses de consciência. O partido tinha como objetivo transformar a realidade 

social do país onde a lacuna entre as classes sociais é uma das maiores no mundo. O 

partido acredita e acreditava que a forma para a realização de tais mudanças seria via 

política institucional e as estratégias para se chegar ao poder e ali se manter foram 

tomando espaço nas ambições dos pares do partido. 

Chegar ao poder e ali se manter são ações que seus opositores políticos 

também realizaram ao seu tempo. Isso ficou visível porque se utilizaram dos mesmos 

mecanismos de financiamento de campanha, realizaram os mesmos acordos políticos 
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para garantir sua governabilidade e fizeram diversas concessões econômicas para as 

classes dominantes nacionais e internacionais. 

Iasi (2012) nos alerta, que o campo das “reproduções” é expressão do 

movimento inercial da nossa consciência, as “criações” só aparecem quando agimos de 

maneira livre, como práxis livre. Ainda, o autor afirma que são regras, quer o 

consentimento quer o amoldamento, enquanto a ruptura é exceção. 

Claro que há rupturas, já que tais processos nem sempre são revolucionários. 

No caso do Partido dos Trabalhadores, circunscrito a sua plataforma política, a ruptura 

seria ao modelo neoliberal, ao defender que tal status quo clamava por mudanças 

necessárias e urgentes. Entretanto o seu consentimento se transformou em 

impossibilidade de ruptura em sua chegada ao poder. No início do governo Lula, por 

exemplo, as políticas econômicas adotadas foram no mesmo sentido das políticas do 

governo anterior de Fernando Henrique Cardoso. Mesmo sem pretender avaliar a gestão  

petista, em si mesma, esse processo demonstra que antes mesmo de tomar as “rédeas” 

do poder o Partido dos Trabalhadores estava disposto a abrir mão e se amoldar ao 

ideário neoliberal para estruturar um cenário de conciliação e ali se manter. 

A tarefa mais difícil no processo político é a manutenção no poder. Para isso, o 

PT se utilizou de métodos que antes criticava, recursos discutíveis para cooptar  

parlamentares para trazê-los à base aliada e aprovar as medidas necessárias. No campo 

das relações trouxe de sua história de luta política o apoio de trabalhadores de grande 

parte do movimento sindical e de movimentos sociais, ao mesmo tempo, aproximou-se 

dos representantes das classes dominantes financeira, industrial e do agronegócio. Ou 

seja, anexou, pela coalizão, no mesmo governo banqueiros e bancários, capitalistas 

industriais e trabalhadores da indústria, senhores do agronegócio e o Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). Para completar deu maior relevância nas 

decisões políticas a parcela das pessoas que viviam na extrema miséria no país. O 

Partido dos Trabalhadores não alterou a forma de governar e nem no campo das 

políticas em muitos sentidos, mas também adotou mudanças, principalmente no 

combate à miséria e pobreza. Os programas sociais, principalmente o bolsa família, 

transformaram a vida desses milhões de brasileiros, que foram fiéis ao Partido dos 

Trabalhadores nas eleições presidenciais que se sucederam.        
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As medidas voltadas para a população mais pobre do país não impactavam 

financeiramente o orçamento público. O Programa Bolsa Família, por exemplo, não 

representava nem 1% do Produto Interno Bruto (Marques e Andrade, 2015). Foram 

medidas criativas e organizadas, as quais o governo petista viu a possibilidade de 

colocar em prática o que iria mudar pra melhor a vida de muitos brasileiros, sem a 

necessidade de romper com os interesses econômicos e políticos das burguesias 

nacional e internacional. 

Durante o governo petista os bancos alcançaram os melhores resultados de suas 

histórias, o agronegócio, em alguns anos, bateu recordes de safras de grãos e até mesmo 

o setor industrial, que não teve tanto sucesso como os dois primeiros, foi amplamente 

beneficiado por medidas de isenções e incentivos fiscais durante todo o período. As 

medidas sociais trouxeram efeitos positivos à classe trabalhadora e a população mais 

pobre, mas não alteraram as estruturas que garantem as diferenças sociais. Por exemplo, 

as destinações de recursos para gastos sociais não tiveram mudanças significativas em 

relação ao que vinha sendo realizado pelos governos anteriores e as medidas de acesso à 

propriedade rural e urbana foram muito aquém da necessidade. 

A tentativa de junção de interesses antagônicos foi a principal marca dos 

governos petistas. O PMCMV parece ser a síntese dessa forma de governar. Um dos 

principais objetivos do programa era o combate ao déficit habitacional. Somam-se a 

isso, dois objetivos claros que eram o de aquecer a economia e outro, um pouco mais 

latente, em reativar o setor da construção civil. 

Até aqui parece que, mesmo com interesses diferentes, não há nenhuma 

incongruência. As construtoras contratam mão de obra e a economia se aquece, o setor 

da construção civil aumenta sua produção fazendo brotar efeitos positivos em outras 

indústrias e, por fim, a população que necessita de casa própria conquistaria o benefício. 

Num primeiro momento, os objetivos dessa lógica fazem sentido quando 

confrontadas com a realidade. O setor da construção civil foi estimulado trazendo 

resultados positivos para a economia como um todo. O setor de tintas imobiliárias 

apresentou um crescimento em sua produção de 16,19% de 2009 a 2013. O setor de 

cimentos apresentou um crescimento de 37,33% entre 2008 e 2014. E por fim, o setor 

da construção civil, que contava com 2,2 milhões de trabalhadores com carteira assinada 
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em 2009 passou para 3,1 milhões em 2013.  Porém, os objetivos sociais não podem ser 

analisados só pelos números da produção habitacional.  

O século XXI no Brasil nos mostra algumas repetições de fatos sociais, mas 

sob formas diferentes. A situação da política habitacional atual é uma delas. As 

condições históricas de então são diferentes daquelas do passado, mas encontramos 

elementos não superados em outros níveis. As inúmeras críticas realizadas em trabalhos 

acadêmicos em relação à política habitacional do Banco Nacional de Habitação 

(Maricato, 1979 e Véras, 1987), a qual se tornou uma política voltada para a classe 

média, servem também como base para a crítica do PMCMV. Como já foi ressaltado, o 

MCMV “Empresas” contou com um subsídio de 96% do imóvel para as famílias de 

baixa renda, sendo de extrema importância para a aquisição da moradia direcionada a 

essa parcela da população. Porém, essa característica do programa parece não ter sido 

suficiente ainda para solucionar o problema da habitação nas camadas mais pobres no 

país. 

Um dos objetivos do presente trabalho foi o de contribuir e debater os motivos 

manifestos e latentes do MCMV, como uma política pública de combate à desigualdade 

no campo habitacional, que acabou por amenizar a demanda, que é imensa, mas não 

eliminou a distância dessas parcelas do mercado formal de habitação.  

Na tentativa de solucionar a questão habitacional o PMCMV conta com o 

Estado e o capital privado nas ações. No primeiro capítulo vimos o significado das 

ações do Estado capitalista nas economias, apresentando a discussão do Estado de 

Francisco de Oliveira (1993) e a apresentação do conceito de antivalor, o qual explica o 

papel da intervenção do Estado na economia. 

Esse é um conceito que auxilia na explicação da compreensão da acumulação 

capitalista. A ação do Estado, o antivalor, é importante instrumento para que a 

acumulação do capital se realize. E ele é importante, segundo Oliveira (1993), 

justamente por ser antivalor e não valor, ou seja, por escapar dos objetivos ligados à 

primazia do lucro. 

Uma política pública se apresenta socialmente com os objetivos do “antivalor”, 

ou seja, como uma política para o bem-estar da sociedade. No caso do MCMV, se 
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apresenta como uma política que visa combater o déficit habitacional, auxiliando o 

acesso ao direito de moradia que é constantemente negado a muitos brasileiros. Esses 

são os objetivos aparentes, o que não significa que não sejam verdadeiros. 

Por outro lado há os objetivos latentes de uma política pública. Normalmente 

são aqueles que não são expostos de maneira pública, pois tais interesses não são 

públicos, são privados e não estarão presentes, por escrito, nas páginas dos documentos 

dos objetivos de um programa social. 

No caso do PMCMV, os interesses latentes, ou seja, aqueles que não são 

transparecidos estão relacionados aos interesses de empreiteiras e construtoras que estão 

à busca da acumulação de capital. A participação do capital privado no programa 

habitacional MCMV, portanto, corrobora para explicitar o caráter totalizante do capital, 

ao realizar seu intento de valorizar-se e, ao mesmo tempo, condicionar as relações 

sociais para garantir a reprodução perene deste processo. A burguesia há mais de 400 

anos insiste em propagar seus interesses particulares como sendo universais. Não à toa, 

que o primeiro efeito do MCMV, logo após lançamento do plano, em 2009, foi a 

reversão de uma tendência de queda das ações das construtoras na bolsa de valores 

(Rolnik, 2015). 

No PMCMV está presente tanto a ação do Estado, com objetivo social, como 

as ações do capital privado. Tal fato confirma-se, pois o programa habitacional do 

governo partilhou sua formulação e execução com as empresas do setor da construção 

civil. É necessário o questionamento da participação do capital privado, nesse caso 

representado por construtoras e empreiteiras, em uma política com objetivo social. 

A análise da política habitacional da presente pesquisa vai além dos números 

de contratação e entregas do MCMV.  Para isso foi realizada uma pesquisa de campo 

em um dos conjuntos habitacionais do MCMV localizados na periferia da cidade de São 

Paulo como foi demonstrado no capítulo 3.  O intuito da pesquisa foi o de olhar para a 

realidade daqueles que acessaram este programa e procurar compreender quais os 

avanços e contradições da política pública.  

Um dos principais pontos levantados na nossa pesquisa é que a maioria dos 

entrevistados do nossa amostra se diz satisfeito com o apartamento. O subsídio em 96% 
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do imóvel é a forma possível para as pessoas pobres no país tornarem-se proprietárias 

do lugar que vivem. Nesse ponto consideramos um avanço da política habitacional do 

PMCMV. 

Entretanto na nossa pesquisa de campo pudemos perceber também que muitos 

fatores da moradia são motivos de insatisfação para os entrevistados, principalmente no 

que diz respeito ao tamanho/conforto do apartamento, a localização dos conjuntos 

habitacionais e as novas obrigações financeiras a partir do momento que começam a 

viver em um conjunto habitacional. A padronização dos apartamentos em 42 m² mostra 

que a política não fez, ou ignorou, uma análise cuidadosa do perfil das famílias de baixa 

renda no Brasil. Além disso, muitas medidas internas do apartamento não atingem as 

exigências mínimas de legislações e normas na questão das edificações. 

Os projetos das construções dos apartamentos proporcionaram espaço para a 

economia de custos das construtoras: apartamentos pequenos e em vários quesitos não 

atingindo os padrões mínimos de edificações. Ainda, na maioria dos casos, as 

construtoras eram detentoras dos terrenos onde foram implantadas as habitações. É mais 

vantajoso oferecer para o governo terrenos mais afastados, pois foram adquiridos por 

um preço mais barato daqueles localizados em regiões centrais e vendidos a um preço 

padrão, independente da localização, ao governo. 

É importante destacar que essa operação, além de onerar o Estado na compra e 

venda do terreno, traz maiores custos públicos pela necessidade de levar os serviços de 

infraestrutura urbana e equipamentos sociais básicos até essas localizações. 

Outro ponto que foi motivo de insatisfação para a maioria dos moradores diz 

respeito às novas responsabilidades financeiras, as quais os beneficiários têm que arcar 

morando em um Conjunto habitacional, que não são gratuitas e nem subsidiadas como o 

imóvel. A taxa do condomínio, item de maior queixa, em certos casos, chega a ser cinco 

vezes mais cara do que o valor da parcela do financiamento do imóvel. 

Os Conjuntos Habitacionais direcionados para a Faixa 1 da modalidade 

empresas, de maneira geral, foram construídos em lugares afastados dos centros 
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urbanos66, acentuando a segregação social das famílias com baixo poder aquisitivo. De 

todos os 40 contratos de conjuntos habitacionais dessa modalidade na capital paulista, 

por exemplo, apenas 1 é localizado no centro da capital. As construções do Minha Casa 

Minha Vida na cidade de São Paulo são exemplos desse processo excludente, pois 

foram concentradas nas regiões periféricas da cidade. 

A presença do capital privado das construtoras, principalmente na modalidade 

“Empresas” do Programa, cuja representação atinge pouco mais de 77% das unidades 

contratadas para a Faixa 1 e mais de 35% das unidades contratadas no total, não abarca 

somente a execução das obras, mas perpassa toda a discussão e elaboração do plano 

transparecendo como o ponto crucial para a explicação das más condições das 

habitações (moradia e entorno) do MCMV. 

A proximidade das empresas do setor da construção civil na formulação e 

execução da política habitacional é uma realidade do plano. Um fato que corrobora isso 

é a modalidade “Empresa” do plano ser responsável pela maior parte da oferta 

habitacional do Programa. De acordo com números do Ministério das Cidades, 75,31% 

das unidades entregues do Programa, para a Faixa 1, até 2014, eram vinculadas à 

modalidade “Empresas”. A presença das construtoras é ainda mais forte em certas 

regiões. Na cidade de São Paulo a modalidade “Empresas” foi a única que entregou 

unidades para a faixa 1.  

Essa larga produção responsável pelas empresas no programa só se realiza 

porque o Estado as ampara jurídica e financeiramente. Há a possibilidade de o governo 

financiar de maneira integral os custos de incorporação e construção: há desonerações 

fiscais para as empresas; há redução de custos administrativos de cartório; e a demanda 

é garantida, pela facilidade do beneficiário adquirir o imóvel através do Programa. 

Após alguns anos de vigência do PMCMV constatamos que mesmo com 

alguns avanços na elaboração e execução do programa, a dificuldade da política pública 

habitacional de ofertar habitações de qualidade é visível e a negação do Direito à Cidade 

para os mais pobres permanece. 

                                                 

66 Ver IPEA, 2016 
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No capitalismo a lógica do capital é totalizante, passando a ser sujeito da 

história e avançando para qualquer relação social existente. Em uma política, como o 

MCMV, em que há juntamente o interesse social e o interesse de valorização do Capital, 

se sobressai o do último. A moradia ao invés de ser um direito social para os que 

necessitam de um lugar para morar se mostra como uma mercadoria.     

Portanto, concluímos que o Programa Minha Casa Minha Vida apesar de 

ofertar moradias para a população de baixa renda, ainda carrega um viés segregador. 

No PMCMV “Empresas”, a apropriação da cidade é feita pelo capital, na forma das 

empresas do setor da construção civil, as quais delineiam a direção do desenvolvimento 

urbano: seja impondo o local da habitação dos mais pobres, seja no nível de conforto 

que aquelas pessoas terão dentro de suas casas.  

Ainda, se analisarmos o MCMV somente através dos números absolutos de 

entregas do programa para a realidade do Estado de São Paulo, o maior déficit do país, 

por exemplo, sem levar em conta as questões qualitativas, os números mostram que as 

unidades que foram entregues (79.492 unidades) até 2014 no estado de São Paulo para 

faixa 1 representam apenas 5,31% do déficit estadual (1,495 milhões de unidades). Os 

resultados são tímidos para o combate ao déficit habitacional no estado. Para a realidade 

nacional do Programa muitos problemas como o de localização, conforto, o custo de se 

morar em um conjunto estão presentes, mas foi construído um número significativo de 

moradias67. Para São Paulo nem isso podemos apontar como positivo do MCMV no 

estado. 

Apesar dos problemas sociais produzidos e reproduzidos pelo MCMV, uma 

política habitacional dessa magnitude não pode ser deixada de lado. Há mostras de que 

há razões para mantê-la. A modalidade “Entidades”, que não foi objeto de análise desta 

tese possui um caráter democrático de diálogo com os movimentos sociais interessante, 

apesar de representar apenas 3,15% das unidades contratadas para a Faixa 1 e 1,43% das 

unidades contratadas totais. 

A tarefa é exigir que os governos dado o caráter econômico neoliberal não 

priorizem demandas financeiras em detrimento das políticas sociais, inclusive a de 
                                                 

67 De acordo com dados do Ministério das Cidades, até Julho de 2016 foram entregues 1,05 milhão de unidades habitacionais para a Faixa 1 do Programa em todo 

Brasil. 
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moradia, mas que a política habitacional passe a ser, de fato, uma política voltada ao 

atendimento das demandas sociais em sua plenitude. É preciso reconhecer, dentre os 

direitos do cidadão, um direito social basilar, que é uma moradia digna para aqueles que 

não possam pagar totalmente por ela.   
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Roteiro de Entrevista 

Identificação 
NOME COMPLETO 

(opcional) 
 

ENDEREÇO  

 

1. Há quanto tempo mora na atual residência? 
 

2. Quantas pessoas vivem no apartamento? 
1 
2 
3 
4 
5 ou mais 

3. Possui filhos? 
 

4. Se sim, quantos? 
1 
2 
3 
4 
5 ou mais 
 

5. Onde estudam? 
 

6. A escola/creche é próxima de onde moram? 
Menos de 1 km 
1 km 
Entre 1 e 2 Km 
2 Km 
Entre 2 e 3 km 
3 km ou mais 
 

7. Qual a sua idade? 
 

8. Qual o seu nível de escolaridade? 
 
 
 
 



182 

 

9. Qual seu estado conjugal? Vive com alguém? 
Solteir@ 
Casad@ 
Divorciad@ 
Viúv@ 
Separd@ 
 

10. Onde são utilizados os serviços básicos? 
1 No próprio bairro 
2 No bairro mais próximo 
3 No centro de São Paulo 
4 No Conjunto Habitacional 
5 Outros 
Saúde  

Educação  

Internet  

Delegacia  

Comércio  

     Gêneros de 1ª 
necessidade 

 

Lazer  

 
11. Como você avalia esses serviços? 

 
12. Possui acesso a internet no apartamento? 

 
13. Algum dos moradores possui smartphone? 

 
 

14. Qual a localização da sua última moradia? 
Mais próxima do centro de São Paulo 
Mais longe do centro de São Paulo 
 

15. Onde você nasceu? 
Na Cidade de São Paulo 
Na RMSP 
No Estado de São Paulo 
Outro Estado. Qual?______________ 
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16. Há quanto tempo mora em São Paulo? 
 

17. Em quais bairros você morou? 
 

18. Como foi selecionado para morar aqui? 
 

19. Qual a situação da moradia atual? Paga financiamento? 
 

20. Qual a renda familiar? Salário Mínimo de R$ 788,00 
Até 1 salário Mínimo 
Até 2 salários mínimos 
Até 3 salários mínimos 
Até 4 salários mínimos 
5 ou mais 
 

21. Você possui alguma dívida financeira? 
 

22. Tem alguma coisa que você deseja e não possui? Por que? 
 

23. Qual a sua profissão? 
 

24. Onde você trabalha?Bairro/empresa 
 

25. O seu emprego é de carteira assinada? 
 

26. O seu emprego é fixo ou temporário? 
 

27. Qual tipo de transporte utiliza? 
A pé 
Carro particular 
Ônibus 
Metro 
Trem 
Outro. Qual?____________ 
Mais de um tipo 
Mais de dois tipos 
 

28. Quanto tempo demora o percurso casa-trabalho? 
Menos de 1 hora 
1 hora 
Entre 1 e 2 horas 
2 horas 
Entre 2 e 3 horas 
3 horas ou mais 



184 

 

29. Quantas horas trabalha por dia? 
4 horas 
Entre 4 e 8 horas 
8 horas 
Mais de 8 horas 
 

30. Você se sente segur@ vivendo nessa região? 
 

31. Você se sente segur@ no trajeto para o trabalho? 
 

32. Você se sente segur@ na cidade? 
 

33. Você ou alguém da família já sofreu alguma ação violenta? 
 

34. Você gostaria de viver em outro lugar ou outra cidade? Por que? 
 

35. Você pensa no seu futuro? Em uma aposentadoria? 
 

36. Sobre a habitação que reside, você se considera: (Por que)? 
1 Satisfeito 
2 Insatisfeito 
 

37. Sobre a região da sua moradia, você se considera: (Por que)? 
1 Satisfeito 
2 Insatisfeito 
 

38. Sobre seu emprego, você se considera: (Por que)? 
1 Satisfeito 
2 Insatisfeito 
 

39. Você possui insônia e/ou dores de cabeça e/ou dores no estomago 
frequentes? 
 

40. Quais são as suas maiores preocupações no cotidiano? 
 

41. Você confia no governo? 

 

 


